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SENADO FEDERAL 
Faço saber gue o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 6, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 1.310.000,00 Obrigações do Tesouro Nadonal- OTN. 

ArL 1' É o Governo do l!:stado de São ·Paulo, nos termos do artigo 2• cia Resolução n" 93, de 11 de 
outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado 
a contratar operação de crédito no Valor correspondente, em cruzados, a 1310.000,00 lbrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de um hospital geral com capacidade para 200 (duzentos) leitos, na área 
de ltapecerica da Serra (Parque Pirginara), naquele Estado. 

Art 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de março de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 9• SESSÃO, EM 30 DE 
MARÇO DE 1987 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Oftclos do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal 

N9 S!2/87 (n<:> 24-P/MC, na origem), encarnt­
nhando ao Senado Federa] cópias das notas 
taquigráficas e dos acórdãos proferidos pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos dos In­
quéritos n~ 216-0 e 241-1. 

N• S/3/87 (n' 15/87 -P/MC, na orlgem), enca­
minhando ao Senado Federal cópias taquigrá­
ficas e dos acórdãos proferidos pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário n9 102.553-1. 

1.2.2 - Oficio do Senhor li'.Secretárfo 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado Fede­
ral autógrafos do seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n" 2./S7 (n9 

5.047/85, na Casa de origem), que altera d!s-

SUMÁRIO 
positivos da Lei n9 7 .194, de 11 de junho de 
1984,.que autoriza a inclusão de recursos nos 
Orçamentos da União e dá outras providên­
cias. 

1.2.3-Parece.S encainlnhados à Me­
sa 

1.2-4 -Comunicações 

Da üderanc;:a do PFL, no Senado Federal, 
de substituição de membro em comissão que 
menciona. 

-DO SeriadOr-[OU:rival Baptista, que se ausen­
tará do País. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADORJAMJLHADDAD, comolider­
Reparação de iiljusiiça Praticada contra Antô­
nio Houalss. 

SE!YADOR ITAMAR FRAI'ICO, como Líder 
- Inclusão, em O~dem do Dia, de requeri­
mento de sua autoria, de informações ao Po­
der Executivo. 

SE!YADOR JOÃO MEI'/EZES - Processo 
de composição da Mesa da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Momento político brasileiro. 

_ 1-2.6 - Comunicação da Pres1dencla 

Designação de Senadores para comporem 
a Comissão do Distrito Federal. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Cârriara O~ 1/87 (n'í' 5/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera disposi­
tivos do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, modificado pelo Decreto-lei n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969 e pelo Decreto-lei 
n9 2.299, de 21 de novembro de 1986, e dá 
outras providências. Apredação sobresta­
~ a fim de aguardar, ainda na presente ses­
são, a emissão, pelo relator designado, do pa­
recer sobre o projeto e emendas apresentadas 
nesta oportunidade. 

-Projeto de Lei da Câmara_ n9 133/86 (n"' 
6.057/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivó 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

o Anexo Il da Lei n" 7 .324, de 18 de junho 
de 1985, que cria a 13' Região da Justiça 
do Trabalho e o respectivo_ Tribunal Regional 
do Trabalho, institui a cOrrespondente Procu­
radoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho, e dá outras 
providências. Aprovado em segundo tumo. 
A sanção. , · 

-Projeto de Lei dª- Câmara n9 165/86 ~n~' 
8.389/86, na CãSa- de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da Repúblic:.a, que dis-· 
põe sobre_a reestruturação da J~ça Federal 
de Primeira Instância e dá outras provldêndas. 
Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Resolução n9 7/87, que e~I!::' __ 
de o disposto no Decreto-lei n9 2.270, de_ 13 
de março de 1985, aos servldo(es Qo Senado . 
Federal investidos em cargos do Grupo-Di­
reção e Assessor.amento~Superiores e optan­
tes pela retribu[Ç:âo de seus cargos -efetivos 
e dá outras providências. Apnwado após pa· 
recer proferido peJo Senador Antônio Farias. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n'~ 7/87. Aprovada .. À promulgação. 

-Mensagem n"' 38/87 (n9 23/87, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do nome de José G_uilherme Alves Mer­
quior, Ministro de Primeira Oasse da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto aos Estados Unidos 
Mexicanos. Apreciada em sessão secreta. 

-Mensagem n9 41/87 (n9 37/87, na ori­
gem), peJa qual o SenhQr Presic;Ieryte da Repú-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........•...•.........•...•..........••....•.•.. ,. Çz$_ ~64,00 
Despesa c/ postagem ............................... ··-. Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 
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blica _submete à deliberação do Se~~do a es­
colha do nome de Sérgio Paulo Rouanet, Mi­
nistro de Pri-meira OaSSe, dã Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Dinamarca. Apre­
dada em sessão secreta. 

-Projeto _de .Lei da Câmara ri.9 1/87, cons­
tante do 19 ftem da Ordem do Dia. Aprovado 
com emendas, após parecer proferido pelo 
Sr. Senador Femaõ.âo Henri_que Cardoso so~ -
bre o projeto e _emendas, havendo os Srs. Se­
nadores Hugo Napoleão, Divaldo Suruagy, 
Mauro Benevides, Marcondes Gadelha, Affon­
so.Çamàrgo, Nelson Carneiro e_Maurfcio Cor­
rêa usado da palavra na discussão da matéria. 

_ -Redação final d_as Emendas do Senado 
ao Proleto de Lei ela Câmara n9 1/87. Apro­
vada. A Câmara dos Deputados. 

1.3.1 - Dis~sapósaOrdemdoDia 

SENADOR RUY BACELAR - Fixação do 
mandato do Presidente José Sarney. 

SENADOR DNALDO SORUAÇiY- Con· 
cessão aos empresários e produtores de. açú­
car e álcool de Alagoas de tratamento _ldê"ntico 
àque1e dispensado às demais regiões produ­
toras. 

sENADOR HUGO NAPOLEÃO -Proéesso 
de composição da Mesa da Assembléia Nacio­
rial Con_stitUTnte: Momento político brasileiro. 

SENADORJUTAHYMAGALliAES-!w.· 
torromia sindical. 

SENADOR RONALDO AJMGÃO- Situa· 
ção ca1amitQsa dgs pr.:odytores rurais e do co­
mércio em Rondônia. 

1.3.2 - Comunicação da PresJdênda 

Convocação.de sessão extraordinária a rea­
lizar-se dia 1~. às 18 horas e 30 minutos, corri 
Ordem do Dia que designa 

1.4 ~ ENÇERRAMENTO 

2 ~DISCURSOS PROFERIOOS EM SEs· 
SÓESANTERJORES 

Do Senador Leite Chaves. pronunciado na 
·sessão de 19-3-87. (Republicação) 

Do-Senador Virgnio Távora,-pronunciado na 
sessão de_24-3-87 

3-ATOS DO PRESIDEI'ITE 

N"108, 109 e 110/87 

4- ATO DO PRIMEIRO· 
SECRETÁRIO 

N• 5, de 1987 

5 -INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 20• Reunião Ordinária, em 12-3-87 

Ata da 21' Reunião ordinária, em 20-3-87 

6- MESA DIRETORA 

· 7- ÚDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS . . 

Ata da 9~ Sessão, em 30 de março de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Senadores Humberto Lucena, 

José Ignácio Ferreira e Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENJES OS SRS. SENADORES: 
Mário Maia--· .Leopoldo Perez- Carlos De' 
Carli- Odacir Soares ~-Ronaldo Aragão- Ola­
vo Pires - .João Menezes - Almir Gabriel -

Jarbas Passarinho -João Castelo ...,.....-: Al~ndre 
Costa -Edison Lobão -João l-obo- Chagas 
RodrigueS- Hugo N~poleão _:_ Cid Sabóia Car­
valho - Maiiio Benevides - José Agripino -
Lavosier Maia - Marcondes Gadelha - Hum-

berto Lucena - Raimundo Lira - Nivaldo Ma­
chado- Antooio Farias ~-_Mans~_eto_ d~ ~oi' 
- GUilherme --Palmeira - Oiva1do _Suruagy -
Frãncisco RoUernberg --Jutahy M~galhães -
Ruy Bacelar- Jos.é Ignácio Ferreirá- GersoiJ 
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Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Affonso Arinos -Nelson Carneiro-Itamar Fran­
co - Ronan Tito -Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso -Mário Covas -Mauro Bar~ 
ges -lram Saraiva- Pompeu de Souza-Mau­
rício Corrêa .:..... Me[ra Filho ~Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
-Rachid Saldanha Derzi - Lelte Chaves - Af-
fonso Camargo -Ivan Bonato-:-- Carlos Chiare!Ji 
-José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 56_Srs_ Senadores. HavendO número regimen­
tal, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura dÕ Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OÁCIOS DO PRESIDENTE DO 

SCPREMO TRifKil'IAL FEDERAL 

N' Sf2./87 (n' 24/87 - PIMC na origem),~ de 
26 do corrente--mês, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigráficas e dos acór­
dãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos dos Inquéritos n'?S 216-0 e 241-1, os 
quais declararam a ínconstitucionalidade da Re­
solução n' 4/86, da Câmara dOs _Deputados. 

N9 S/3/87 (n9 15/87 - P/MC, na origem), de 
26 do corrente mês, encaminhando ao Senado 
Federal cópicls das notas taquigráficas e dos acór­
dãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraoi'dínário n 9 

102553-1, do Estado do Rio de Janeiro, o qual 
declarou a inconstituciqnaJidade da Resolução n' 
7, de 22-4-80, do Senado Federal. 

O Á CIO 

Do Senhor 1 '-Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão do Se­
nado Federal autógrafos do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 2, de 1987 

(N' 5.047185, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei "' 7.194, de 
11 de junho de 1984, que "autoriza a 
inclusão de recursos nos Orçamentos da 
União C!'l dá outras provfdMdas". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~' Os arts. ]9 e 2'~' da Lei n' 7.194, de 
11 de junho de 1984, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 Fica o Poder Executivo autori­
zado a incluir no Orçamento Geral da União, 
referente aos exercícios fmanceiros de 1985 
a 1988, a importância equivalente até o máxi­
mo de 7. 723260 (sete milhões, setecentas 
e vinte e três mil e duzentas e sessenta) Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional­
ORTN, divididas em 4 ({JuairO) parcelas 
iguais, correspondendo, em cada um desses 
exerdclos. ao valor de 1.930.815 (um milhão, 
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novec~ e trinta mil, oitocentas e quinze) 
Obrigáções Reajustáveis do Tesouro Nacio-
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nal - QRTN. destinada ao pagamento à 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD - -­
da retificaçao da concessão de lavra de que 

geográficas latitude 05°57'04,4" Sul e lollgi­
tude 4go39'30,4" WGr; daf segue rumo Sul 
(1.000 m) até o Vértice n~ 5, de coordenadas 
geográficas latitude 05°57'36,9" WGr e longi­
tude 4g<'39'30,3" WGr; daí ~gue iumo Leste 
(1.500 m) até o Vértice n9'6, de coqrdenadãs 
geográficas latitude 05°57'36,8" Sul e longi­
tude 49"38'41,5" WGr, dai segue rumo Norte 
(3.000 rit) até o vértice n9 1, ponto de inicio 
desta descrição perimétrica. 

- trata o" Decreto J19 7 4.509, de 5 de setembro 
de 1974. 

§ 1' O pagamento previsto neste artigo 
dar-se..á na forma de verificação técnico-con­
tábil, análise da concessão e comprowção 
d_e que a área descrita no art. 29 desta Jei 
está indusa no polígono do Decreto de Con· 
cessão de Lavra no 74.509, de 5 de setembro 
de 1974. 
- § 29 A verificação técnico-contábil, a 

análise da concessão e a comprovação a que 
- Se refere o parágrafo anterior serão efetuadas 

por urna comissão de_ 4 (quatro) membros. 
assim constituída: 

-1 (um) representante da Companhia 
Vale do Rio Doce - CVRD; 
-1 (wn) representante do Departamento 

Nacional da Produção Mineral - DNPM; 
-I (um) representante do Sindicato Na­

dona] dos Garimpeiros; 
-1 (um) representante da Cooperativa de 

Garimpeiros de Serra Pelada. 
Art. 2~ A área de 100 ha (cem hectares) 

-decorrente da retificação a que se refere o 
art. 19 desta lei, localizada no Munlclpio de 
Marabá, Estado do Pará, está delimitada por 
um poligono regular, cujo primelro vértice 
dista 17 239,07 m, n-o rumo verdadeiro de 
138"24'11,8" (Sudoeste) do Marco Trigono­
métrico DSG SAT 30029-PA (Fazenda Sere­
no) de coordenadas geográficas latitude 
05°56'06,7" e longitude 49'30"18,4". Do vér· 
tlce n<:>1, de coordenadas geográficas latitude 
05°56'23,7" Sul e longitude 49"39"38,6" 
WGr, segue no rumo Oeste (1.000 m) até 
o vértice ri' 2. de coordenadas geográficas 
latitude 05°56'23,8" Sul e longitude 
4go40'11,2" WGr; daí segue no rumo Sul 
(1.000 m) até o vértice n' 3, de coordenadas 
geográficas latitude 05"'56'56,4" Sul e longi· 
tude 49"40'11,1" WGri dai segue rumo Leste 
(1~000 m) até o vértice n94, de coordenadas 
geográficas latitude 05°56'56,3" Sul e longi­
tude 49"39'38,6" WGr. dai segue rumo Norte 
(1.000 m} até o vértice n9 1, ponto de inicio 
desta descrição perimébica e destinar-se--á 
ao aproveitamento de substâncias minerais, 
pela Cooperativa de Garimpeiros de Serra 
Pelada. 

§ 1 '~' Fica estabelecida uma segunda 
área envolvendo a primeira1 de aproximada~ 
mente 750 ha {setecentos e cinqüenta hecta~ 
res), para apoio logístico às atividades de ex­
tração do minério e conseqüente beneficia­
mento, na quaJ também será permitida a ga­
rimpagem, definida por um poligono cujo 
vértice dista de 15.484,73 m no rumo verda­
deiro 8ff00' {Noroeste) do Marco Trigono­
métrioo DSG SAT .30Q29.PA (Fazenda Sere­
no), de coordenadas geográficas latitude 
05°56'06,7", e longitude 49"30'18,4". Do vér· 
ti c e n'_ 1, de coordenadas geográficas latitude 
05°55'59,2" Sul e longitude 4gc>38'41 .. 8" 
WGr, segue no rumo Oeste_ (3.500 m) até 
o vértice 0.9-2, de coordenadas geográficas 
latitude 05°55'59,4" Sul e latitude 
49"40'35,6" WGr; dai segue rumo Sul (2.000 
m) até o ~rtice n9 3, de coordenadas geográ­
ficas latitude 05°57'04,6" Sul e longitude 
4go40'35,5" WGr; daí segue rumo Leste 
(2.000 m) até o vértice Jl9 4, de coordenadas 

§ 2"~~ A garimpagem será admitida até a 
profundidade em que seja possível garantir 
o trabalho dos garimpeiros em condições 
de segurança, cabendo à Cooperativa de Ga­
rimpeiros de Serra Pelada executar os rebai­
xa_n:~;entos que se façam necessários." 

Art. 29 Ficarevogadooart3<:>daLein9 7.194, 
de 11 de junho de 1984. 

Art. 3'~-- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

LEGISLAÇÃO OTADil 
LEI N• 7.194 

DE 11 DE JUNHO DE 1984 

Autoriza a Inclusão de recursos nos 
Orçamentos da União, e dá outras provi· 
dêndas. 

O Presidente da República. faço saber que o 
CongressO Nadonal decreta e eu sanciono a se-­
guinte lei: 

Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado a 
incluir no Orçamento Ceral da União, referente 
aos exercidos financeiros de 1985 a I 988, a im­
portância (Vetada) de 7.723260 (sete milhões, 
setecentos e-vinte e três mü e duzentas e sessenta) 
Obrigações Reajustáveis do TesourO Nacionai­
ORTN. divididas em 4 (quatro) parcelas. 

Sabíamos n6s, parlamentares, da necessidade 
de se aprovar rapidamente aquele projeto, pois 
o garimpo precisava ser reaberto, milhares de pes. 
soas-estavam na sua dependência, mas não po­
díamos fazê-lo como estava proposto. 

Preparamos, então, algumas emendas parares­
salvar nossa responsabilidade. 

Introduzimos a restrição de que a indenização 
máxima seria aquela estabelecida. Apresentamos, 
também, o seguinte parágrafo ao artigo 1 ~; 

"Parágrafo único. O pagamento previsto nes-:: 
te artigo dar-se-á na forma de verificação técriico­
contábü, análise da concessão e comprovação 
de que a área descrita no ãrt. 2<:> está inclusa no 
poligono do Decreto de lavra n• 74.509, de 5 
de setembro de 1974." 

Deixamos claro, portanto, nossa dúvida de que 
a Vale tinha direito àquela indenização, e só a 
receberia se comprovasse que tudo estava legal. 

Duas razões básicas justificam nosso posicio­
namento: 

Em primeiro lugar, entendemos que Serra Pela­
da não está na área definida pelo Decreto n9 

74.509, pois como muitos sabem, o marco a que 
ela se refere foi propositalmente destnódo, sendo 
posteriormente substituído por outro, deslocado 
de sua origem. 

-Segundo, existem inúmeras irregularidades na 
concessão destes alvarás. 

Uma delas é que no mesmo dia 5 de setembro 
de 1974, em que foi concedido o Decreto de 
lavra n~ 74.509, de 10.000 ha, também foram 
concedidos os Decretos n9 74507 com 30.0QO 
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ha, nQ 74.508, cOm 100.000 ha, e o de n~ 74.510 
com 20.000 ha, todos assinados pelo então Presi­
dente Ernesto Geisel e o seu Ministro das Minas 
e Energia Shigeald Ueki, todos em favor da Ama­
zônia Mineração S/A. para a lavra de minério de 
ferro, sendo os três primeiros em Marabá, e o 
de n9 74.510, em São Félix do Xingu. 

. Como se pode explicar a legalidade dessas con­
cessões, se o Código de Mineração, arts. 25 e 
37, § 29, s6 permite a outorga de autorização de 
pesquisa para wna área máxima de I 0.000 ha, 
mesmo assim em regiões de condições espe· 
ciais? 

Como explicar que a Vale tenha apresentado 
justamente o Decreto ?_8Q 7 .509, único c;om a 
área de 10.000 ha permitida pelo C6digo de Mine­
raçiiD, como estando Serra PeJada nela englo­
bada? Por que a destruição do marco? 

O que fez a Vale, na área, de 1974 até 1979, 
quando Serra Pelada foi descoberta pelos garim· 
peiros? Legalmente, os decretos _já não estariam 
caducos? 

Terá a Amazônia Mineração S/A antes feito a 
pesquisa necessária para conseguir o Decreto de 
lavra e' como poderá ter feito isso em área de 
100.000 ha, se o art. 25 do Código e o art. 29 
do seu ReguJamento, repito, llmltam a área de 
pesquisa a 10.000 ha? 

Por todas estas dúvidas foi que condicionamos 
o pagamento da indenização à prova daquilo a 
que a Vale efetivamente tem dire_itQ. 

Além disto tudo, sabe-se que o ouro de Serra 
Pelada é rico em paladiwn, outro metal que vale 
metade do seu preço e que a Caixa Econômica 
Federal jamais pagou, recebendo-o dos garim­
peiros como impureza. A própria classificação é 
feita por processo mecânico, com esquentamen­
to e resfriamento imediato, onde muitas vezes 
o ouro derretido não decantou totalmente, sepa­
rando-se dos outros metais menos nobres. A 
.. casca" é quebrada, separada e guardada, ainda 
contendo ouro. O que resta é pesado e classifi­
cado numa escala de cor, que determina o último 
desconto do ouro mediante seu grau de pureza. 

Para onde vai tanta diferença? Para a Caixa? 
Para a Vale? Para o Governo? Como aceitar, por­
tanto, pagar tão absurda indenização? 

Procuramos ainda acrescentar o parágrafo 19 
ao art. 49, atribuindo a administração dos traba­
lhos de Serra Pelada à Cooperativa dos Garim­
peiros, acreditando fortalecer a sua organização, 
como entidade capaz de defender o interesse dos 
seus associados, democratizando a distribuição 
dos barrancos, tomando púbUco, os mapas da 
locação dos mesmos, com os nomes dos respec­
tivos donos, a fim de evitar disputas e apadrinha­
mentos. Uma entidade que ouça a opinião dos 
garimpeiros, que defenda o pagamento aos mes­
mos do paladium, e que exija a análise química 
do ouro, para não haver tanto desconto na sua 
venda, e que mais tarde, di_ante da necessidade, 
poderá vir a explorar mecanicamente Serra Pela­
da, mas com o lucro para seus associados. 

Infelizmente, o Presidente Figueiredo vetou as 
emendas que condicionavam o pagamento à Va­
le, motivo pelo qual voltamos a apresentar modifi­
cações ao projeto original, transfonnado na Lei 
n<:> 7 .194, de 11 de junho de 1984, desta feita 
já de maneira bem mais _ampla. 

Agora que estamos diante de um governo de-­
mocrático, que tem compromisso com a distri­
buição da riqueza será, sem dúvida, mais fácil 
tomarmos Serra Pelada eternamente dos garim­
peiros. 

O Presidente Tailcredo Neves, com quem já 
tivemos a oportunidade de conversar duas vezes 
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sobre o assunto, reconhece a força política dos 
garimpeiros de Serra Pelada. O repórter Oliveira 
Júnior lhe perguntou se os garimpeiros permane­
ceriam em Serra Pelada;-8o que o Presidente lhe 
respondeu: "E .quem é que tem forÇa humana 
para tirá-los de Já?" Esta entrevista foi pubUcada 
nos jornais de 12 de fevereiro do corrente ano. 

Esta primeira modificação que apresentamos, 
portanto, é o já entendimento dos parlamentares 
do Congresso Nacional, que a aprovou na Câmara 
e no Senado, limitando o valor da indenização 
a um teto e, condicionando o pagamento à com­
provação 'dos direitos da Vale, propostas estas. 
inexplicavelmente, vetadas pelo Presidente. 

Acrescentamos agora a necessidade da fonna­
çãõ de uma corrilsSao, constituída de represen­
tantes da Cooperativa dos Garimpeiros; do Sindi­
cato Nacional dos Garimpeiros, da Cia. Vale do 
Rio Doce e do DNPM. para fazer esta compro­
vação. 

-Arl 2"' Substitufinos no seu final as palavras 
"exclusivamente por trabalhos de garimpagem" 
por "pela cooperativa de garimpeiros de Serra 
P-elada". · 

A razão desta modificação é que já se pratica, 
em SerraPelada, o aproveitamento do rejeito com 
máquinas concentradoras. Caminhões também 
são usados no transporte desse material, e o ga­
rimpo precisa modernizar-se e ter um aproveita­
ment_o máximo do minério contido; e mesmo no 
futuro, quando não for mais iguaís correspon­
dendo, em cada um desses exercícios, ao valor 
de 1.930.815 (Um milhão, novecentos e trinta ml1, 
oitocentos e quinze) ORTN, destinada aci paga­
mento à Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 
da retificação da concessão de lavra, de que trata 
o Decreto no 74.509, de 5 de setembro de 1974. 

Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 29 A área de 100,00 ha d_ecorrente da 

retificação a que se refere o art. 1 ", localizada 
no- Município de Marabá, Estado do Pará, está 
delirilifiiaã pOr um polígono regular, cujo priineiro 
vértice dista 17.239,07 m, no rumo verdadeiro 
de 88024'88" (Sudoeste) do Marco Trigonomé­
trico DSGT S~T.30029-PA (Fazenda Sereno) de 
coordenadas geográficas latitude 05°56'06,7" e 
longftude 4go30'18,4". Do vértice n~ 1 de coorde­
nadas geográficas latitude 0.505-623,7" Sul e lon­
gitude 4go39'38,6" WGr; segue no rumo Oeste 
(1.000 m) até o vértice n'l 2, de coordenadas geo­
gráficas latitude 05°56'23,8" Sul e longitude 
4g:>40'11 ,2" WGr; daí segue no rumo Sul (1.000 
m) até o vértice n~ 3, de coordenadas geográficas 
latitude 05"56'56,4'" Sul e longitude 49"40"11,1 
WGr; daí segue no rumo Leste ( 1.000 m) até 
o vértice n~ 4, de coordenadas geográficas latitude 
05°56'56,3" Sul e longitude 49"39"38,6" WGr; daí 
segue rumo Norte (1.000 m) até o vértice n~ l, 
ponto de início desta descrição perimétrica e desM 
_1:inM-se:-á ao aproveitamento de substâncias mi­
nerais, exclusivamente por trabalhos de garimM 
pagem. 

§ 1 ~ Fica, estabelecida uma segunda área, 
envolvendo a primeira, de aproximadamente 750 
ha, para apoio logístico às atividades de extração 
do minério e conseqüente beneficiamento, na 
qual não será permitida a garimpagem, definida 
por um polígono, cujo vértice dista 15.484,78 m 
no rumo verdadeiro de 89"00"' (Noroeste) do 
Marco Trigonométrico DSG SAT 30029-PA (Fa­
z~ºa Sereno), de coordenadas geográftcaslatituM 
de 05°56"06,7" e longitude 49"30'18,4'". Do vérti· 
ce_n\' _ _1 de coordenadas geográficas latitude 
05"55'59,2'" Sul e longitude 49"38"41,8"'Wqc, se· 
gue no rumo Oeste (3.500 m) até o vértice n\0 · 
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2, de coordenadas geográficas latitude 
05°55'59,4" Sul e longitude 4g>40'35,6" WGr; daí 
segue rwno Sul (2.000 m)__ até ó vértice n~ 3, 
de coordenadas geográficas latitude 05°57'04,6" 
Sul e longitude 4g<>40'35,5" WGr; daí segue rumo 
Leste (2.000 m) até o ~értice n? 4, de coordenadas 
geográficas latitude 05°57'04,4" Sul e longitude 
49'39'30,4" WGr; daí segue rumo Sul (1.000 m) 
até o vértice n9 5, de coordenadas geográficas 
latitude 05°57'36,9" e longitude 4g>39'30,3" WGr; 
daí segue rumo Leste ( 1.500 m) ~té o vértice 
n 9 6, de coordenadas geográficas latitude 
05°57'36,8" Sul e longitude 49"38'41,5" WGr; daí 
segue rumo Norte (3.0QO m) até o v.értic~ n9 1. 
ponto de início desta descrição perimétrica. 

§ 29 A profundidade máxima admitida para 
a garimpagem é de menos 20 (vinte) metros da 
atingida pelas escavações até dezembro de 1983, 
ou seja, até a cota de 190 m- acima do nfvel do 
mar. 

Art. 39 A garimpagem será suspensa definiti­
-vamente dentro_ do prazode3 (três) anos, a contar 
da data de publicação desta lei ou se, antes desse 
prazo, fõr atingida a cota_a qUe _se refere O artigo 
ariterioi: - --

Art 4o Competem ao Ministério das Minas e 
Energia a supervisão, coordenação e controle dos 
trabalhos decorrentes da aplicação desta lei. 

§ 19 A administração dos trabalhos de garim­
pagem, inclusive investimentos necessários à sua 
execução, caberá à Cooperativa de Garinipeiros 
de Serra Pelada. a ser instituída mediante_autori­
zação do InstitutO Nacional de ColonizaçãO e Re­
fOrma Agrária - INCRA: ouvido o Departamento 
Nacional de Produ_ção Mineral .. 

§ 2• (Vetado). . .. 
Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicaç_ão. 
Art. 69- -ReVoQ-afn-se as disposições em conM 

trário. 
Brasília, 11 de junho de 1984; 1639 da Indepen­

dência e 969 da República. --JOÃO FIGUEI­
REDO ...,. Cesar Cals -Delfim Netto. 

DECRI'CTO N• 74.507, .. 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Concede à Amazônia Mineraçã.o S.A., 
o direito de Javr.u· nünério de ferro no 
Munldplo de Marabá, Estado do Pará. 

O Presidente da RepúbliCa, usando da atribui­
ção que lhe confere .o art. e"' • .lte:m 111, da Consti­
tuição e nos termos do art. 43, do Decreto-lei 
n'1 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 
Mineração), alterado pelo Decreto-lei n9 318, de 
14 de março de 1967, decreta: 

Art. 1 ç FiCa Outorgada à Amazônia Mineração 
SA, concessão para lavrar minério de ferro em 
terrenOS devolUtas; ilo lugar denominado Serra 
dos CarãjáS: Distrito e Municfpio de Marabá, ESta­
do do Pará, numa área de trinta mO he_ctares 
(30.000 h a), delimitada por wn polígono irregular, 
que tem um vértice a dois mil novecentos e ·oito 
metros (2.908 m), no rumo verdadeiro de oitenta 
e trêS graus e cinqüenta e nove mlhutos sudoeste 
(83°59'SW), do marco geodésico l'j4-B c:la red~ 
de triangulação SeiTa Norte e os lados a partir 
desse vértice, os seguintes cumprimentos e ru­
mos verdadeiros: 13.000 m-{tre~ mil metros),_ 
oeste (W); aooo.rn (oito mil metros), norte (N); 
6.000 (Seis mil metros), leste (E); 2.00_0 _m (dois_ 
mil metros), suJ (S); 15.000 m (quirizemil metros), 
leste (E); 4.000 m (<iuatro mil metros), sul (S); 
4.000 m (quatro mil metros), leste (E); 8.000 m 

~ (oito mil metr_O:s), sul (S); 2.000 m (dois mil me­
tros), oeste (W); 8.000 m (ofto ritiJ metros), sul 
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(S); 2.000 m (dois mU metros), leste (E); 4.000 
m (quatro mU metros), sul (S); 4.000 m (quatro 
mil metros), oeste (W); 3.000 m (três mU metros), 
norte (N); 4.000 m (quatro mil metros), oeste (W); 
3.000 m (três mil metroS), norte (N); 2.000 m 
(dois mll metros}, oeste (W); 5.000 m (cinco mil 
metros}, norte (N); 2.000 m (dois mil metros), 
oeste (W); 7.000 m (sete mil metros), norte (N). 

Parágrafo único. A concessão de que trata es­
te artigo é outorgada mediante as condições 
constantes dos arts.. 44,47 e suas a1íneas, e 51, 
do Código de Mineração e de outras referidas 
no mesmo Código, não expressamente mencio­
nadas neste Decreto, ficando também estabele­
ddo o seguinte: 

a) a concessão fica sujeita às estipulações do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n9 51.726, 
de 19 de fevereiio de _1963, _e aa R~Iução n9 
3, de 30 de abril de 1965, da Comissão Nadonal 
de Energia Nuclear; 

b) o concessionário fica obrigado a recolher 
aos cofres públicos os tributos devidos à União, 
em cumprimento do disposto no Decretcrlei n9 
1.038, de 21 de outubro de.1969; 

c) se o concessionário não cumprir qualquer 
das obrigações que se lhe incumbem, a conces­
são será declarada caduca ou nu1a, na forma dos 
arts. 65 e 66, do Código de Mineração; 

d} a concessão de lavra terá por título este 
Decreto, que será transcrito no Uvro C-Registro 
dos Decretos de Lavra, do Departamento Nader 
nal da Produção Mineral, do Ministério das Minas 
e Energia. 

Art. 2~ As propriedades vizinhas estão sujeAas 
às servidões de solo e subsolo para fins_ de lavra, 
na forma do arl 59, do Código de Minet-ação. 

Art 3~ Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. (DNPM- 813.682-69.) . 

Brasília, 5 de setembro de 1974; 1539 da Inde­
pendência e 869 da RepúbUca. - ERNESTO 
GEISEL- Shigeakl (Jekl. 

DECRETO N• 74.509, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Concede à Amaz6nia Mineração S.A. 
o direito de lavrar minérlo de ferro no 
Distrito e Município de M.arabá, Estado 
doPará. . . 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 81, item III, da Consti­
tuição, e nos termos do art. 43 do Decreto-lei 
n• 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 
Mineração), alterado pelo Decreto-lei n9 318, de 
14 de março de 1967, decreta: 

Art. 1" Fica outorgada à Amazônia Mineração 
SA, concessão para lavrar minério de ferro, em 
terrenos devolutas, no lugar denominado Serra 
dos Carajás, Distrito e Município de Marabá, Esta­
do do Pará, numa área de dez mil hectares 
(I O.OOOha), delirriitada por um quadrado, que tem 
um vértice a sete mil trezentos e sessenta e seis 
metros (7.366rri), no ·rumo verdi:tdeiro de trinta 
e nove graus e quarenta e oito minutos sudoeste 
(39?ri8'SW), do vértice geodésico SL-1 e O. lados 
divergentes desse vértice, os seguintes compri­
mentos e rumos verdadeiros; dez r_nil metros 
(IO.OOOm), leste (E); dei mil metros (10.000m), 
norte (N). 

Parágrafo único. A concessão de que trata es­
te artigo é outorgada mediante as condiçóes 
constantes dos arts. 44 e 47 e suas alíneas, e 
51, do Código de Mineração e de outras referidas 
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no mesmo· CódiQ-o, n·ao "expressamente mencío­
nadas neste decreto, ficando também estabele­
dd0-0 seguinte: 

a) a concessão fica sujeita às estipu1ações do 
Reg~afl!eilto aprovado pelo Decreto n" 51.726, 
de 19 de fevei-eiro de 1963_, e da Resolução n" 
3, de .'3ô ·de -abril de 1965, da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear; 

b) o ÇQncessíonário -fica obrigado a recolher 
aos cofres públicos os tributos devidos à União, 
em cumprimento do disposto no Decreto-lei fl1 
1.0.38, de 21 de outubro de 1969; -

c) se o concessionário não cumprir qualquer 
das obrigações que se lhe incumbem, a conces­
são será declarada caduca ou nula, na forma dos 
arts. 65 e 66, do Código de Mineração; 

d) a concessão de lavra terá por título este 
-d~cr~to. que será transcrito no Uvro C-Registro 
dos Deçretos de Lavra do Departamento Nacional 
da Produção Mineral, do Minístério das Minas e 
Energia. 

Art 2~> As propriedades vizinhas estão sujeitas 
às servidões de solo e subsolo para fms de lavra, 

- na forma do art 59, do Código de Mineração. 
Art. 3 9 Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiÇões em 
contrário. 

(DNPM .,.,- 813.687-69.) 
Brasília, 5 de setembro de 1974; 153~ da Inde­

pendência e 86» da República. - ERNESTO 
GEISEL- Shigeakl aekl. 

DECRETO N• 7 4.5 10, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1974 

Concede à AmazônJa Mineração S.A. 
o direitO de lavrar minério de ferro no 
Disbito e Munldplo de São FéHx do Xin­

.. gu, Estado do Pará. 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 87, item m, da Consti­
tuição e nos termos do art. 43, do Decreto-lei 
n9 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de 
Mineração), alterado pelo Decreto-lei n9 318, de 
14 de março de 1967, decreta: 

Art. 1 ~ Fica outorgada à Amazonia Mineração 
SA concessão para lavrar minério de ferro em 
terrenos devolutas, no lugar denominado Serra 
dos Carajás, Distrito e Município de São Félix do 
Xingu, Estado do Pará, numa_ área de vinte mil 

- hectares (20.000ha), delimitada por um polígono 
irregular, que tem um vértice a nove mil e sessenta 
e um metros (9.061m), no rumo verdadeiro de 
quarenta graus, quarenta e cinco minutos sudoes­
te (4Q945'SW), do vértice geodésico SF~l e os 
lados a partir desse vértice, os seguintes compri­
mentos e rumos verdadeiros: dez mil metros 
(I O.OOOm), norte (ti); vinte e dois mil metros 
(22.000m), leste (E); sete mD metros (7.000m), 
sul (S); dois mil metros (2.000m), oeste (W); mil 
metros (l.OOOm), sul (S); sete mil metros 
(7.000ni), oeste (W); doís mU metros (2.000m), 
sul (S); treze mil metros (13.000m), oeste (W). 

Parágrafo único. A concessão de que trata es­
te artigo é ourtorgada mediante as condições 
constantes dos arts. 44, 47 e suas alíneas, e 51, 
do Código de Mineração e de outras referidas 
no t:nesmo Código, não expressamente mencio­
nadas neste Decreto, ficando também estabele­
cido o· seguinte: 
_ a) a concessão fica sujeita às estipulações 
do Regulamento aprovado pelo Decreto n~ 
51,726, de_l9 de__fevereiro de 1963, e da Resolu­
ção n'? 3, de 30 de abril de I 965, da Comissão 
nacional de Energia Nuclear; 

b) o concessionário fica obrigado a recolher 
aos cofres póblicos os tributos devidos à União, 
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em cumprimento do disposto no Decreto-lei n9 
1.038; de 21 de outubro de 1969; 

c) se o concessionário não cumprir qualquer 
das obrigações que se lhe incumbem, a conces­
são será declarada caduca ou nula, na fonna dos 
arts. 65 e 66, do Códig-o de Mineração; 

d) a concessão de lavra terá por título este 
Decreto, que será transcrito no Livro C-Registro 
dos Decretos de Lavra, do Departamento Nacio­
nal da Produção Mineral, do Ministério das Minas 
e Energia 

Art. 29 As propriedades vizinhas estão sujeitas 
às servidões de solo e subsolo para fins de lavra,_ 
na forma do art. 59,_do Código-de Mineração. 

Art. 3~ __ Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
(DNPM- 813.690-69.) 

Brasília, 5 de setembro de 1974; 1539 da Inde­
pendência e 869 da República. - ERNESTO 
GEISEL - Shigeak (Jekl. 

PARECERES 

PARECERES 

N• 1, 2 E 3, I>E 1987 

PARECER N• 1, de 1987 

Da Comissão de Legislação Social, so­
bre o Ofício us" n" 17, de 1982 (n• 
0582-GG, ele 2-7-82, na origem), do Se­
nhor Governador do Estado do Pará, so­
Udtando autorização do Senado Fede­
ral, para alienar uma área ele 1:em1s elevo­
lutas do Estado, 1ocaUzada no Município 
ele Moju, à Santa Marta Agro-Indústria 
Uda. 

Relator. Senador Gabriel Hermes 

O presente projeto de resolução pretende auto­
rizar o Governo do Estado do Pará a alienar "apro-. 
ximadamente 12.000 ha" de terras devolutas esta­
duais. 

Áo examinar anteriormente a matéria, este ór­
gão técnico determinou diligência, no sentido de 
serem obtidas as seguintes informações: 

- parecer do órgão competente do Estado 
sobre as condições ecológicas, agrológicas e cli~ 
máticas da área objeto de alienação; 

-informação do INCRA de que a área preten­
dida não está encravada na faixa de proprfedae 
federal e sob a jurisdição dessa autarquia; 

-informação da FONAI de que inexistem siM-
colas na área pretendida; 

- informaÇao do DNER quanto ao dominfo 
da Gnião na área requerida. 

Anterformente,,o projeto baixara em diligência, 
pàra a obtenção de docwnentos exigidos pelo 
Regimento Interno do Senado. Mas restaram os 
itens referidos, que foram cumpridos: a) a FUNAI 
forneceu a certidão n9 068; b) o INCRA afirma 
que o imóvel não se encontra em área por. ele 
jurisdicionada; c) o 2» DRF do DNER certifica 
favoravelmente aos interessados; d) o órgão esta~ 
dual competente para se pronunciar quanto às 
condições ecológicas, agrológicas e climáticas 
não se fez presente. No entanto, o ITERPA. a fls. 
_21125 do-Proc. 01934/81, anexQ-ao pedido gover­
namental, apresenta estudos do meio fisico, enfo­
cando a vegetação, a hidrografia, os solos e a 
climatologia. 

Ante o exposto, opinamos pela concessão da 
autorização pleiteada, na forma do seguinte 
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PROJETO DE RESOWÇÃO N• 10, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do 
Pará a alienar à empresa Santa Marta 
Agro-Indústria Uda. ten'a5 púbUcas de 
sua propriedade Jocallzadas no Munld­
plo de Moju e medindo até 12.000 (doze 
mB) hectares. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É o Governo dq Estadp do Pará 
autorizado a alienar à empresa Santa Marta Agro-­
Indústria Ltda. área de terras devolutas estaduais 
medindo até 12.00 hã (doze mil hectares) locali­
zadas no Município de Moju, à margem esquerda 
do rio Moju, à altura do quilômetro 63 (sessenta 
e três) da ródovia PA-150. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986. 
- Alberto Silva, Presidente - Gabriel Her­
mes, Relator- Jorge Kalume- Alcides Paio 
-Álvaro Dias. 

PARECERES 1'1'" 2 E 3, DE 1987 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 10? 
de 1987, que "autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa San­
ta Marta Agro·lndúsbia Ltda. terras pú· 
bllcas de sua propriedade, localizadas no 
Município de Moju e medindo até 12.000 
(doze mil) hectares". 

PARECER N• 2, DE 1987 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O projeto de resolução que passa a ser exami­
nado __ é c__ons_eqüência do_Oficio S rf 17, de 1982 
(n9 0582-GG, de 2-7-82, na origem), do então 
Governador do Estado do Pará, solicitando autori­
zação do Senado Federal para alienar Uma área 
de terras devolutas do Estado, l_oçalil;ada no Muni­
cípio de Moju, à empresa Santa Marta Agro-In­
dústria Ltda. 

Na Comissão de _Legislação Social, a matéria 
mereceu exame detalhado, tendo a empresa inte~ 
ressada cumprido diligências requeridas por 
aquele Órgão Técnico desta casa, permanecendo 
o processo desde 3 de agosto de 1982 até 25 
de março de 1986, OU ·seja, quase quatro anos 
à espera do exato cumprimento das exigências 
regimentais. 

A Constituição (art. 171) determina que "a lei 
federa1 disporá sobre as condições de legitimação 
de posse e de preferência para aquisição, até cem 
hectares, de terras públicas por aqUeles que as 
tomarem produtivas com o seu traba1ho e o ele 
sua familia". E, no parágrafo único do aJud.ido 
art. 171, estabelece: 

..... ·.·~ ... ~.:.1.: .... :::·········""-===== 
Parágrafo único. Sa1vo para execução de 

planos de reforma agrária, não se fará, sem 
prévia aprovação do Senado Federal, aliena­
ção ou concessão de terras públicas com 
área superior a 3.000 (três mil) hectares". 

Em obediência aO mandam~nto constitucional, 
o Governador paraense pleiteia do Senado autori­
zação para al!enar doze mil hectares de terras 
localizadas no Murlicipio de Moju à empresa Santa 
Marta Agro-Indústria Ltda., argwnentando: 

"O Estado, na execução de sua politlca 
fundiária, tem dado empenho e prioridade 
aos investimentos agroindustriais que_trarão 
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beneficios para o desenvolvimento agrário 
da região, motivo pelo qual considera de 
grande interesse econômico" a $ação da 
firma Santa Marta Agro-Indústria Ltda." 

Enfatizã, ainda, o Olefe do Executivo do Pará 
que há necessidade "de estimular a propriedade 
rural, aproveitando suas terras improdutivas, pela 
conservação dos recursos naturais, com a conse­
.qü.ente recuperação social e econômica das mes­
mas". 

-o Instituto de Terras do Pará, ao submeter ao 
GOvernador do Estãdo o assunto, informou que 
"a área adquirenda ... fica à margem esquerda do 
rio Moju, à aJtura do Km 63 da rodovia PA-150, 
em uma distância de aproximadamente 16 Km 

- desta rodovia". E descreve _o perímetro abrangido 
pela área: 

"A área em questão apresenta forma de 
um polígono irregular, de 7 (sete) lados, cujos 
perimetros e área aproximados de 46.100 
metros e 12.000 hectares, respectivamente, 
contêm os seguintes limites e confrontações: 

Norte - Por uma linha reta que mede 
aproximadamente 9.600 m, limitando-se 
com terras de Walter F~ire. Sul- Por uma 
linha reta que mede aproximadamente 
12.000 m, limitando-se com o projeto Serin­
gueira, e por uma linha sinuosa, medindo 
aproximadamente 3_.000 m., que sai do Pro­
jeto Seringueira margeando o igarapé Ma­
morana até encontrar o rio Moju. Leste -
Por urna linha reta que mede aproximada­
mente 9.000 m, e que se inicia nas terras 
de Waher Freire, limitando-se com terras_ de 
Dulcelina Baia, até chegar no encontro do 
igarapé Mamorana com o rio Moju. Oeste 
- por urna linha reta medindo aproxima­
_damente 9.500 m, infdando na linha divisória 

= do PrOjeiO _Seringueirá e terminando nas ter­
ras de Walter Freire, limitando-se com quem 
de direito."_ 

A douta Comissão de Legislação Social afinal 
considerou plenamente cumpridas as exigências 

-do art. 407 do Regimento Interno desta Casa. 
Tanto que opinou pela concessão de autorização 
requerida pelo Governador do Estado, na forma 
do projeto de resolução que vem ao exame_deste 
órgão. 

Quanto a esta ComisSãO, entendo que nada 
há a opor ao projeto, que obedece _à boa técnica 
legislativa e atende aos postulados constitudonais 
e regimentais. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1986~­
José Ignácio FerreJra, Presidente - Hélio 
Gueiros, Relator - Luiz Cavalcante - Helví­
dio Nunes - Jutahy Magalhães - Nivaldo 
Machado- Amaral Furlan-Lenolr Vargas. 

PARECER I'!• 3, DE 1987 

1>a Comissão de Agricultura 
. ~ ReJator: Senador Martins Àlho. 

O presente projeto de resolução pretende auto­
rizar o pedido do eminente Governador Sr. Alacid 
da Silva Nunes para alienar, uma área de 12.000 
hectares, de propriedade do Estado, com a se­
guinte localização: "Situada no Município de Moju, 
à margem esquerda do rio Moju, à altura do Krn 
63 da Rodovia PA-150". 

A alienação foi autorizada de acordo com o 
art 21, da Lei Estadual n9 4.584, de 8 de outubro 
de 1975. A firma interessada na aquisição, Santa 
Marta Agro-indústria Ltda, é uma sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada, com finalida­
des agricolas e indus~is, tendo os objetivos de 
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produzir a matéria-prima, industria1Izar e comer~ 
cializar álcool anidro da mandioca. 

O_ Institu__to~-de Desenvpivimento Econômico_ e 
Social do P_ará - 1DESP, considerou c;omo 4e 
interesse econômico para o Estado o referido pro­
jeto, tendo sido decretada pelo _Governo a resenra 
da área pretendida, nos termos do Decreto n11 

1.912, de 11 de novembro de 1980, publicado 
no DOE n9 24.626 de 2 de novembro cie 1981. 
Foi procedida vistoria, tendo sido constatada a 
ocupação da área pela firma e a construção de 
berifE::itorias. 

Em 20 de dezembro de 1981 foram recolhidos 
aos· cofres públicos Cr$ 5.040.000,00 (cirlcO mi­
lhões e quarenta mil cruzeiros) correspondentes 
a 30% (trinta por cento) _do valor da Terra Nua 
- (VfN), com base na tabela de_ custos em vigor 
na época, Resolução COVATE nii 012/81, homo­
logada pelo Decreto n9 1.663, de 19 _de julho d_e 
!981. 

Ao nível de Estado, não foram apresentados 
óbices ao projeto de _aquisição, tendo 'o processo 
administrativo transcorrido norma1mente nesta 
esfera. . - -

O parecer da Cotni$ão de Constituiçáo e Jus­
tiça do Senado, relatado pelo nobre Senador Hélio 
Gueiros. opinou favoravelmente a autorização re­
qUelidCJ pelo Goverriador do Estado, por entender 
que a requisição apresenta-se em boa técnica 
legislativa e atende aos requJsitos constitucionais 
e regimentais. Também na Comissão de Legis­
lação Social- do Seriado, o parecer foi favorável 
i!"Sólicitação do EXm~ Sr. Governador.· 

Isto posto, não tendo sido observad.as restrições 
de ordem econômica e agrícola, recomendamos 
qUe Sejá concedida a autorização sollcitad~ 

Sala das Comtssões, 5 de dezembro de 1986. 
-Benedito Ferreira, Presidente-Martins FI­
lho, Relator- Álvaro Dias --Josê Urbano. 

-O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--O Expediente lido vai à publicação. 

_Sobre _a mesa, cQmWlicação que vai ser lida 
pelo Sr. 19-5ecretárfo. 

É lida a seguinte 

GABINETE DA UDERANÇA DO PFL 

Of. GL PFL-212/87Brasília, 24 de março de 1987 
Senhor Presidente, 
Vimos pelo presente solicitar os bons ofícios 

de V. ~. no sentido de determinar as providên­
cias necessárias, visando a su,Pstituição do nome 
do Senador Carlos Chiarelli, pelo nome do Sena­
dor João Menezes, como membro efetivo da Co­
missão Especial que examina o Projeto de Lei 
da Câmara n9175, de 1984, que institui o Código 
de Processo Penal. 

sendO só- o que Se nos oferece para o mo­
mento, valemo-nos da oportunidade para renovar 
a V. Ex- nossos protestos de_ elevada consideração 
e apreço . 

Atenciosas saudações.- Carlos Chiarelli, ü­
derdo PFL 

~O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, outra comunicação que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É ~ida a seguinte 

Senado Federal, 24 de março de 1987 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do Pa;ís a partir de 25 
de março de 1987, a fim de, no desempenho 
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de missão com que me distinguiu o Senado, parti­
cipar da 13~ Reunião dos Membros da Organi­
zação Mundial de turismo. 

Atenciosas saudações, -Lourival Baptista. 

O SR. PRESJDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidente fica ciente. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R.J. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Nação brasileira tem sido tradicionalmente 
vesga no reconhecimento ao mérito de muitos 
de seus filhos. Até nisso ela é classista, patriarca.!, 
readonária e perversa. 

No sistema constibJcional sob o qual padece­
mos - e do qual, esperamos todos, espera a 
Nação cansada- nos livrará a .Constituinte ainda 
sobrevivem as chamadas leis particulares, heran­
ça medieval de um povo que, nascido na Era 
Moderna, nele ainda não ingressou; neste País 
se concedeu precedência em cargos públicos- a 
descendentes do nosso baronato canavieiro; ne,s-. 
te País se isentam do Imposto de Renda uma 
série de castas profissionais, enquanto o conn­
junto dos assalariados é dia a dia mais escor­
chado, mais aperfeiçoadamente escorchado. E 
não falamos das normas informais, relíquias de 
um corporativismo que também não vivemos. se­
gundo as quais, no comércio, na indústria, no 
serviço público mordômico, na cartoraria, por 
exemplo, nas Forças Armadas e em determinadas 
carreiras ciVis' o acesso é um determinismo here­
ditário, enquanto alçar a determinados postos é 
um privilégio de famílias determinadas. 

Temos uma história oficial e um porão da histó­
ria oficial, com a prosáica característica de que 
em muitos aspectos o que há de melhor, está 
no porão, porque tem raizes reais em nOsso povo. 
Nomes como o de João Cândido ou l=le Plácido 
de Castro até hoje são encalhe em nossa história 
oficial, ilustrando nossa peculiar e vesga maneira 
de reconhecer os feitos e méritos de nossos ftlhos 
ilustres. 

Somos â Repóbica dos sabidos, ladinos e astu­
tos,. País dos que conhecem a fórmula do enrique­
cimento rápido enquanto a pobreza crescente da 
Nação-deveria humilhar nossa cidadania. Consa­
gramos os feitos dos que lograram fazer carreira 
rápida, e assim temos os milionários oficiais, os 
cientistas oficials, os intelectuais oficiais, sempre 
atentos ao Poder, sempre serviçais ao Poder, sem­
pre beneficiados pelo Poder. Ricos lUlS, famosos 
outros, todos poderosos numa repUblica pobre 
de espírito. 

Nestes últimos vinte anos a crônica de nossa 
vida econômica e política - de para com tantas 
e honrosas exceções - tem trazido ao primeiro 
plano do palco algumas dezenas de atores que 
de um modo ou de outro têm apresentada a 
essa platéia de 120 a 140 milhões de brasileiros, 
quase surdos e quase cegos, a nudez: da vilania 
de seu caráter dilapidador do patrimônio nacional, 
seja o Erário, seja a economia do pais, seja a 
dignidade da Nação, sejam as direitos dos cida­
dãos. Sobre esses atores privilegiados-- sempre 
no Poder ou em suas cercanias - não paira, 
jamais pairou, a mais tênue ameaça ou constran­
gimento quanto a uma eventual punição. Os que 
já não viraram nomes de ruas, andam altivos _e 
de cabeça erguida. O Cel. Ustra quer tomar bri~ 
lhante a tortura física; o Ministro Delfim Netto é 
voz autorizada neste Parlamento, para não falar 
nos sonegadores de impostos, no dumplng agro-

pecuária que derramou seus recursos ilícitos na 
mais cara eleição de que tem registro nossa vida 
republicana~ Onde estão os protagonistas dos 
mais vergonhosos escândalos deste País? Quem 
apurou a c.ompra da üght? Onde estão os respon~ 
sáveis pelo escândalo do Grupo Lume, Coroa 
Brastel, Luftalla e tantos e tantos que, se os fôsse­
mos arrolar, desvirtuariam o ·destino deste dis­
curso? 

Essa nossa forma de dar as batatas ao vence­
dor, essa nossa prática de premiar o demérito, 
no contexto es_pecífico de nossa _formação social 
antldemocrática, pouco nos sensibili.zaria se seu 
reverso - injustiçar o meritório- não fosse, co­
mo tem sido, necessária e cruelmente verdadeiro. 

Srs. Senadores, esta República peiVersa pode 
até utilizar a Anistia para perseguir um anistiado! 

Por que se diz que a Anistia foi ampla e irrestrita, 
mas nós dizemos que foi restrita e capenga; por· 
que se díz que ela é uma borracha que se passa 
por defmitivo num passado vergonhoso, por isso 
a República premia os que macularam esse pas­
sado de que agora temos vergonha, e condena, 
pena continuada, os que lutaram enfrentando to­
da a sorte de sacriffcios pessoais por tomar esta 
República mais decente e a sua história mais hon­
rosa. Por essas artes do esquecimento q1,1e se 
procura extrnlr da Anistia, nós nos esquecemos 
dos torturadores, réus_ de crimes comuns e ess_es 
criminosos, previamente arllstiados, quando mili­
tares, sem jamais haverem sido punidos por seus 
atos, sem a perda de wn s6 dia de ativa, esses 
militares foram e estão sendo e continuarão sendo 
premiados e promovidos, por antiguidade e mere­
cimento. Mas o funcionário público atingida pela 
velania de 1964, atingido pelo crime de ter cons­
c!ência e _aspirar por um quadro de mais justiça 
social e igualdade para o povo brasileiro, _esse 
tem sua carreira irremediavelmente cortada, é im­
pedido de retomar aos quadros do s_erviço públi­
co; e; agora, em nome da Emenda Constitucional 
que instituiu a Anistia, em nome da Graça do 
Congresso-· que atendeu ao reclamo de toda a 
Nação, em nome dessa. conquista, esse funcio­
nário é punido, repunido, em _pleno 1987, no ano 
da Cánstituinte, qUando lhe é negadO o direito 
líquido e certo a uma promoção inevitável, se 
sobre sua dignidade não tivesse sido desembai­
nhada_ a espada infamante do Ato Institucional. 

Srs. Senadores, às ditaduras repugna o saber. 
O Professor Mtônio Houaiss, afastado por ato 

de violência da carreira diplomática, carreira na 
qual ingressara por cõncutso púbico, e a qual 
1.1nha honrando como poucos, foi punido pelo 
Ato Institucional, punido como o foram muitos 
dos mais sérios e ilustres _- e tão poucos! -
pensadores e dentistas brasileiros. Excluído do 
quadro do Itamaratf, foi compulsoriamente apo~ 
sentado com proventOS-Simbólicos, proporcionais 
aos seus 16 anos de serviço. 

Ninguém o terá excedido na fidelidade ao país 
como servíCfor público. 

De regresso à Patria, ninguém o excedeu na 
dedicação à produção do saber a serviço da Pábia. 
Trabalhou a boa luta do pensar llbertárlo, e este­
ve em todas as trincheiras que se armaram du­
rante os mais de vinte anos de resistência que 
culminaram no que hoje estamos chamando de 
Nova República. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite V. Ex!' um 
aparte? 

OSR.JAMILHADDAD-Commulto prazer, 
ouço V. Ex', nobre Senador Afonso Arinos. 
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O Sr. Afonso Arinos - Peço perdão a V. 
Ex!' por estar interrompendo o seu tão brilhante 
quanto oportuno e justo pronunciamento, mas 
não deixar de assodar-me a V. EX' no momento 
em que faz o elogio e reconhece as injustiças 
sofridas por Antônio Houalss. 

Pennita que eu seja um pouco mais longo neste 
meu aparte. Tive a alegria de conhecer Antônio 
Houaiss há cerca de un:t quarto de século. Che­
gava eu em Nova Iorque, como Embaixador do 
Brasil nas Nações Unidas, e Houaiss era um dos 
jovens conselheiros daquela Embaixada. Dali por 
diante, acompanhei-lhe a biografia cultural, que 
é uma das mais importantes da nossa geração, 
sendo ele uma das mais altas expressões culturais 
de nosso Pais. Tenho por Antônio Houaiss urna 
admiração que pude manifestar, com toda since­
ridade e toda abundância, no momento em que 
tive a honra de recebê-lo como membro da Aca~ 
demia Brasileira de Letras. Antônio Houaiss é wn 
tipo admirável e um exemplo da educação pública 
de nosso País. Toda sua formação foi feita na 
escola pública: es_cola primária, seCW'ldária, supe­
rior, no curso Rio Branco, no concurso para diplo­
mata. A sua obra filo16gica estendeu-se fora das 
nossas fronteiras. Ele é hoje UJTla das maiores 
autoridades em frlolpgia brasileira. O dicionário 
que ele está preparando neste momento é_ algo 
de monumental. O plano desse dicionário, que 
ele me remeteu - o Dicionário da Ungua Portu­
guesa -é qualquer coisa como nunca foi tentado 
no nosso continente latino. Tenho esperança em 
Deus que ele tenha as condições necessárias de 
saúde, de tempo, para terminar essa obra gigan~ 
tesca. Queria ainda ajuntar que Antônio Houaiss 
foi o coordenador da Enciclopédia Mirador, a 
grande enciclopedia brasileira de que ele foi real­
mente o líder e o coordenador. É wna vergonha 
que um homem ·dessa situação, desse passado, 
desse serviço, da sua integridade moral, da sua 
conduta irreprocháveJ, continue afastado por mo­
tivos de pura influência política. V. EX' faz um 
prOtesto ao qual tenho a honra de também me 
inscrever e peço ao Senado e ao Brasil, através 
do nosso pronundamento, que tomem conheci­
mento disso, para que Antônio Houaiss seja real~ 
mente objeto da reparação por tudo aquilo que 
ele sofreu, para o bem do nosso País, para a 
honra da no$a cultura e para o desimpedimento 
da sua vida. Era o (Jue queria dizer a V. Ex!', agrade­
cendo a honra que me concedeu. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Afonso Arinos, o aparte de V. Ex", que conhece 
profundamente a figura excepcjonal de AntônJo 
Houaiss, só faz dignificar o discurso que ora pro­
nuncio. V. EX' pintou um quadro real da figura 
desse grande brasileiro, que é Antônio Houaiss. 
ESPeramos ver reparada duplamente a injustiça 
que foi cometida contra a sua pe:ss'?8: inicialmente 
_em 1964 e, agora, repunido em 1987, 

ContinuO, Si-. Piesldente. Srs. Senadore: 
Do mesmo modO como os eminentes Profes­

sores Leite Lopes, Israel Vargas, Paulo Freire e 
tantos outros, as obras - e muitas vezes a vida 
é sua maior obra - as obras que no desalento 
do exílio ou sob os constrangimentos da opressão 
ditatorial interna Antônio Houaiss realizou em prol 
da cuJtura brasileira constituem o mais contun~ 
dente testemunho da injustiça do ato punitivo. 

Este País, que até cerca de 1955 não dispunha 
de um dicionário próprio que registrasse o estado 
atual de sua llngua falada, no que tange ao acervo 
vocabular, por dádiva do saber e esforço criativo 
de Antônio Houaiss, g~ou duas, completas en-
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quanto possível, e exaustivas enciclopédias e bre-­
ve poderá lançar o secularmente esperado dicio­
nário da língua portuguesa falada no Brasil, sob 
o selo da Academia Brasileira de Letras. É tam­
bém de seu esforço;decisivamente de sua dedica­
ção, o acordo firmado entre os governos brasileiro 
e as demais nações de língua portuguesa, visando 
à unificação ortográfica. Eu poderia falar ainda 
em sua tradução do "Ulysses", obra de recriação 
que honra a cultura brasileira; eu poderia falar 
dos diversos dicionários que -editorou; eu poderia 
falar de seus escritos, de suas conferênclas e de 
seus liVros em defesa da língua nacional. Mas 
eu prefiro dizer que sua obra literária mais impor­
tante foi a constante fidelidade aos anseios de 
seu povo. Foi ter estado sempre à frente das lutas 
sociais pela liberdade, pela dignidade do cidadão, 
pela livre expressão, pela paz, pelo c:Ureito à casa, 
ao alimento, à saúde, à habitação, direitos que 
ainda hoje negamos à maioria esmagadora de 
nossa popu1ação, e direito pelos quais sempre 
se bateu Antônio Hauaiss, direito pelos quais foi 
cassado e está sendo punido. 

Que estamos a denunciar à Nação? 
Antônio Houaiss, objeto de punição arbitrária, 

foi, em 1964, cassado de seus direitos políticos; 
anistiado, foi considerado aposentado por ato do 
então Ministro de Est:àdo das Relações Exteriores, 
no cargo de Ministro de Segunda Casse;- com 
base numa Instrução Normativa n'? 26/85 foi~lhe 
deferida, de oficio, a correção da pensão de apo­
sentado para fins de alteração de percentual pago 
a título de gratificação adicional por tempo de 
serviço, com amparo na Emenda Constitucional 
n" 26, de 1985, mas lhe foi dado conta que lhe 
é indevida a promoção a Min[stro de Primeira 
Oasse, porque a tal Ins_trução Normativa_ n~ 
179/86 só prevê a promoção por antiguidade e 
aquela seria uma promoção por merecimento. 

Urna mentira é uma perfídia. 

Primeiro, como demonstraremos, a Instrução 
Nonnativa não reduz a possibilidade de promoção 
à hipótese de antiguidade; segundo, se o fizesse, 
va1or nenhum teria sua letra, ante a redação clara 
da Emenda ConStitucional: Permito-me_lernl>rar 
a esta CaSa o teXtO dO g- 3?-de seu art. 4~', Verbis: 
"Aos servidores civis e militares serão concedidas 
as promoções, na aposentadoria ou na reserva, 
ao cargo, posto ou graduação a que teriam direito 
se estivessem em seiViço ativo, obedecidos os 
prazos de permanência em atividade, previstos 
na leis e regua1amentos vigentes." 

O texto consblucional é daro: promoção, qual­
quer que seja ela, considerando-se o servidor co-­
mo se em exercício efetivo estivesSe, pois, se não 
estava, não o fora por opção sua, mas por um 
constrangimento legal, mas ilegítimo, que a arUs­
tia visava a corrigir. Como nos lembra a vítima 
em carta dirigida a alguns poucos amigos, a Co-­
missão de anistia do Itamarati, fazendo o jogo 
do obscurantismo o que logra é fazer "dos dispo~ 
sitiv_os de Anistia da Emend~_Çonstitucional, isto 
é, da Lei de Anistia, dispositivos consecratórios 
do arbitrio: o arbítrio, ilegal, ilegítimo, imoral, des­
respeitador da condição do homem e do ddaQão, 
pois que, graças à sua interpretação ao Ministro 
de Segu},da aasse nada se lhe devia como repa~ 
ração anlstiante!" 

V"amos o texto da Emenda Constitucional, e 
conhece o Congresso, inais do que ninguém, o. 
seu espirito. 

A Instrução Normativa na qUal se estriba a Co­
missão do ltamarati, instru;ão que sabidamente 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção U) 

não pode modificar a Constituição, estabeleceu 
expressamente: 

"8.1 
a) será concedida a promoção e a pro­

gressão funcional por antig~idade etc." 

A pobreza exegética da Comissão do ltamarati 
está em procurar enxergar no texto da Instrução 
um aparente erro de concordância, para ficar com 
o que lhe interessava, a promoção por antiqOi­
dade, de que n.em a Instrução fala, nem muito 
menos a Emenda. Apegou-se ao "será conce­
dida" referindo~se à promoção e à progressão. 
Há, na verdade, duas frases, numa construção 
gramatical de mera elipse, sendo a primeira: "será 
concedida a promoção" e, a segunda: "(será con~ 
cedida) a progressão fundonal por antigüidade" 
donde se conclui que a expressão "por antigüi­
dade", omissa na Emenda, se refere, na Instrução, 
apenas à progressão funcional. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáclo Ferreira) 
_,..._A Presidência pondera a V. ~ que dispõe 
de dois minutos para encerrar o seu pronuncia~ 
mento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Vou encerrar, Sr. 
Presidente. 

Ein 1964, Antôrrlo Houaiss foi objeto de uma 
punição arbitrária - que o feriu na carne nada 
obstante tenha engrandecido sua biografia, ver­
se-ia depois- punição em conseqüência da qua1 
foi afastado da carreira de diplomata dezesseis 
anos antes da aposentadoria a que faria jus, se 
no interregno desses dezesseis anos tivesse sido 
promovido a Ministro de Primeira Classef ou tr~ze 
antes, se não tivesse logrado a promoção. Como, 
de fato, foi promovido ·a Ministro de Segunda 0{1s­
se errr-1962, infere~se que teria tido dezesseis 
largos anos para ser promovido a Ministro de Pri­
meira Oasse e, assim, dezoito largos anos para 
ser aposentado. Tudo isso lhe foi arrebatado pelo 
ato -~itrário do poder militar. 

Tudo isso foi restituído pela Emenda n? 26. 
-Tudo isso lhe tenta roubar a Coni.issão do ltama­
rati em sua interpretação perneta. 

A Comissão do ltamarati afinna que Al).tônio 
Houaiss não pode ser promovido porque a pro­
moção é por merecimento e como ele não estava 
na ativa não linha como ser promovido por mere­
cimento. Dialética caolha. Pfuneiro introduz_Q_que 
a Errienda da Anistia não permite, a subdassi-

. flcação de pfC?ITIOÇão, pura e simples, em premo~ -
ção por merecimento e por antigüidade; se"gundo, 
deixa de ler, porque não lhe interessava ler, o 
·que está explícito na redação clara da Emenda: 
serão concedidas as promoções etc. ao cargo 
posto ou graduação a que teriam dirieto se esti­
vessem em serviço ativo etc. 

Não há outra interpretação para o texto mesmo 
-da Instrução. para não falarmos mais da Lei Maior, 
·a Constituição: "promoção" está ali posta no sen­
tido genêrico, podendo ser por merecJmento ou 
ppr antigüidade, conforme o caso. Como ·está 
demonstrado, é direito líquido e certo, esbu1hado 
peJa comissão de burocratas do Itamarati, o clireito 
de Antônio Houaiss de ser promovido a Ministro 
de Primeira Classe, pouco ir'nportandO que essa 
promoção só ocorra "por merecimento", de a cor~ 

. do com a legislação própria da carreira que sem­
pre foi a sua. Antônio Houafss não está no serviço 
ativo do Ministério das R_elações Exteriores por 
que foi punido de forma arbitrária; se não tivesse 
sido punido, como efetivãmente o foi com funda­
mento no Ato Institucional n'? 1, estaria o nosso 
mestre habilitado a ser promovido por mereci-
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m_eo,tq a Ministro da Primeira_ Gasse, desde que 
se realiza_sse a condição ne_cessária para tal, isto 
é,.que a autoridade admirrlstrativa o considerasse 
merecedor, na forma da lei; ocorreu, no entanto, 
que o ato discricionário cortqu~lhe a carreira e 
frustrou a possibilidade de que sequer fosse apre~ 
dado seu desempenho funciona] para o efeito 
de promoção por merecimento, vale dizer, Impe­
diu que se realizasse a condição- necessária. O 
merecimento para a promoção era apenas um 
evento futuro e incerto, que poderia ou não ocor~ 
rer, mas· a condição, por definição legal, ê exata­
mente a cláusula que subordina o efeito do ato 
jurídico a evento futuro e incerto. A incerteza, a1iás, 
não exclui a condição, pelo contrário, a confirma. 
e defme e se o implemento da condição foi obsta~ 
do pelo ato discricionário, ocorreu a hipótese do 

· art. 120 do Código Civil; "Reputa~se verificada, 
quanto aos seus efeitos, a_ condição cujo lmple~ 
menta foi maliciosamente obstado pela parte a 
quem desfavorecer." Asslm, na mais absurda das 
exegeses, ou· seja, ã:dmitindo-se a necessidade 
do merecimento, a Comissão deveria tê-la como 
verificada, porque ela foi obstada pelo ato punitivo 
da cassação, desconstituído pela Anistia. Verifi~ 
cada a condição, isto é, o merecimento por força 
de lei, a promoção a MirUstro de Primeira Oasse 
é uma decorrência natural 

Mas, Sr. Presidente, não estamos diante de uma 
questão jurídica, tão claros são os seus termos 
que até sobre eles pode pronunciar-se um leigo. 
Nós estamos em face de uma perseguição, pe­
quena, miúda, de que está sendo vítima o Ministro 
Antônio Houaiss. Essa sua segunda punição o 
atinge frontalmente, mas atinge igualmente a cen~ 
tenas de outros cidadãos, nas mesmas condições 
e subrrietfdos a outras séries de comissões de 
burocratas pouco lidos. 

O Ministro Antônio Houaiss nasceu em 1915; 
o ltamarati reconheceu-o aposentável a 15 de ou­
tubro de 1980. Que quer dizer isso? Que o minis· 
tro teria, nessa data, 65 anos. Mas nesse caso 
S. Ex.' teria chegado para só ser aposentado nessa 
data, a Ministro de Primeira Classe, pois, caso 
contrário, sua aposentadoria deveria retroagir pa­
ra 15 de outubro de 1977. É aí, nesta última data, 
prt!cisãmente, que ocorie sua promoção, sem dis­
cutir se "por merecimento" ou se -"por antigüi­
dade", mas promoção que a Lei lhe garante e 
que a Comissão de Anistia não pode sonegar, 
mesmo quando seu parecer tenha sido homolo­
gado por instâncias superiores que não tiveram 
tempo de penetrar~lhe as entranhas viciosas. 

-- O Ministro Antônio Houaiss recorreu da decisão 
dessa Comissão ao Ministro de Estaélo das Rela~ 
ções ExterioreS. Espera dessa instância adminis~ 
trativa, e espera tempestivamente, a reparação de 
mais essa injustiça. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que que­
ria pronunciar para constar dos Anais desta Casa, 
dessa atitude dúbia, dessa atitude de dupia" perse­
guição, _quer quanto à cassação de 1964, quer 
quanto à falta de promoção a Ministro de Primeira 
·aasse, em 1987. 

O Sr- ._Franco- PemUte-me V. Ex' um 
aparte, ilobre Senador Jamü Haddad? 

O SR. -JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Itamar Franco, gostaria de ouvir o seu aparte mas, 
infelizmente, o nobre Presidente concedeu~me 
apenas alguns minutos para poder concluir o meu 
pronunciamento. 

Agradeço a S. Ex' e à Casa a oPortunidade 
de terem permitido pudesse eu trazer esse desa-
bafo -ao Senado da República. -

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, como Uder do PL 

O SR. ITAMAR FRMICO (PL-MG. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assomo à tribuna para dirigir a V. Ext um apelo. 
Enviei à Casa uin requerimentO dê infciriii.a.ções 
para ser dirigido ao Gabinete Ovi1 sobre a_oonta 
secreta da Comissão Nacional de Energia Nu~ 
clear, a chamada Delta-3. 

Nesse requerimento de informações, Sr. Presi­
dente, dirigido ao Gabinete Civil, estamos solici­
tando o envio desse processo ao Senado da Repú­
blica. Entendemos que num regime democrático 
não deva existir uma conta secreta partfculannen­
te, em relação à energia nuclear. E, _com~ hoje, 
o Regimento preconiza que esse requerimento 
de informações seja aprovado pelo Plenário do 
Senado, eu gostaria de saber de V. EX' o porquê 
da não inclusão do· requerimento na Ordem do 
Dia 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência esdarece a V. Ext que o despacho 
foi no sentido da sua inclusão na Ordem do Dia 
pelo Presidente da Casa. E a Pre_sidência infºrma 
a V. Ext que vai diligenciar a respeito, e desde 
logo se compromete a incluí-lo na Ordem do 
Dia da próxima sessão. É um compromisso que 
a Presidência assume com V. Ex'. 

O SR. ITAMAR FRMICO-Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, como Uder do PFL 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso, como Líder.} -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

OJtro dia, lendo wn livro intitulado-A Civili­
zação Democrática, de Leslie Upson, a folha 
514, encontrei o seguinte: 

"O primeiro requisito político para uma 
Constituição democrática é"C}ue todas as pes­
soas submetidas à jurisdição do Estado se­
jam iguais como cidadãos, e neste sentido, 
disponham de quinhão igual na escolha e 
controle de seus fundonários.lsto quer dizer 
que uma democracia não pode permitir uma 
distinção constitucional entre _cidadãos e sú­
ditos, ou entre cidadãos de primeira e segun­
da classes." 

Serão estes princípios verdadeiros, possíveis de 
rea1Izar? 

Af faz-me lembrar, também, Bertold Bre_chet 
que diz: 

"O esditor deve escrever a ·verdade, no 
sentido de que não deve suprimi-la ou silen­
ciá-la, nem escrever fnverdades, nem cur­
var-se perante os detentores do poder muito 
me rios enganar os fracos." 

Mas o que é a verdade no sistema político e 
no sistema social? Será defendei- os iteresses elei­
toreiros? Será a sede do poder? Será a idéia do 
quanto pior melhor? O que é fato é_ que este 
País atravessa uma situação muito dificil e que 
precisa da atenção de todos os r~nsáveis pelo 
que af está. 

No piano político, o desassossego deu lugar 
a conflitos abertos, que ameaçam gravemente a 
Aliança Democrática de que resultou este Gover-

DIÁRIO DO<:ONGRESSO NACIONAL(Seção U) 

no de transição. Parece-me que os desentendi­
mentos, Se não conciliados a tempo, podem pôr 
mn risco o resultado final do trabalho constituinte 
e_Jr~tr~ a esperança do povo brasileiro por uma 
Constituição consensuar em suas dir:etrizes de 
progresso- e democracia. 

O que -n& temos visto em matéria política nes­
tes últimos tempo? Ainda há pouco o meu amigo 
e Presidente da ConStituinte, do.PMDB e da Câma­
ra dos Qeputados, Ulysses Guimarães, juntamen­
te com o seu Uder Luiz Henrique, estabeleciam 
combinações com a Liderança do PFL para que 
se disputasse ou se ·compusesse a Mesa da As­
sembléia Constituinte. Tudo combinado e nada 
acertado, porque depois apareceu o novo e pode­
roso Líder-do PMDB na Constituinte, Senador Má­
rio Covas. Oineu companheiro também de várias 
lutas, e comungam.ÓS tom várias vezes com as 
mesmas bandeiras, Mário Covas, em uma eleição 
surpreendente, chegou à liderança do PMDB, na 
Constituinte e com isso se desfizeram todos os 
acordos que se tinham combinado pelo Presi­
dente Cllysses Guimarães. 

Assumindo o lugar, Mário Covas, o que aconte­
ceu? Novas conversações se tomaram efetivas 
_entre os representantes da Aliança Democrática, 
do PMDB e do PF'L Reuniram-se o nosso Líder 
do PFL. Carlos Chiarelli, o Líder Mário Covas, o 
Deputado Eüclides Scalco, o Uder do Senado 
Fernando Heririque Cardoso e depois de conver­
sas várias estabeleceram outras combinações pa­
ra a constituição de uma Mesa consensual, na 
Assembléiá Consfifu1ilte. I:: o _que acontece, dias 
depois de estabelecido esse novo contato, com 
o novo homem poderoso do PMDB, Mário Covas? 
Eles vão à bancada do PMOB, Deputado Mário 
Covas, Presidente c.nysses Guimarães, Deputado 
Luiz Henrique, Senador Fernando Henrique Car­
doso e apresentam a proposição para fazer a com­
posição. o que acontece? 

Essas lideranças foram mais uma vez derro­
tadas pela Bancada do_ Partido do Movimento De­
mocrático Braslleiro. 

atamos esses fatos apenas pilra demonstrar 
a inquietude e a dificuldade em que se encontra 
o poder político, onde os dirigentes dos Partidos 
perderam completamente o leme e a direção dos 
assuntos e não têm mais a capacidade de levar 
o seu Partido, levar a sua Bancada a um lugar 
comwn. 

O Sr. Hugo Napoleão- Pennite V. EX'" um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES-- Multo me honra 
o aparte de V. E:xl'. 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador 
João Menezes. o tema que V. Ex'. com muita 
propriedade, está a abordar, em nome da Ude­
railÇa- do Partido da Frente Liberal nesta Casa, 
será objeto também de um pronunciamento meu, 
mais tarde, eis que estou inscrito para tal fim. 
Mas o que me parece - no inomento __ em que 
V. Ex' iriuito bem traça o perfil dos últimos aconte­
cimentos em tomo ela eleição da Mesa da Assem-

- bléia Nacional Constituinte - é que, no mínimo, 
de parte a parte, eu diria talvez, está faltando um 
pouco de bom senso. Muito obrigado a V. Exf. 

O SR. JOÃO MENEZES - Mufto obrigado 
a V. Ex'. ·cert:imente, quando usar a palavra, irá 
complementar este pronunciamente desalínhava­
do que estamos fazendo. 

Quero dizer também, e demonstrar, que o nos­
so Partido também, o PFL, comete erros na sua 
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parte política. Por exemplo, quando os Jornais, 
rádio e televisão anunciaram que teríamos a exa­
minar a possibilidade de fazer efetuar umã Consti­
tuinte parálela àquela determinada aquí. Parece­
me que um fato como este_ não pode ter uma 
grande guarida e não pode ter, realm~n~e. segui­
mento. EstoU citando esses fatos apenas para 
demonstrar que a classe política precisa se orde­
nar; ou se ordena ou então nós continuamos nes­
se desassossego, nessa fase de inquietude, na­
cional. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Pennite V.~ um 
aparte? 

O SR- JOÃO MENEZES- Pois não, muito 
me honra o aparte de- V. Exf. 

O Sr. Divaldo Suruagy-Senador João Me­
nezes, V. Ex'- foi muito feliz: ao colocar a perple­
xidade que domina, inagino eu, a sociedade brasi­
leira, por esse desencontro, por essa discussão 
menor em tomo de cargos. Nós estamos vivendo 
uma situação econômico-financeira jamais pre­
senciada, ou poucas vezes presenciada ao _longo 
da História deste Pafs: Nós estamos com a mora­
tória, com os juros mais altos que a história fUlan­
ceira desta Nação registra; com a classe média 
penalizada pelo imposto de renda; com os seg­
mentos mais importantes da nossa-sociedade em 
greve, por melhoria de condições de trabalho e 
por melhorias salariaJs; e estamos a disCutir se 
seremos primeiro ou segundo, e isto nos deixa 
numa posição incômoda perante a Nação. Quero 
deixar o meu protesto e a minha comunhão _COf!l 
os sentimentos de V. Ex'. - -

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato ao 
aparte de V. Ex'. 

Quero, continuando, dizer que ao lado dessa 
parte política, nessa coisa miúda de distribuição 
de cargos, de pleitear cargos, nós temos wn seg­
mento econômico_ O segmento econômico se 
me assemelha a um mar tonnentoso, no qual 
o País, a duras penas Outua à deriva. A impostura 
e as improvisações na gestão economica nos co­
locaram, diante do mundo, na humilhante posi­
ção de ·caloteiros ou incompetentes. Ehquanfu 
na frente_ doméstica generaliza-se a doutrina do 
"salve--se ciuem puder", em meio a uma inflação 
sem precedentes. em cuja esteira grassam a espe­
culação financeira, a corrupção e o enriquecimen­
to ilícito. 

Ai está o Plano ~do, que levou o Presidente 
Sarney a uma grande popularidade. Em vista des­
ta popularidade, o que aconteceu? O PMDB, mais 
do que depressa, segurou a condução e quis apa­
recer como ."pai do Plano Cruzado". O PMDB 
diZia, nos ijuatro cantos do País, que era responsa­
bilidade dele o Plano Cruzado, porque toda a orga­
nização econômica, todos os responsáveis pela 
economia e pelas finanças do País eram pessOas 
oriundas do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. Esta foi a grande verdade. Com isto, 
o que eles conseguiram? Enquanto o povo, na­
quela alegria, usava e falava no Plano Cruzado, 
O PMDB se aproveitava, com unhas e dentes, para 
sair o grande vitorioso na eleição de I 5 de novem­
bro, elegendo quase todos os Governadores da 
Nação brasileira. Em quase todos õ.S Estados o 
PMDB elegeu os seus Governadores. O que que­
rem, agora, os Governadores? Sem a maior sem­
cerimônia querem nomear ministros: Será que 
o Presidente está pleiteando a nomeação de se­
cretários nos governos estaduais? O PMDB tem 
uma fome pantagruélica, pelo poder e quer minis­
térios preferenciais e a totalidade dos cargos pú­
blicos em todo País. 



316 Terça-feira 31 DIÁRIO DO CONGREssO NACIONAL (Seção U) 

Essa é uma verdade que aí está ~ é preciso fato _de es_tarmos disputando lugares na Mesa ou 
que a Nação e todos saibam. em quaJquer outro lugar da Assembléia Nacional 

O quadro social espelha fielmente os desacer- Coristituin.te. Quero que V. Ex' tenha em mente 
tos politlcos e o_ desatino econômico. O Plano que estamos constatando um fato onde os parti-
Ciuzado li sacudiu-nos. do sonho da inflação zero, dos perdem as lideranças políticas e não têm con-
uma medida que a Nação dificilmente perdoará, dições de comandãr o processo que aí eStá. É 
pelo menos enquanto durar os seus efeitos com _este o fato fundamen~ e essencial no nosso pro-
os sa1ários defasados, fomes__._greves, c;!~sabaste- nunciamento. 
cimento, e amanhã recessão e desémprego. Será Srs. Senadores, .o praQmatismO é uma das ca-
que o PMDB agora assume a responsabilidade~ ras lições que guardo na minha experiência pada­
conjunta com o Presidente da República de todas _ mentar, sem transigir em questões de princípio. 
as conseqüências dQ PI~o ~do IJ •. ou ~~erá ~tendo que o 111911Jent0 nacional ~g~ que J1ÓS, 
que a sua adesão é apenas eleitoreira? _políticos, especialmente nós que integramos a 

Aliança Democrática sejamos pragmáticos ante 
O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' 0 papel que nos incumbe desempenhar, com 

um aparte? contdbtii_ção efetiva para sarar o Pais da malha 
O SR.. JOÃO MENEZES- Ouço V. Ex' com dessa crise. 

muito prazer. Parece-me evidente a nos~ parcela de respon-
sabilidade pela situação em que debatemos. Ao 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador, inVésdeatenderrnosa.odamordo_povopor"Dire-
V. EX' no seu pronunctam_ento de hoje, pelo que tas-já", decidimos_ que s.eria mais prudente a elei-
se depreende nessas prüneiras afirmativas, assu- ção indireta de_Ti:tc:redo Neves._Mqrto 6 preSidente 
me não sei se em seu próprio nome e também eleito antes da posse, entendemos que a Chefia 
no de sua Bancada que passou a honrar, pela do Governo cabia ao Presidente José Sarney. O 
sua convocação pela Mesa do Senado Federa], poyo ainda que frustrado apoiou a Aliança Demo-
na vaga do nobre Senador Hélio Gueiros, hoje ~rática ~acionai nessa histórica decisão. ~em 
Governador do Pará, V. Ex!', repilo assume uma não se lembra_ disto? Nesse passo, nós, Congres-
postura oposicionista ao Governo Federal, apon- sistas, aiiãncistas, principalmente, não tivemos a 
tando as falhas da polftica econômica, e já agora dupla coragem de forçar a eleição direta dq Presi-
os desacertos políticos do Governo da União. An- dente em 1984, e afmal entregamos o poder ao 
tes de V. Exf se reportar a esses aspectos, fez Presidente escolhido, em comum, com quase to-
referência e alusão aos entendimentos que se pro- das as lideranças. Essa é uma verdade histórica 
cessaram na composição da Mesa da Assembléia da qual não pÕdemos fugir. 
Nacional Constituinte; e, especificamente, meri- Então, respOnSáveis qUe somos pelo GOverno 
donou o trabi!lho l~do a. ~feito, no âmbito. do constituído, não podemos sirriplesmente assistir 
PMDB, por dois eminentes cOmpanheiros, ausenw à derroca.da do poder civil que o povo, que hoje 
tes neste momento, mas que logo mais chegarão representamos, conquistou em praça pública 
a este plenário, para votar a proposição do Senhor Entendo que a dasse política, sobretudo Senaw 
Presidente da República sobre a isonomia das dores, Deputados e Governadores, tem 0 dever 
autarquias federais com as fundações do e~ino de dar ao Presidente José samey SuStentação 
superior do País. Os nobres Senadores Fernando política para sua permanênc::ia no Gove-rno. até 
Henrique Cãrdoso e. M_á_rio Covas_ e_starão aqui lo- .que a nova Constituição seja reabnente promuJw 
go mais e oferecerão, _quem sabe, a V. l;x' e à gada, nela definida a duração do seu mandato, 
Casa as explicações necessárias sobre aquele epi- porque o País não está em colldições de suportar 
sódio do qual resultou a eleição da nova Mesa uma substituição traumática 
da Assembléia Nacional Cónstftuinte,--Serh a parti- PropOnho que deixemos de lado as nQssas dife-
cipação do Partido da Frente Liberal. Posso dizer renças, de que nértureza for, e formemos _uma 
a V. Ex' que aqueles dois líderes realmente se frente ampla de sustentação política do Presidente 
empenharam no sentido de que a disputa em da República, de apolo a esSe ftome"rn, que foi 
tomo de um@ posição - no caso, 8 Primeira guindado ao_ Planalto por quase todas as lideran-
Secretaria - pudesse coroar a manutenção da ças, e agora elas não podem fugir a essa respon~ 
Aliança Democrática. Se isso não foi possível é sabilidade, tendo em vista o presente quadro da 
porque entendeu a Bancada, _num~ mani_festa_ção - grave crise econôffika Pessoalmente, erllbora, 
significativa, através do voto de Senadores e De-- - contabilizando decepções e dissabores ante atos 
putados, que ao P.MDB, pela forçá majonlária que especfficos_da_gestão federal, confio no Presidente 
representa, deveria ser atrjbuidCJ aquela função -José Sarney, na sUa capáddade de mobilizar re-
de 1 '~-Secretário. Po~nto, faço estas ressalvas, cursos humanos qualificados para-ajudá-lo em 
na certeza de que os nobres Uderes_ Senadores sua im~nsa tarefa. Sem aparentar obstinação nem 
Fernando Henrique Cãrdoso e Mário Coyas, ~e arrogância, o Presidente Josê Sar:ney reúne quali-
presentesestivessem nestes plenário, oferec~riam dades de político sagaz e experiente. Ademais, 
a v. EX' e à Pi'6prii!:l casa-as:-explicações neces- Sua Excelência foi açeito d~_braços ab.ertQS_ pelo 
sárias pelas articulações que comandaram, articu- PFL e pelo PMDB, é um homem s_uficienterilente 
Jações que tiveram por inspiração preseNar acha- inteligerite para saber que_ o apoio que lhe demos 
mada Aliança Democrática, e se isso não ocorreu não terá jamais ~ significação de um cheque_ em 
foi porque, rei!lmente, a Bancada entendeu que branco~ Sem dúvida, entende[á_o Presidente que 
lhe deveria ser atribuída a função de 1 '-Secretário mais valioso será 0 _no_sso apoio crítico, fruto de 
daMesadaAssembléiaNacionaJConstituinte.En- um diálogo que haVerá de preceder a tomada 
treta_nto, o Presidente Ulysses Guímarães, em s_e- de-de.c;isões que possam _agravar a atual conjun-
guidas manifestações -a última delas en:t cara- tura política, econômica e social. 
jás- reiterou o seu propósito de tudo fazer para 
que se resguardasse ~se esquema d~ forças que _A propósito, ainda, de pragmatismo, entendo 
dá a sustenção político-parlamentar ao GOverno qUe, ante a gravidade do momento em que vive­
do Presidente José Sarney. mos~ ser· ou nãQ s.er_ amigo do Presidente José 

Sarney, sendo do PMDB, do PFL çu de qualquer 
O SR. JOÃO MENEZES- Eminente amigo -oUtra agremiação política. tudo isto é questão irrew 

Senador Mauro Benevides, quero apenas que V. le~nte_. lrrelevante parece nOs tctmbém_ perder-
Ext no nosso pronunciamento não confunda o moseroacirradodebateSobre_aduraçãódoman-
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dato do Presidente numa disputa de cargos_ na 
Constituinte, quando isto tudo poderá ser resol­
vido a seu tempo e depois, no -<:aso do mandato, 
que a Constituição for promulgada no devido tem~ 
po. 

O que realmente importa, agora, é que o País 
e~o-.Mundo vejam no Presidente J~ Sarney wn 
Presidente fortê, apoiado e prestigiado pela Classe 
política representativa da maioria do eleitorado. 
Poderão alguns questionar a eficácia desse apoio 
criticO; se cárenteS sõinOs de prerrogativas consti~ 
tuçionais gue nos permitam inicitivas de ordem 
econômiCa, financeira e, CE:rtament~. de medida 
orçamentárias. Sem dúvida~ temos áfJ.Jma dificul­
dade formal que, entretanto,_ me parece superável. 
Temos a força moral de de~entores_ de legitimo 
m411da.to popular, e a nossa disposição de colabo­
rar com o Executivo no e~cionamento de solu­
ções para a crise que tem como evidente <::ontr~­
partlda a disposição do Preªidente de aceitar e 
facilitar essa cooperação. 

Repito que não sou pessimista nem alarmista, 
mas quero insistir no fato de que o País está às 
portas de um caos institucional. Atos públicós 
de deSobediência civil tornar21m-se rotineiros a 
paitir da reação do empresariado wbano e rural, 
ao congelamento Qo Plano Cruzado. Primeiro, foi 
o desabastecimento, um desafio que o qovemo 
não pode neutralizar; depois, veio a cobrança de 
ágio, ou sobrepreço, que generalizou impune­
mente e acabou servindo 4~. parâmetro para rea­
j~es ou correções da J;®elas. de _preços. Hoje, 
a qUalquer ·contrafíedade de seus interesses, em­
presários declaram-se em lockout, como foi o 
caso recente dos postos de gasolina e dos distri­
buidores de gás de cosinha. No setor rural, gran­
des e pequenos empresários deixam-se arrastar 
por duvidosas lideranças a movimentos de blo­
queio de estradas e de .acesso a ba11cos,,_ como 

-forma de protestos contra juros altos- isto, após 
ruidoso ensaio em plena Capital da República. 
Por seu tumo. os assalariados, comaqd?ldos por 
forças estranhas, fazem greves periódicas que de­
nunciam crescente radicalização. 

O SR. PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Solicito a V. Exf, nobre Senador, que conclua, 
pois o seu tempo Já está se esgotando e temos 
matéria urgente na Ordem do Dia. 

O SR- JOÃO MENEZES -Atenderei a V. 
Exf,· Sr. Presidente. . 

Dizia que os·_assalariados, comandados por for­
ças estranhas, fazem greves periódicas_ que de­
nunciam crescente radicalização. O fato~-sr. Presi* 
dente, é que ninguém rTiaJs se sujeita à lei neste 
País,' e ninguém é punido. Ora, num pa.is sem 
lei a democracia não prospera e tem vida muito 
curta. 

Aí estão a·s greves. Poderiamos demonstrar. 
tempo tivéssemos, a importânda e a situação do 
s_indica1isrno brasileiro, que passou do sindicaw 
lj-s_mo re(Qrmista para um sindica1ismo inteira· 
mente revolucionário, prometendo levar o País 
a uma penãlização gerai. Ia trazer, também, à Casa 
a demonstração do que têm representado, nCJ 
economiil_b_ras~1eil:ª, as greves que se efetivam 
no País. Aqui estão os dados de janeiro .deste 
ano, onde tenho o número de greves, o número 
de pessoas paradas _e o _número de horas, e o 
que tudo representa na economia do País. Falare­
mos sobr_e est.e.ass1.mto em Ç)IJ.tra gp()rtunidda~e. 
pois o Sr. Presidente adve_rte-rne _s.obr_e 9 tempo 
de que disponho. 

Sr. ~esidente, a pacificação do País e a Teto­
- mada do crescimento econômiCo darã_o respaldo 
aó trabalho constituinte, do qua1 a Nação espera 
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uma nova Carta à altura de sUas aspil-ações de 
democracia, de liberdade e de segurança social. 

Os olhos do mundo, Srs. Senadores, estão vol­
tados para o Brasil. De um lado, observam-nos 
atentamenre os credores internacionais, à espera 
de um sinal concreto de que não pretendemos 
impingir-lhes um inassimilável calote, mas apenas 
queremos tempo para pôr em ordem nossa eco­
nomia doméstica para, então, renegociar em ba­
ses justas e decentes o pagamento da divida. De 
outro lado, povos e governos que aplaudiram a 
derrocada dos 21 anoS do nosso regime militar, 
acompanham, igualmente ansiosos, os sinais evi­
dentes de erosão do poder civil neste País. Assim 
como influenciamos vizinhos com o movimento 
civilista de 84, um retrocesso institucional no Bra­
sil traria graves conseqüências para a estabilidade 
dos novos governos democráticos latino-ameri .. 
canos, especialmente no martirizado Cone Sul. 

Concluo, Sr. Presidente, exortando o Senado 
Federal a refletir sobre as considerações e a pro· 
posta que acabo de esboçar. Uma democracia 
não se sustenta em melo à desordem, à balbúrdia, 
às vacilações, às omissões e aos erros, e muito 
rnenos em meio a uma generalizada e crescente 
desobediência civll Redimir o País não é uma 
tarefa da competência exclusiva do Presidente da 
República. Por dever e responsabaidade, a classe 
política tem de partilhar dessa tarefa, com a força 
moral que as umas nos conferiram a 15 de no­
vembro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em obediência ao disposto no Art. 85, parágrafo 
único, do Regimento Interno, e de acordo com 
a Resolução n~ I, de 1987, a Presidência, confor· 
me a indicação das lideranças, designa como inte­
grantes da Comissão do Distrito Federal, os seM 
quintes Senhores Senadores~ 

TITaLARES 

PMDB 
Pompeu de Sousa 
Meira Filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Dom 
Albano Franco 
Iram Saraiva 
Chagas Rodrigues 

PFL 
Alexandre Costa 
Edison Lobão 

PDC 
~uroBorges 

SUPI..EI'ITES 

Ronan Tito 
- Aluizio Bezerra 

Francisco Rolleinberg 
Mansueto de Lavor 

João Menezes 
Nivaldo Machado 

PDS 
Lavoisier Mala 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser Udo 

pelo Sr. J9-5ecretárlo. 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
1'1~ 23, de 1987 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento 
Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Seção ll) 

fim de que a matéria constante do Item 1 seja 
submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões. 30 de março de 1987.­
Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento que acaba de ser 
lido pelo Sr. 1 9-Secretário, que implica na inversão 
da ordem do Dia, de tal sorte que o Item I, se 
assim o Plenário_ aprovar, passará a ser discutido 
e votado em último lugar. 

Em votação. 
O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique ca_rdoso, para encaminhar a votação. 

O SR. FERI'IANDO HENRIQUE CARDO· 
80 (PMDB - SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Eu preferia que mantivéssemos a Ordem do 
Dia, porque temos tempo para negodar aquilo 
que é do interesse do Senador Alexandre Costa, 
que não é só de S. Ex', é de um grupo de profes­
sores. Estou tratando com o Deputado Hermes 
Zaneti e quero falar com a direção da ANDES, 
para chegarmos a um entendimento, mas não 
creio seja necessário Inverter -a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Terça-feira 31 317 

tísticas e outras que lhe forem conferidas por 
lei. 

I 1• ·····---······--·····----­
§ 2• ······-·····---··~~·-·'-·---
§ 39 .-As entidades de que trata o item 

IV deste artigo adquirem personalidade juó~ 
dica com a publicação de seus estab.ltos e 
atos constitutivos no Diário Oficial da União, 
após expressa autorização- da autoridade 
competente, devendo ser igualmente publi· 
cadas as alterações que esses atos sofrerem, 
não se lhes aplicando as disposições do Có­
digo Ovil concernentes às fundações." 

Justlftcação 

I -Sob a ótica do tecnicfsmo jwidico, o cor~ 
reto é a especificação das atividades a serem de­
senvoMdas, como faz: esta emenda, e não a fór~ 
muJa genérica utilizada no projeto. 
2-O projeto diz que "a entidade fundacionaJ 

terá o seu funcionamento custeado por recursos 
da União e de outras fontes". A fórmula não satis-­
faz. Não se especifica a proporção dos recursos 
fornecidos pela União, os quais poderão, pois, 
situar~se abaixo do mínimo necessário, cabendo 
então à Universidade fundacional buscar, em ou­
tras fontes, a complementação de que carecer. 
Pode ser o primeiro passo para liberar~se a União 
da obrigação de sustentá~la, fazendo-a caminhar 
progressivamente rwno à privatização. 

3 -A flirmulá -a(Jui proposta para que adqui­
ram personalidade jurídica guarda coerência com 
a sUpervisão do Poder Público a que estão sujeitas. 
Aprovada, estarão automaticamente modificados, 
neste ponto, o Código Civil e a Lei de Registros 
Públicos. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-- Esta_Emenda tra~~ sugestão dC:S Procu.radc: 
Item t· res e Assessores Jundlcos das segwntes umvers1-

• dades federais fundacionais: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 1, de 1987 (n9 5/87, na 
Casa de origem), de inidativa ci9 Senhor Pre­
Sidente dã República, que altera dispositivos 
do DeCretO-lei n92QO,-de 25 de fevereiro de 
1967, modificado pelo Decreto-lei n9 900, 
de 29 de setembro de 1969, e pelo Decre­
to-lei n9 2299, de 21 de novembro de 1986, 

-e-dá outras providêndas (dependendo de pa-
reCer}; --- --- -

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS 
--~ - (de plenário) 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Câm8ra n9 1, 
de 1987 

(_N~ 5/87, Q<.'l Casa d~ prigem) 

EmendaD'l 

O artigo 29 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2'? Ficam acrescidos o item IV e o 
§ 39 ao art. 5ii-do Decreto=fei n9-200, de 1967, 
com as modificações introduzidas pelo De­
creto-lei n9 900, de 1969, nos seguintes ter­
mos: 

.. Art. 5• ·---·····-······· ····--
IV- Fundação Pública -a entidade dota­

da de personalidade jurídica de direito priva­
do, sem fins lucrativos, criada em virtude de 
autorização legislativa, com patrimônio e re­
ceita próprios, e autonomia para realizar ativi­
dades educadonais, cientificas, culb.lrais, ar· 

Natal Nader - GFU 
Juarez Altafin - UFU 
Marilena Soares Moreira - UFSCar 

- Bismarck Duarte Diniz - FUFM.T 
Iani Nunes dos Santos Bezerra Braga 

....:.... FUFPI José Silvério 
Leite Fontes - OFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Marasco C .. Leite - UFPel 
Eugênio José Guilherme de Araújo - UnB 
Carlos Soares - FUA 
Neomésio José de Souza - FUA 
Roberto Créximo da Silva - FURQ 
Marcílio Schroder Rosa - FUFMS 
Flávio Augusto Siqueira de Oliveira - FCJFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro - UNIRIO 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987. -
Nelson Carneiro. 

O art. 39 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3<?- São classificadas como funda­
ções públicas as fundações que passaram 
a integrar a Administração Federal Indireta, 
por força do disposto no § 29 do art. 4~ do 
Decreto-lei n9 200, de 1967, na redação dada 
pelo Decreto-lei n<? 2299, de 1986, entre elas 
as atuais fundações universJtárias. 

"§ 1~ AS universidades e demais institui~ 
ções federais de ensino superior estruturadas 
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quer sob a forma de fundação pública, quer 
sob a forma de autarquia, serão mantidas 
pela União e gozarão de autonomia didática 
- científica~ disciplinar, administrativa e fi. 
nanceira, que será exerdda na forma de lei 
e dos seus estatutos. 

§ 2~> A lhlião assegurará a todas as insti­
tuições deferajs de ensino Superior patrimô­
nio e receita necessários e suficifmtes à re~­
zação de seus objetivos institucionais. 

§ 3~> As instituições federais de ensino 
superior, estruturadas sob a forma de funda­
ção pública, gozarão da imunidade tributária 
prevista no arl 19, m, "C" da Constituição 
Federal, ficando isentas, também, de contri­
buições para fiscais, inclusive da Previdência 
Social, parte do empregador." 

Justill<:açáo 

O acréscimo feito à parte f111al do "caput" do 
artigo destina-se a tomar mais clara a sua abran­
gênda, objetivo que poderia ser prejudicado com 
a referência feita apenas ao § 2"' do art. 4"' do 
Decreto-lei n9 200, de 1967, sem alusão ao § 
39 do mesmo artigo, ambos na redação dada pelo 
Decreto-lei n9 2.299, de 1986.1sto, porque as fun­
dações universitárias federais estão mencionadas 
naquele§ 39• Por outro lado, é indispensável asse­
gurar-se a autonomia das Universidades, bem co­
mo a forma pela qual serão mantidas, financeira­
mente, além das imunidades e isenções tributá­
rias de que gozarão. 

Esta Emerida traduz sugestão dos Procurado­
res e Assessores_jurfdlcos das seguintes universi­
dades federais fundacionais: 

Natal Nader - UFU 
Juarez A!Win - UFU 
Marilena Soares Moreira ~ UFSCã}" 
Bismarck Duarte Diniz - FUFMT 
lani Nunes dos Santos Bez;erra Braga 

- FUFPI José Silvét'io 
Leite Fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Marasco C. Leite - UFPel 
Eugênio José Guilherme de Araújo - UnB 
Orrlos Soares ....:. FUA 
Neomésio José da Silva - FUAG 
Roberto Créximo da Silva - FURG 
MarcUio Schroder Rosa - FUFMS 
Flávio Augusto Siqueira de Oliveira - FUFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho - Unir 
Oaudionor Luttgardes C. de CastrO - UNIRIO 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987.­
Nelson Carneiro. 

Emendan•3 

Acrescente-se ao § 50 do art 3o, bt fine: 

"bem como pessoal de todos os seus ór­
gãos." 

Justificação 

Funcionários do Ministério ele Ed_ucação de to­
do o País_ têrn se mSlOÍfEtsJaQo no_ sentidç> _de que 
os benelldos do Prc!ieto'"" ;mJ;se lhes sejam esten-
ddos. . 

Tratando-se de justa reivindicação creio que 
devam ser atendiclos, 

Sala das Sessões, 30 de março de 1983. - -
Hugo Napoleão. 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção U) 

Emendan'4 

Dê--se-aá-§ 59 do art. 39 a seguinte redação: 

"Art. 49 ................. , __ ,_, ___ , __ • __ _ 

§ ,59 Para os efeitos desta Lei, incluem-se 
os Centros de Educação Tecnológica, os es­
tabelecimentos de ensino de 19 e 29 graus, 

-subordinados ou vinculados, as demais fim­
dações e os órgãos de administração direta 
e indireta do Ministério da Educação. 

Justlftcação 

O Projeto de _Lei em tela atende a antiga aspira­
ção dos professores e seiVidores federais, todavia, 
deixa a descoberto parte do pessoal do MirUstério 
da Educação. Seria incoereote deixar de aplicar 
os mesmos princípios de isonomia salarial e de 
uniformidade de critérios relativos à carreira pro­
fissional a todos Os servidores. É de se assinalar 
que a concessão da isonomia somente para al­
guns contraria o prindpio da formação de carrei­
ras setoriaiS. defendido pela Secretaria de Admi­
nistração Pública da Presidência da República. 
Outrossim, seria uma anomalia estabelecer uma 
carreira para educação sem incluir os servidores 
da Administração Direta, que são responsáveis 
pelas diretrizes ~ucacionais. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987 -
Nivaldo .Macbado. 

Emerida 01"5 

O Caput do artigo 4\' passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 49 As Universidades e demais insti­
tuições federais de ensino superior, estrutu­
radas quer sob a forma de autarquia, quer 
sob a forma de fundação pública, terão um 
Plano Único de Oassificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos para o pessoal do­
cente e para os Servidores técnicos e ·admi­
nistrativos, aprovado, em regulamento, pelo 
Poder Executivo, assegurada a observância 

- do princípio de isonomia de vencimentos e 
salários, de beneficios e de vantagens e a 
uniformidade de critérios tanto para ingresso 
mediante concurso público de provas ou de 
provas e titules, quanto para a promoção e 
ascensão funcional, com valorização do de­
sempenho, da titulação do servidor e do tem­
po de serviço." 

·justificação 

Não basta estabelecer-se a isonomia sa1arial, 
como pretende o projeto de lei, na sua versão 
original. É indispensável que tal isonomia alcance 
também os beneficios e vantagens, para a univer­
sidade fundacional e autárquica. Seria incem~ 
preensível que as conquistas de wna se estendes· 
sem à outra, sem a devida reciprocidade. Em 
tal ocorrendo, terfamos uma discriminação odio­
sa, não uma isonomia. 

Esta Emenda traduz sugestão dos Procurado­
res e Assessores jurfcUcos das seguintes universi­
dades federais fundacionais: 

Nata] Nader 
_Juarez. Altafm 

MafiJeriaSoares Moreira 
Bismarck Duarte Diniz 

- UFU 
- UFU 
- UFSCar 
- FUFMT 
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Iani Nunes dos Santos Bezerra 
Braga - FUFPI 
José SN.ério L~ite. _fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - GFOP 
José Luis Marasco C. Leite - UFPel 
Eugênio José Guilherme de Araújo - anB 
Olrlo5 Soares - FUA 
Neomésio José de Souza - FUA 
Roberto Crexímo da Silva - FURG 
Marcílio Schrader Rosa - FCJFMS 
Aávio Augusto Siqueira de Oliveira - FUFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro ~ UNIRIO 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987. -
Nelson Carneiro. 

Emendan'6 

Acrescenta-se ao final do § 2' do artigo 4', 
a expressão: 

" ... , resPeítados, eln quaJquér caso, dos di­
reitos adquiridos e as situações fundon-ajs 

~ anteriores deJinltivarnente constilu!das." 

Justificação 

O § 29 do artigo 49 não previu, sequer, os 
pressupostos básicos e elementares à elaboração 
do Plano Único de Oassificação e_RetribWção de 
Cargos e Empregos, deixando-o ao exclusivo arbí­
trio do Poder Executivo. Assim, para coactar-se 
essa diScriclonarledade, o mínimo que se poderia 
prever seria a f!Xação de que o Plano Único deve 
obedecer, na sua elaboração, os direitos adqui­
ridos e as situações fundonais já definitivamente 
constituídas. 

Esta Emenda traduz sugestão dos Procurcklo­
res e Assessores ju6dícos das seguintes univer­
sidade federais fundacionais: 

Natal Nader 
Juarez Altafm 
Marilena Soares Moreira 
Bismarck Duarte Diniz 
lani Nunes dos Santos Bezerra 

-·uFa 
- UFU 
- UFSCar 
- FUFMT 

Braga -. FUFPi 
José Silvério Leite Fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Marasco C. Leite - UFPel 
Eugênio José GL.!Uherme de Ara(ljo - Unb 
Carlos Soares '- FUA 
Neomésio José de Souza :...._ FUA 
Roberto Créximo da Silva ~ .:.._ FURG 
Marcflio Schrode_r Rosa - FUFMS 
Flávio Augusto Siqueira de Oliveira _- FUFAC 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudlonor_Luttgardes C. de Castro - UNIRIO 

Sala das Sessões. 30 dE:: março de 1987. -
Nelson Carneiro. 

Justificação 

É um paiâQ'rafo tlagranteíriente ilegal, ofensivo 
de direitos _adquiridos (Constituição Federal. art. 
153, § 39; e Lei de IntrodUÇã"O ao Código Civil, 
Decreto-lei n9 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
art. 6\')_. que, certamente, se constituirá em fonte 
inesgotável de contendas judiciais. 
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ESta emenda traduz: sugestão doS procuradores 
e assessores jwidlcos das seguintes universidades 
federais fundacionais; 

Natal Nader - UFU 
Juarez Altalin - UFU 
Marilena Soares Moreira - UFSCar 
Blsmarck Duarte Dinlz - FUFMT 
Jani Nunes dos Santos Beserra Braga 
- FUFPI José Silvério 

Leite Fontes -- UFS 
Edmundo .José Vieira -- UFOP 
José Luís Marasco C. Leite - UFPel 
Eugênio José Guilhenne de Araújo -- UnB 
Olrios Soares -- FUA 
Neomésio José de Souza - FUA 
Roberto Créxúno da Silva - FURO 
Marcilio Schroder Rosa - F(JFMS 
Flávio Augusto Siqueira de OJiveira -- FOFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudfonor Luttgardes C. de Castro - GNIRJO 

Sala das Sessões, 30 de março de I 987. -
l'lelson Canteiro. 

Emendan•8 

Acrescente-se ao art. 6'~ o seguinte parágrafo 
úrúco: 

Arl 6<~ HMM, ___ , ,,_ 

Parágrafo única. OS ProfeSsores êolabo- · 
radares das Universidades Fundacionais que 
tenham se habilitado através de processo se­
letivo de provas e títulos para ingresso na 
instituição ficam enquadrados na Carreira do 
Magistério Superior, obedecidos os graus de 
suas respectivas titulações." 

Justificação 

Objetiva-se, com a presente emenda, elíminw 
grave desigua1dade ainda existente nos quadros 
de algumas unidades de ensino superior no que 
pertine ao seu pessoal docente, praticando-se, 
deste modo, um ato de Inteira justiça assente ~ 
princípio constitucional da Isonomia. ponto fulcral 
da inidativa do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, consubstanciado nos pressupostos 
do projeto de lei ora sob apredação desta respei­
tável Casa do Povo. 

Com efeito. O escopo principal d"ã. presente me­
dida é derruir resíduos de uma classificação do­
cente à margem do Quadro da Carreira do ~gis­
tério Superior que, ein persistifido a sua penna­
nênda, constituir-se-á, inequivocamente,-em tOtal 
negação à garantia do tratamento ison&mico de-:_ 
sejado pelo Governo Federal na área de recursos 
hwnanos da comunidade universitária. 

Razões de natureza i!ldrninistrativa que se tor­
nam irrelevantes, neste momento, analisá-las, fize­
ram criar nas universidades brasileiras federais 
(fundações e autarquias) a figura do Professor 
Colaboradpr. Para ingresso nessa categoria do­
cente, adotaram as diversas unidades de ensino 
superior diferentes formas de processo seletivo, 
variando desde o simples exame de titules dos 
concorrentes até os realizados através de provas 
(escritas, didáticas e práticas) e tituJos perante 
bancas examinadoras fonnalmente constituídas 
e integradas por professores de outras universi­
dades, em sua grande maloria. 

A partir de 1980, iniciou-se o enquadramento 
desses Professores ColabOradores das Universi­
dades_ Federais na Carreira do Magistério Supe­
rior, havendo, inclusive, o pessoal docente dessa 
categoria pertencente às universidades autárqui~ 
cas obtido o seu enquadramento através de De­
creto do Poder Executivo. Nó mesmo ano, iniciou-

DIÁRio oó coiiaRE8so I'!AcroNAL <s<ição u> 

se, também, esse enquadramento em diversas 
unidades federais fundacionais. 

Como, presentemente, wn ínfimo número de 
unidades de ensino superior ainda não procedeu 
ao enquadramento dos seus Professores Colabo­
r~ores na Carreira do Magistério Superior, apesar 
de terem ingressado nessas instituições mediante 
a prestação de exames de provas e títulos, isto 
é, em estrita obediência ao mandamento constitu­
cional ínsito no inciso VI, do art. 176 de nossa 
·Carta Magna é que se apresenta esta emenda. 
Com isto, busca-se corrigir wna incômoda situa~ 
ç_ão de professores universitários que não tiveram, 
até o presente momento, o reconhecimento dos 
seus direitos indutores aos seus enquadramentos 
na Carrelra do J'.\agistério Superior. --

Ci.unpre-se, por fim, destacar que o texto consti­
tucional já invocado, constante do inciso VI, do 
art. 176 de nossa Lei Suprema, não espedfica 
qual o nome do cargo inicial da carreira do magis­
tério. Exige, apenas, que "o provimento dos car­
gos iniciais e finais das carreiras do magistério 
do grau rllêdio e superior, dependerá, sempre, 
de prova de habilitação, que consistirá em con­
curso de provas e títulos". 

E. isso, foi feito pelos Professores Colabora­
dores cujos direitos aos s_eus enquadramentos 
são assegurados pela emenda ora apresentada. 

Sala das Sessões. 30 de março de 1987. -
Alexandu Costa. 

~endaw9 

O art. • passa a 1lir a seg1inte redação: 

"Art. 7? Ficam assegurados aos servido­
res docentes, técnicos e administrativos, no 
Plano Único de Oassificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos, todos os direitos, 
vantagens e prerrogativas que lhes foram ou~ 
torgados até o início da vigência desta lei, 
pelas respectivas instituições federais de en­
sino superíor a que pertencerem." 

.. Parágrafo único. Os ocupantes de car­
gos, empregos ou funções integrantes dO$ 
atuais planos de classificaçao de _cargos e 
empreg'os, pertencentes às instituições fede­
rais de ensino superior de que trata o caput 
do artigo 49 desta lei, serão, P.ara todos os 
efeitos, enquadrados no Plano único de aas­
sificação e Rebibuição de Cargos e Empre­
gõS, --erri" cargos, empregos ou funções pelo 
menos equivalentes aos que ocupavam ante­
riormente ao aludido enquadramento." 

Justificação 

Este dispositivo, pela forma em que figura no 
projeto de lei, abre a porta _a gritantes injustiças 
e distorções. Conjugado com o § 2~ do artigo 
49, também na sua redação original, poderá cons­
tituir·se na camlsa-de·forç~ dos servidores docen­
tes, técnicos e_ adrnirústrativos das IES federais. 
Permitirá, verbls grada, criar condições para que 
um atual professor tituJar deixe de sê-lo, com o 
Plano Único, passando a classe ou nível inferiores. 
Diga~se o mesmo Com relação aos servidores 
técnicos e administrativos. 

Ora, as sjtiJações definitivamente constituídas, 
anteriormente ao Plano Único, devem ser respei­
tadas, sob pena de sérios gravames sociais, éticos 
e profissionais. Diante disso, os ocupantes dos 
cargos efetivos e empregos permanerites dos 
atuais planos de classificação de cargos e empre­
gos, pertencentes às instituições federais de ensi­
no superior1 autárquicas ou ft,.indaclonais, devem 
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ser enquadrados no Plano Único, em cargos e 
empregos, pelo menos equivalentes aos que ocu· 
pavam. 

Esta emenda traduz sugestão dos Procuradores 
e Assessores Jurídicos das seguintes universida­
des federais fundadonais: 

Natal Nader --UFU 
Juarez Altafm - UFU 
Marilena Soares Moreira - OFSCar 
Bismarck Duarte Diniz - FUFMT 
lani Nunes dos Santos Beserra Bra-ga 
- FUFPI José Silvério 

Leite Fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Mar asco C. Leite - UFPel 
Eugênio José GüllhEmne de AraújO - UnB 
Carlos Soares - FUA 
Neomésio José de Souza - FUA 
Roberto Créxúno da Süva - FURO 
Marcílio Schroder Rosa - FUFMS 
Flávio Augusto Siqueira de Oliveira - F!lFA<: 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro - UNIRIO 

Saia das Sessões, 30 de março de 1987.­
Nelson Carneiro. 

Emendan9l0 

O ait. a~ pasSa a ter a seguinte redaçã~ 

"Art. 89 _ !'lo prazo de 90 dias, contado 
_a partir da vigência desta lei, o Ministério da 
Educação, em articulação com a Secretaria 
de Administração PUblica da Presídênda da 
.República e as instituições federais de ensino 
su~_rior, adotará as providências necessárias 
à aprovação do Plano único de aassificação 
e Retribuição de Cargos e Empregos de que 
'trata o art. 49 desta lei." 

Justificação 

~ indispensável que a participação das lES fe­
derais na articulação do Plano Único, visto que 
o mesmo terá profunda ingerência na vida admi­
nistrativa e funcional das mesmas. 

Esta emenda traduz sugestão dos Procuradores 
e Assessores Jurídicos das seguintes universida­
des federais fundacionais: 

Natal Nader - UFU 
Juarez Altafm - UFU 
Marilena Soares Moreira - UFSCar 
Bismarck Duarte Diniz - FUFMT 
lanf Nunes dos Santos Beserra Braga - FUFPI 
José Silvério Leite Fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Marasco C Lefte - UFPel 
Eugênio José Ouiihenne de Araújo - UnB 
Carlos Soares - FUA 
Neomésio José_ de Souza - FUA 
Roberto Créxúno da Silva - FURO 
J'i\arcí1io Schroder Rosa ~ FOFMS 
Flávio Augusto Siqueira de Olive~a -- FUFAc 
Luiz Manoel da Costa Fdho - UNIR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro - INIRIO 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987. -
Nelson Canteiro. 

Emendan•ll 

Acrescente-se o seguinte art. 1 O, renUmerando 
os seguintes: 

Art. _lO. Fica deferido, aos servidores do­
centes e técnico-administrativos das institui­
ções federais de ensino superior, de que trata 
esta lei, o regime de contribuição previden. 

I. 

I 
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ciária previstO na Lei n~ 3373/58, bem como 
os beneficios e vantagens daí decorrentes. 

Parágrafo único. Nos casos de extinção 
de contrato de traba1ho em virtude da aplica­
ção do disposto no art. 37, indso I~ da Lei 
rr' 5.540/68, a complementação a ser paga 
ao docente afastado será sempre a diferença 
entre o valor pago, a título de aposentadoria, 
pela instib..rlção oficial de previdência. e o va­
lor de seu sa1árlo, na data da a1udida extinção 
de seu contrato de trabalho, atualizado esse 
valor em função de quaisquer acréscimos 
ou reajustes que esses ganhos venham a 
ter, como se em atividade ele estivesse, ca­
bendo tal pagamento ser feito pela IES a 
que pertencer o docente e revistos, a partir 
da entrada em vigor desta lei, os casos pen­
dentes, com observância do crit~ ora esta­
belecido, sem direito a atrasados. 

JusUftcação 

Os proventos de aposentadoria pagos pelo 
INAMPS, em virtude da aplicação da Lei n9 

3.807/60 e legislação superveniente, são absolu~ 
tamente irrisórios e se distanciam, em muito, da~ 
quilo que o servidor percebe, na atividade. 

Já o regime previdenciário previsto na Lei 
3373/58, que é o deferido ao seMdor públlco 
federa1, assegura, completado o tempo de serviço 
estabelecido na legislação, a passagem à inativi~ 
dade com vencimentos integrais, ou seja, com 
a percepção da integralidade daquilo que o servi~ 
dor vinha percebendo, na atividade. Este regime 
previdenciário, além d~ não permitir a pauperi-
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zação do aposentado, toma~se plenamente defe~ 
rivel aos servidores docentes e- técnico-adminis­
trativos, celetistas, de todas aS universidades fede­
rais, no instailte em que as instituições fundacio­
nais a que servem recebem a denominação de 
"fundações públicas" e são incorporadas ao âm~ 
bito da Administração Pública indireta, a exemplo 
das autárquicas. 

No parágrafo único do dispositivo- que pode­
rá, em redação final, ser desdobrado em dois pa­
rágrafos -resolve-se a situação dos professores 
septuagenários, que, por equivocada interpreta­
ção- dada a esse texto pela Consultoria Geral da 
República, são afastados da atividade, ao comple­
tarem 70 anos de Idade, por e:lltinção de seus 
contratos de trabalho, sem que se lhes pague 
qualquer importância. É que a CGR entendeu, 
em dissonância com o espírito do legislador, que 
a ComplementaÇão a ser paga deveria ser a dife-· 
rença entre o que é pago ao professor afastado, 
pelo 6rgão oficia] de previdência, e a aposenta­
doria máxima paga a qualquer um, por essa mes­
ma instituição. Mas essa aposentadoria máxima 
é sempre de valor absolutamente irrisório e é, 
em geral, o que os professores septuagenários 
recebem e que se distancia, em mi.Jito, dos venci­
mentos ou sãlários a que fazem jus, no instante 
do afas:tamento. Daí resulta a pauperização desses 
docentes na !desde provecta, com evidente subver­
são do espírito-que animou o legislador, ao per~ 
mitir um otlum cum dignftate a esse idosos 
mestres. 

Esta emenda traduz sugestão dos Procuradores 
e Assessores juridicos das seguintes universida­
des federais fundacionais: 

Natal Nader - UFU 
Juarez Altafm - UFU 
Marilena Soares Moreira - _ UFSCar 
Bismaid< Duarte Diniz - FUFMT 
Iarú Nunes dos Santos B. Braga ---FUFPI 
José Silvério Leite Fontes - UFS 
Edmundo José Vieira - UFOP 
José Luis Marasco C Leite _ UFPel 
Eugênio José Guilherme de Araujo - UnB 
O>rlos Soares - FUA 
Neomésio José de Souza - FUA 
Roberto Créximo da Silva - FURG 
Marcílio Schroder Rosa - FUFMS 
Aávio Augusto S. de oliveira - FUFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho - UNIR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro - GNlRià 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987.­
Nelson Carneiro. 

Emendan•t2 

Acrescente--se o seguinte artigo, renumerandó 
os seguintes: 

"Art. 11. Acam excluídas das disposi­
ções do art 178 do Decreto--Lei n9 2QO, ~ 
25 de fevereiro de 1967, com a redação dada 
pelo art. 19 do Decreto n9 2299, de 21 de 
novembro de 1986, as Universidades e de­
mais instituições federais de ensino superior, 
estruturadas quer sob a forma de autarquia, 
quer sob a forma de fundação pública." 

de 21 de novembro de 1986, passou a representar 
wna séria ameaça à sobrevivência das IES fede­
rais, na medida em que permite a sua dissolução, 
se~ atividades por elas desenvoMdas estiverem 
sendo atendidas salísfator@mente pela iniciativa 
privada. É um critério extremamente volátil e fugi~ 

Justlflc:açíio 

O artigo 178 do Decreto-lei 09 200, com ·a nova 
~ão que lhe foi dada pe1o Decreto-lei nl>2299, 

-- dio, facilmente manipuláve~ e por ísso merece 
-ser extirpado da lei. 

Esta Emenda traduz sugestões dos Procura~ 
dores e Assessores jurídicos das seguintes univer~ 
sidades federms fundaclonãis: 

Natal Nader 
Juarez Altafm 
Marilena Soares Moreira 
Bismarck Duarte 
Iani Nunes dos Santos B. Braga 
_J~ Silvério Leite Fontes 

UFU 
UFU 
UFSCar 
FUFMT 
FUFPI 
UFS 

Março de 1987 

Edmundo José Vieira Qf::QI;) 
José Luís Marasco C. Leite UFPel 
EUgênio José Guilherme de -AraQjQ UnB 
Carlos Soares FCJA 
Neomésio José de Souza FOA 
Roberto Créximo da Silva FURG 
Marcilio Schroder Rosa FUFMS 
Flávio Augusto Siqueira Oliveira FUFAc 
Luiz Manoel da Costa Filho QNJR 
Oaudionor Luttgardes C. de Castro UNIRIO 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987.­
Nelson Camelro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nos termos do art 69 da Resolução 09 1/87, desig­
no o nobre Senador Mauro Benevides, para profe-­
rir parecer sobre o Projeto e as emendas de Plená­
rio, concedendo_ a S. Ex', nos termos da mesma 
Resolução, por tratar~se de matéri~ complexa, o 
prazo .de uma hora, para estudar o Projeto e as 
·emendas e emitir o seu parecer, que será lido 
em plenário. 

Enquãrito ·aguardamos o parecer do nobre Re­
lator Senador Mauro Benevides, a Presidência 
passa à apreciação dos demais itens da Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão, em segundo turno, -do Projeto 
de Lei da Câmara n9 133, de 1986 (n9 
6.057/85, na casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que alte­
ra o Anexo 11 da Lei n'1 7 324, de I 8 de junho 
de 1985, que "cria a 13' Região da Justiça 
do TrabaJho e o respectivo Tribunal Regional 
do Trabalho, institui a correspondente Procu~ 
radoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer oral favorável, proferido em Plená~ 
rio." 

A matéria constoU da Orderri do Dia da Sessão 
extraordinária do dia_. 24 _de março do corrente, 
tendo sido aprovada em primeiro turno. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da paJavra, 
está encerrada a discussão. 

Nos termos do inciso ll, _a]fnea "_li', do art. 322 
do Regimento Interno, a matéri_a depende para 

· a sua aprovação do_ voto favorável d~ m~oria ab­
soluta da composição da casa, deVendo a votação 
ser feita por processo nom_inaJ. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lide­
ranças, a matéria foi aprovada em primeiro turno 
simbolicamente. Assim, ern consonância com 
aquela decisão, a Presidência irá submeter o pro-­
jeto ao Plenário, em_ segundo turno, pelo mesmo 

. processo. 
Eri1 votação o projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. -

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
1'1• 133, DE 1986 

(No 6.057185, ... Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Altera o Anexo O da Lei n' 7.324, de 
18 de junho de--1985, que "cria a 13• 
Região da Justiça do Trabalho e o res­
pectivo Tribunal Regional do Trabalho. 
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Institui a conespondente ProCIII'Bdorla 
Regional do Ministério PúbUco da União 
junto à Justiça do Trabalho", e dá outras 
provl~das. 

O Congressõ Nacional decreta: 

Art. I' O Anexo 11, da Lei n• 7324, de 18 de 
junho de 1985, na parte referente a cargos em 
comissão, passa a vigorar com a segufnte alte­
ração 

CARGOS EM COMISSÃO 
Número Qvgo C6dlgo 

-·········-· ·····-········· -····-···················-· ·-······- ········-······ - -·················-····--
-·········---~·--······--······-···· 

I Procurador Regional PRT·I3•·DAS-101.4 
do Triibalho 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. __ 

Art. .3? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Souto)­
ltem3: 

Discussão, em turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 165, de 1986 (n• 8.389/86, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe sobre a 
reestruturação da Justiça Federal de Primeira 
Instância, e dá outras providências, tendo 

Parecer ora1 favorável, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 24 do- Corrente niês, tendo sido 
aprovada em primeiro tumo. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. ~ _ 

Nos tennos do inciso fi, alínea 'b', do art. 322 
do Regimento Interno, a matéria depende para 
sua aprovação do voto favorável da maioria abso­
luta da Casa. devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as lide~ 
ranças, a matéria foi aprovada, em prirlú~iro turno, 
simbolicamente. 

Assim, em consonância com aquela decisão, 
a Presidência irá submeter o projeto ao Plenário. 
em segundo turno, pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto em segundo turno.--
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

man~er sentados. 
!~provado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
!'f' 165, de 1986 

(n' 8.389/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a reestruturação da Jus­
tiça Fedem! de Primelm Instância e dá 
outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1~" Fica criado, na Justiça Federal de Pri~ 

meira Instância, o QUadro de Juízes Federais 
Sui:>stitutos, constituído de 30 (trinta) cargos, as­
sim clistrlbufdos: 

a) 11 (onze) para a 1' Região; 
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b) 15 (quinze) para a 2' Região; e 
c) 4 (quatro) para a 3~ Região. 
Art. 2~"._. Os cargos de Juiz Federal ser ao pro­

vidos por nomeação do Presidente da República, 
dentre os Juízes Federais Substitutos, alternada­
mente, por antiguidade e por escolha em lista 
biplice de merecimento-, organizada pelo Tribunal 
Federal de Recursos; e os de Juiz Federal Substi~ 
tuto, mediante habilitação em concurso público 
de provas e títulos, satisfeitos os requisitos de 
ldonei~de moral, limite mínimO: de idade supe-­
rior a 25 (vinte e cinco) anos e máximo de até 
50 (cinqQenta) anos. s6 se considerando apro­
vada a inscrição após realizada a sindicância a 
que se refere o art. 22 da Lei n"' 5.010, de 30 
de maio de 1966, e a -competente investigação 
social. 

Art. 3~> Os Juízes Federais Substitutos so~ 
mente- poderão ser nomeados Juizes federais de~ 
pois de 4 (quatro) anos de efetivo exercido, em 
funções de awá.lio ou substituição. 

Parágrafo_ único. Inexistindo Juizes Federais 
Substitutos. Cf>m interstído fixado neste artigo, o 
ConSelho de Justiça Federal poderá indicar para 
nomeação os mais antigos dentre os que pos-­

suam, pelo menos 2 (dois) anos de efetivo exer­
cldo em funções de awáJio ou-substituição. 

Art. 49 Os vencimentos e vantagens dos car~ 
gos de Juiz Federal Substihlto corresponc!-em a 
90% (noventa por cento) dos vencimentos e re­

- presentação mensal fixado para o cargo de Juiz 
Federal. 

Art. 59 OsJuizesfederaisSubstitutosgozam, 
na fonna da lei, das prerrogativas e dos direitos 
conferidos aos .Magistrados, ressalvadas as túpó­
teses de remoção de uma para outra Seção Judi­
ciária da mesma Região. 

Art. 6~> O Conselho da Justiça Federal pode­
rá estabelecer circunscrições nas Seções Judiciá~ 
rias e nas Regiões, designando Juízes Federais 
Substitutos para nelas exercerem jurisdição espe­
ciaUzada, em matéria de desapropriação ou ou­
tras, fixadas mediante provimento. 
_ Art 79 Os dispÓSitivos adiante menciona~ 

dos, da Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1966, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

I-o inciso V do art 21: 

'V- certidão que comprove o exercício, 
por 2 (c::lois) anos, de advogada ou de cargo 
para O qual se exija o diploma de bacharel 
em Direito;" 

U- os §§ 1~" e 2~> do art. 24 são substituídos 
por u~ parágrafo único, na forma abaíxo: 

"Parágrafo únic::o. ·As matérias das piovas 
escrita e oral serão fucadas pelo Conselho 
da Justiça: Federal, no regulamento mencio­
nado no artigo ante:!!rior." 

rn-0 art. 25 passã,.~ vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 25• A Comissão Examinadora, de-­
signada pelo Conselho da Justiça Federal, 
será constituída de 3 (três) Ministros do Tri~ 
bunal Federal de Recursos. um Professor de 
Faculdade de Direito,_oficial ou reconhecida, 
e um advogado indicado pelo Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do Bfasil 
- OAB, e será presidida pelo Ministro mais 
antigo." 

trt" 89 Consideram-se de inieress_e da União 
os lflfgios referentes ao domínio, posse, uso, ex~ 
ploraç:ão e conservaçãç da t~rras públicas ou par­
ticulares, situadas nas áreas declaradas de inte­
resse_ soda]. por ato do Poder Executivo Federal, 
para fins de desapropriação. 

Terça-feira 31 321 

Art. __ 91> As despésas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen· 
tárias consignadas à Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

Art. 1 O. Esta lei entra em- vigof na data de 
sua publfcação: . 

Art. I I. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Discussão, em turno únlco, do Projeto de 
Resolução n• 7, de 1987 (apresentado pela 
Comissão Diretora), que .estende o disposto 
no Decreto-lei n9 2270, t;le 13 de 111arç:o de 
1985, aos servidores do Senador Federal in~ 
vestidos em cargos do Grupo-Direção -e As­
sessoramento Superiores e optantes pela re­
tribuição de seus cargos efetivos, e dá outras 
providências (dependendo de pareceres). 

Nos termos do art. 6~" da Resolução n~"l, de 
1987, desi!iJllO o nobre Senador Antônio Farias 
para profenr p.;rrecer sobre o projeto. 

O SR. AI'ITÓNIO FARIAS (PMDB - PE. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Sob exame o Projeto de Resolução de autoria 
da douta Comissão Diretora, devidamente com· 
patibilizado com o Regimento Interno, estenden­
do o disposto no Decreto--lei n1> 2270, de 13 de 
março de 1985, aos servidOres do Senado Fede­
ral, investidos em cargos do Grupo-Direçao e As-­
sessoramento Superiores e optantes pela retribui~ 
ção de seus cargos efetivos, além de dar outras 
providências. 

A extensão dos beneficios do Decreto-lei n' 
2270, de 13 de marÇo de 1985, aos servidores 
do Senador Federal, visa a aherar o § 29 do art. 
2~" da Lei n9 6.323, de t976; que reciljustOu- os 
vencimentos dos servidores da Casa e -deu outras 
providências. 

A Proposição objetiva modificar disposição le­
gal que faculta ao seiVidor da Casa, investido 
em cargo em- Cõni.issão, Integrante do Grupo­
Direção e Assessoramente Superiores, optãr pela 
retribuição de seu cargo efetivo, acrescido de 20% 
(vinte por cento) do va1or do rúvel do cargo em 
comissão, fazendo jus à Representação Mensal. 

O Senado Federal já possui nonna própria per~ 
missiva dessa opção, mas que proíbe ao ser servi­
dor perceber o valor referente à Representação 
Mensal. 

O Poder Judiciário e a Câmara dos Deputados 
já anexaram à sua legislação de pessoal o disposto 
no Decreto-lei n~" 2.270, de 1985, desde a data 
de sua edição, 13 de março de I985. 

A não-concessão, ao nosso pessoal em ativida· 
de, desse beneffdo, ~a situaçã-o de desi~ 
gualdade, relativamente aos servidores da Câma­
ra dos Deputados, sob o ponto de vista remune­
ratório, não lhes tendo sido dispensado o mesmo 
tratamento concedido aos referidos servidores, 
não_ _ob~te se sujeitarem ao m~smo desgaste 
físico e mental, decorrente do exerddo dos car­
gos em comissão e funções de confiança nesta 
casa. 

A situação será ainda mais injusta se verificar­
mos que os servidores do Senado Federal que 
se vêm aposentando, desde 13 de março de I 985, 

.incorporam, aos seus proventos da inatiVidade, 
a referida Gratificação de Representação, enquan­
to o pessoal em atividade não se beneficia de 
tal disposição legal. 

Não há eiva de injuridicldade, já que não infrin· 
ge nenhuma disposição legal, e sua constitucio­
nalidade é flagrante, por observar a Lei Maior no 
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que conceme à paridade de vencimentos e de 
legislação de pessoal com o Poder Executivo. 

As despesas decorrentes da aplicação ao pes­
soal da Casa do disposto no Projeto, em exame, 
serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do _Senado Federal. 

Assim sendo, por acharmos justa a Proposiçao 
e não havendo nenhum óbice de ordem jurfdico­
constituciona1 nem de ordem financeira, somos 
pela aprovação do Projeto. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão. (Pausa.)_ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em VOtação. 
Os Sr5. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESiDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação fina] que será lida pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 7, de 1987 

O Relator apresenta a redação fanal do Projeto 
de Resolução n'i' 7, de 1987, que estende o dispos­
to no Decreto-Lei n~ 2270, de 13 de março de 
1985, aos servidores do Senado Federal inves-­
tidos em cargos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores e optantes pela retribuição 
de seus cargos efetivos e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1987.­
Antônio Farias, Relator. 

•\NEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
7, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, 
ítem 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Estende o disposto no Decreto-Lellt' 
2.270, de 13 de março de 1985, aos ser­
vidores do Senado Federal Investidos 
em cargos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores e optantes pela re­
tribuição de seus cargos efetivos e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '!' O disposto no Decreto-lei n9 2.270, 

de 13 de março de 1985, estende-se ao.s servi­
dores do Senado Federal investidos em cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
e optantes pela retribuição de seus cargos efe­
tivos. 

Art 29 As despesas decorrentes da aplicação 
desta ResOlução serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios do Senado Federal. 

Art. 39 Esta. Resolução entra em ~gor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos fman­
ceiros à data da vigência do Decreto-Lei n'!' 2270, 
de 13 de março de 1985. · 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéti_a é dada cOmo 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos do Regimento Interno. 
_ O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item s: · · · · · 

Mensagem n' 38, de 1987 (n• 23/87, na 
origem), de 28 de janeiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
-submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome de José Guilherme Alves Merquior, 
Miol&tro_ de "Primeira aasse, da Carreira de 
Diplomata, para eXercer a função de Embai­
-xador do Brasil junto aos Estados Unidos 
mexicanos (dependendo de parecer). 

ltem6: 

Mensagem n'!' 4i," de 1987 (~9 37181, na 
ó_figerri), de 20 de fevereiro do corrente ano, 

- pela qual o Sénhor Presidente da República 
submete à deliberação do_Senado a escolha 
do nome de Sérgio Pau1o Rouanet. Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto ao Reino da Dinamarca. 

As matérias constantes dos itens 5 e 6 da Or­
dem do Dia da presente sessão, nos tennos da 
alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverão 
ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispO­
sitivo regimental. 

(A sessão -irãnsf011T1l!l-se em secreta às Úi 
horas e 1 O minutos e volta a ser pública às 
16 h0/'85 e 58 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Voltamos ao primeiro item da ordem do Dia. (Pau­
sa.) 

Srs. Senadores, tendo em vista entendiffientos 
inantidos entre os Srs. üderes, o Senador Mauro 
Benevides anuiu em que o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Lider do PMDB, relatasse o 
Projeto de Lei da_ Câmara n91, de 1987, e suas 
respectivas emendas. S. Ex' já se encontra em 
condições de relatar a matéria. 

Volta-se, portanto, ao item primeiro da Ordem 
do Dia. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador F em ando 
Henrique Cardoso, como Relator da matéria perti­
nente ao Projeto de Lei da Câmara n'!' 1/87 e 
suas respectivas emendas. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Para emitir parecer. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Sr.S. Senadores: 

Sereímuito breve ao transmitir a V. _Ex"' a minha 
opinião sobre esta matéria. 

Quéro dizer a V. Ex"' que aqui assunii ad hoc 
a função de Relator para simplificar o processo. 
Trata-se de uma luta antigado professorado brasi­
leiro à questão da isonom!a entre as fundações 
e as autarquias. Matéria objeto de luta do profes­
sorado brasileiro, sobre a qual, tenho certeza, um 
nUrrrero-grande de Senadores gostaria de dar con­
tribuição, alterando-a aqui e ali, acrescentando 
utn ou outro tópico. 
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Não o fazemos nesta oportunidade, m~ vejo­
me na contingência de rejeitar as emendas apre­
sentadas, porque há um acordo entr~ o Executivo 
e as organ~ações dos professores, e que foi assis­
tido por nÇis, Se:nadore~_- n~e momento, ejun­
cionários do MEC também, de modo a que pudés­
semos abreviar a aprovação deste projeto. 

Sendo assim, o meu parecer é pela aprovação 
do prOjetO tal Como· e!fe se encontra, (Palmas das 
galerias.) Com· a-penás di.Jãs extessões, que roram 
devidamente negociadas _com as direções dos 
professores: uma é que dou parecer favorável à 
Emenda do Senador Alexandre Co~ para que 
se acrescente ao art. 69 do Projeto de Lei nQ 5 
o seguinte parágrafo único: 

;'Os professõreS-c_olaboradores das uni­
versidades fundacionais, que tenham se ha­
bilitado através de processo seletivo de pro­
vas e títulos, para ingresso na instituição, fi­

. cam- enquadrados na carreira do Magistêrlo 
Superior, obedecidos os graus de suas res­
pectivas titu1ações.." 

Temos o compromisso de que ainda hoje a 
Câmara dos Deputados aprova, em redação final, 
essa matéria no seu conjunto. Entretanto, para 
que não houvesse qualquer dúvida a respeito, eu. 
como relator, apresento outra emenda, que asse­
gura as vantagens financeiras de todo o profes­
sorado e funcionários a partir da data de ]9 de 
abril. 

Proponho, portanto, que o art. 89 do projeto 
em pauta tenha a segulnte redação; 

"'O enquadramento de servidor~ no plano 
único de claSsificação e re-t;ôbuição de cargos 
e empregoS produzirá efeitos fmanceiros a 
partir de ]9 de abril do corren~ ano." 

A razão pela qual estamos assim procendendo 
é para assegurar que, por algum empecilho que 
ainda possa ocorrer e que não d_eve ocorrer, fica 
também definido qual é a data a partir da qual 
haverá o recebimento das vantagens que ess_e 
projeto oferece. 

G.UeTO infoiTnar tarribérrl-que_ {alei côrn o Mmb­
tro da Educação, assim como o Uder c;lo PFL. 
senaaor Carlos Chiarelli, que ~e _empenhou, e eu 
também me empenho, junto ao Ministro da Edt,l.­
cação para que a reivindicação que nos parece 
justa, dos_ servidores do Ministério da Educação. 
venha

1

a ser atendida com brevidade. O Sr. Minis­
tro noS informa de qUe os estudos estão_n_o Minis­
tério da Adminstração Pública e_ que tão pronto 
isso eSteja feito será enviada um_~ Mensagem à 
esta Casa. ou à Câmara para que Possamos aten­
der a justa reivindicação desses _s~rvidores. 

Só não acrescento agor~ esses servidores, por­
que tenho um compromisSo com o conjunto dos 
professores e me parecia excessivo que alterás­
semos, além de urn certo limite, aquilo que foi 
a palavra e[T)penhada por todo nós de que haveria 
uma aprovação pura e simples do projeto. Mas, 
assegÚro, e creio que falo em nome de muitos 
Senadores, inclusive da Presidência- désta Casa, 
o n-o~o interesse em regularizarmos também a 
situação dos funcionários administrativos do Mi­
nistério da Educação CCwtUra----:---

Sendo assim, Sr. Presidente~ Srs. Seitadores, 
não preciso me estender mais, senão dizer que 
proponho a aprovação imediata do projeto, envia­
do pelo Executivo; com as duas emendas já refe-­
ridas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi< ente. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) 
- O parecer conclui pela aprovação do projeto 
e da Emenda n9 8 do Senador Alexandre Costa, 
e pela apresentação de emenda ao art. & do Pro­
jeto e contrário f2s demais emendas. 

Em dis:cussão o Projeto e as Emendas. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo Na-

poleão. -

O SR. HUGO NAPOLEÁO (PFL - Pl. Poro~ 
discutir. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Duas palavras apenas para um registro; inicial­
mente, eu gostaria de dizer que, tendo em vista 
considerações expend.idas pelo üder do PMD6, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, _com as­
sentimento do Uder do meu Partido, S~nador Car­
los Chiarelli, fica claro e evidente que com as 
duas emendas ofereddas, a do Senador Alexan­
dre Costa e a do próprio Senador Femarido Henn­
que Cardoso, não devemos mais delongar a maté­
ria, a fim de que ela possa ser remetida à Câmara 
dos Deputados. 

Eu gostaria apenas de enfocar dois aspectos: 
o primeiro deles é exatamente o da emenda, 
quando afmna que este Projeto n9 1 da Câmara 
dos Deputados altera dispositivos do Decreto~lei 
n01 200, do Decreto-lei n" 900 e dó becreto~lei 
n~ 2299, de novembro de 1986. 

Ora, Sr. Presidente, quantos decretos~Jejs já fo­
ram baixados neste País! Estamos aprovando e 
vamos aprovar esta matéria sem que o Congresso 
Nacional tenha sequer examinado o Decreto-lei 
n9 2299. Quando aqui reclamei -do não funciona­
mento das casas do Congresso Naçional e, sobre~ 
tudo, do COngresso como um todo, referendado 
e ratificando as palavras de V. Ex', na abertura 
da 48~ Legislat:url!l, eu queria exatamente dizer que 
a necessidade do fundonamento do Ccirfgresso 
Nacional se devia também em razão de que não 
devíamos dar margem a qué O" Poder Executivo 
continuasse a baixar de_creto-s-leis.. Esse foi o gran­
de re_c!amo jurídico, inclusive do PMDB, durante 
longos e longos anos. · 

E em segundo e último lugar, para concluir 
as minhas palavras, eu queria dizer que havia apre~ 
sentado emenda semelhante a apresentada pelo 
nobre Senador NiVa1do Machado, no sentido de 
que pudessem ser estendidos aos funcionários 
de todos os órgãos do Ministério da Educação 
os benefícios ~ as vantagens da isonomia salarial 
de que trata o presente projeto. 

Fica, todavia, o registro ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÁO - Com mwto 
prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Aproveito o pro­
nunciamento de V. EX' para declarar que, tam~ 
bém, mantendo o acordo, resolvo não fazer o 
trabalho, a respeito de vários pedidos que chega­
ram ao meu conhedmento e mereceram a minha 
atenção pela justiça que Isso representaria, sobre 
os professores e funcionários aposentados. Por~ 
que o üder do Governo~ -senadOr Feinando H:enn~ 
que Cardoso, declarou-me que iria, dentro em 
breve, chegar a esta Casa Mensagem do Execu­
tivo, estendendo o beneficio da isonomia salarial 
também para os aposentados. E isso será cobra~ · 
do por todos nós, porque· achamos- V. EX' Como 
todos os Senadores com assento nesta Casa -
que sempre estaremos aqui para defenderas inte­
resses dos aposentados que merecem também 

. a nossa atenção. 

DIÍIRIO Dó CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HUGO NAPOLEÁO- Acolho. com. 
simpatia, o aparte do nobre Senador Jutahy Maga~ 
Ihães. do Estado da_ Bahia, e acho que também 
os apose-ntados, afinal, têm direito a esses benefi~ 
cios._E pelas mesmas razões expendidas aqui pelo 
Senador Jutahy Magalháes, acho que devemos, 
realmente, dar curw ao presente Projeto, sem 
piejuízo, todavia, de que os demais servidores de 
todos os Órgãos do Ministério da Educação e 
até os aposentados,_ repito, tenham essas vanta· 
gens e·esses beneficios. 

Sr. Presidente, e~a o que tinha a dizer. (Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su· 
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL '- AL. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 

O ppnto de vista defendido pelo Uder da Ban­
cada da Maioria, Senador Fernando Henrique Car­
doso, e o compronliSsdTófmal que S. EX' asSumiu 
não apenas em nofne do seu Partido, mas -com 
o endosso do Uder qo Partido que me honro 
de integrar os seus quadros, o que significa dizer 
também com O compromisso forma] do Governo, 
de_que os servidores das instituições federais or~ 
ganizadas, autarquias, hmd_ações ~ deinais órgãos 
c;!o Minis~é_r!o d~ EducaçãQ,_çl~_r~ __ ocorrer ind~ 
tintam~nte, porque a concessão da isonomi.a ape~ 
nas para uma parcela iria contrariar todo o prin~ 
cfpio de formação de carreiras setoriais. O meu 
votO é favorável e qUero cOriQratular-me com as 
üderanç:as pelo bom senso, incluindo os profes~ 
sares do Estado do Maranhão, porque não era 
possível que nós aprovássemos um beneficio para 
uma classe, excluindo uma das Unidades federa­
tivas do nosso País. Congratulo-me com os nos~ 
so5 lideres e, por mais uma vez, com o bom 
senso demonstrado por esta Casa, que- oferece 
um exemplo de dignidade e de equilíbrio do Poder 
Legislativo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be~ 
nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
P_ara discutir.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Neste momento, o Senado Federal aprecia pro­
jeto de lei oriundo do Poder Executivo, consa­
grando o prindpfo da Isonomia entre Autarquias 
e FWldaç:ões da estrutura universitária federal, de 
nosso País. 

Em fevereiro passado, ocupando a tribuna da 
Assembléia Nacional Constituinte, apelei ao Presi~ 
dente da: República e aos Ministros Jorge Bor­
nhausen e Aluízio Alves, no sen;.;Jo de que envias-­
sem J~o __ Congresso, Sem novas protelações, a 
mensagem alusiva à importante matéria, que en~ 
volve interesse direto de docentes e servidores 
das nossas Universidades. 

Chegando, afinal, ao_ nosso ParJamento, o pro­
jeto foi aprovado, na última 2•~feira, pela Câmara 
dos Deputados, ultrapassando--se, assim, a pri~ 
meira etapa do trâmite legislativo, com o apoio 
de todos os membros daquela Augusta càsa. 
_ Terça-feira passada,_ o ~enado, ao receber a 
matéria oriunda da Câmara Baixa, procedeu à 
sua leitura, deixando de -_discu_tí~la e votá~la no 
dia seguinte, em razão do programa oficial de 
visitas do Presidente de Portugal, Mário Soares. 

Hoje, incluído na Ordem do Dia, o Projeto da 
Isonomia será, certamente, acolhido por unanimi~ 
dade, concretizando~se, desta forma, uma justa 
e legítima reivindicação dos Membros e funcio--­
nários das Universidades Federais, líderados pela 
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Tendo-me iaefitificãdo com essa luta, regozi~ 
jo~me por vê~la chegar ao seu tenno plenamente 
vitoriosa, num reconhecimento àqueles que nas 
Autarquias e Fundações trabalham em favor do 
ensino Superior no País. -· - ------ ---

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pahnas.) 

~ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

~ O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para díscutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: -

Na breve disct.tSSão que pretendo fazer, está 
implícita também uma declaração de voto. 

De~_de o iníçfo me posicionei _favorável à pretel)­
são dos professores colaboradores do Maranhão, 
pretensão encaminhada com objetiva_ serenidade 
pelo eminente Senador Alexandre Costa. Enten~ 
dia eu, Sr. Presidente, que seria um donÕ-irreme~ 
diável, uma discriminação sem qualquer explica~ 
ção. se deixássemos ao largo, se deixássemos 
à margem esses noventa servidores abnegados, 
que até hoje têm a sua situação indefinida. Seria 
um caso em que a pressa seria não apenas inirnl~ 
ga, mas irremediavelmente impeditiva da periei~ 
ção. Entendia que era preferível "atrasar o navio" 
e resgatar esses 90 professores do Maranhão, do 
que pecannos pela omissão. 

Por essas razões também, Sr. Presidente, me 
posicionei desde o inído, favorável à pretensão 
dos demais servidores das fundações e dos ór~ 
gã.os de administração direta e indireta do Minis~ 
tério da Educação. Sustentei e apoiei, desde o 
inicio, as emendas dos Senadores Hugo Napoleão 
e Nivaldo Machado, como mecanismo necessário 
e suficiente para fazer justiça a um contingente 
importante dessa tarefa de modernização do nos~ 
so· sistema educ:adonal, que são todos os funda­
dores do MEC. 

É o pr6pdo Ministro Jorge Bornhausen quem 
diz que não se pode pensar em resolver os proble~ 
mas da Educação atuando-se apenas nas univer~ 
sidades e nas escolas de }9 e 29 graus. Precisamos, 
sim, atuar em todo o conjunto do MEC, porque 
cada um d~ seus segmentos tem papéis clara~ 
mente defiriídos, porém, de igual relevância para 
o contexto do Pais; se assim não fosse, não teriam 
razão de existir. Por fsso, a política de pessoal 
precisa ser uniformizada. Ora, é essa busca de 
uniformidade que era pleiteada pelas Emendas 
Nivaldo Machado e Hugo Napoleão, às quais me 
filiei com tanto entusiasmo. 

Vejo agora, Sr: Presidente, que por medida de 
economia, a qual me inclino certamente, vamos 
deixar essa situação para mais adiante. 

Quero registrar a minha posição favorável a 
estas emendas, em toda a sua extensão e em 
todas as suas conseqüências. (PaJmas.) Se não 
for possível votar agora, em função de acordos 
outros estabelecidos, quero dizer que esta luta 
não vai parar agora, nem aqui. -

Há um compromisso do Uder Ferriando Henrí~ 
que Cardoso ... 

O Sr. Carlos Chiarem- Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com 
prazer. 

O Sr. Carlos ChJweW- Gostaria de dar um 
aparte ao nosso prezado Senador Marcondes Ga­
delha. Após conversações com b Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, e usando as suas cor~ 
diais e prestimosas gestões, acabamos de acertar 
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a inclusão também dessa emenda no texto do 
Projeto, para ser aprovado agora também. 

O SR. MARCONDES GADEI..ffA - Deus 
seja louvado, nobre Senador Carlos Chiarelli. 

É um gesto de grandeza das lideranÇas que; 
certamente, há de ter o reconhecimento do MEC 
e gerar frutos importantes para o futuro deste · 
País, para a nossa juventude e para todos aqueles 
que se preocupam com a formação, agora, dos 
recul'SO$ humanos de amanhã. 

Meus parabéns às duas lideranças, a todas as 
lideranças, por esse entendimento que faz justiça 
a tão dedicados e zelosos seiVidores que estavam 
em grande ansiedade, neste momento, esperan- ' 
do a palavra justa, a palavra reta, a palavra defmi­
tiva do Senado da Repúblical (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Cohcedo a palavra ao nobre Sene.dor Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMBD-PR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas uma palavra para trazer aqui um proble· 
ma de consciência - quem sabe sou o único 
que tem este problema no momento! 

Reconheço o drama dos 92 professores do Ma· 
ranhão, sem dúvida aJguma. Ocorre que diversos 
seguimentos pediram que eu propusesse _emen· 
das a este projeto. Seguimentos de inativos que 
achavam que não estavam sendo abrangidos pelo 
texto da Lei. E eu disse a eles que não poderia 
ap~esentar emendas, porque os órgãos re_pfesen­
tativos da classe no meu Estado, haviam solld· 
tado que não se apresentassem emendas ao pro­
jEOO. Eles tinham interesses em que o projeto fQsse 
aprovado o quanto antes e não queriam que o 
projeto voltasse à Câmara do Deputados. Entóo, 
eu não as apresentel Não tenho condí~ões. exata­
mente por isto, de votar favorável a qualquer 
emend21. Paço isto com tranqüilidade, porque sei 
que não vou prejudicar os interesses de todos 
os professores brasileiros que estão hoje aqui re­
presentados. Não vou pedir verificação de quo· 
rum, apenas quero que se registre, na hora em 
que for aprovada as emendas. o meu voto centrá· 
rlo. Não tenho condições de aprovar qualquer 
emenda, porque me neguei 21 apresentar emen· 
das a pedido dos órgãos que representam a cate-­
goria dos professores no Brasif. 

Era o que tinha a dizer .Sr. Presidente. (Muito 
Bem!Palmas) 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB·RJ) -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro que falará pela ordem. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB-RJ. Pe­
la. ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: · · 

Autor de várias emendas, estou certo dê que 
o acordo firmado com o Poder Executivo e aqui 
anunciado pelos Sen_adores Fernando Henrique 
Cardoso e Carlos Ch_iareUi certamente possibili· 
tará que as emendas que ofereci, sejam incorpo­
radas no novo projeto que se ~tuda no MirUstério 
da Educação e Cultura. Não será. o meu voto 
que atrasará a votação, nesta oportunidade, do 
projeto em exame, já que estamos tm1 pleno pro­
cesso legislativo surrealista, em que o ónico Jegis-­
lador é o Presidente da República, depois de tan· 
tos anos de luta pelas prerrogativas do Poder Le­
gislativo. 

Sr. Presidente, g:ueria que a este compromisso 
formal já agora, e com razão, estendido a todo 
o funcionalismo do Ministério da Educação, se 
somasse wn_ outr_o, acolhendo o que aqui foi su­
gerido pelo nobre Senador Jutahy Magalhães. 
.Oue também as nobres lideranças não só assU­
missem o compromisso com os funcionários ati­
vos do Ministério da Educação, mas também com 
os inativos para que houvesse paridade entre os 
que envelheceram no serviço e que hoje estão 

-afastados com proventos às vezes ridículos. 

· () SR. F-do Henrique Cardoso- Per­
mit<>V. fi<' a um aparte? 

O SR.I'IELSO!'I CAR!'IEIRO - Pois nõo. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Já 
que V. EX' citou o compromisso das üderanças, 

_ di_rei a V. Ext que a Uderança do PMDB se empe­
nhará no mesmo sentido. Não posso asswnir um 
c::ompromlsso, poi"que não sei qual é a disponi­
bilidade do governo nessa matéria, mas o ponto 
de vista da Uderança do PMDB, estou certo é 
Q ponto de vista da liderança de todos os partidos, 
nesta Casa, coincide com_o pleito de V. Ex'. 

OSR. I'IELSO!'I CAR!'IEIRO - Veja V. Ex' 
que· ao menoS a promessa de colaboração dos 
dois U'deres para que não só os funcionários em 
atividade, mas também os funcionários hoje apo­
sentados. possam fruir dos mesmos beneficios 
que hoje sáo dados a~ que estão em atividade. 

Congratulo-me, portanto, não s6 rom os que 
estão em atividade::, mas com aqueles que, afasta· 
dos do seiViço pela idade, pela compulsória, até 
por motivos de saúde, também possam, com a 
ajuda de V. Ex" que são aqui porta-vozes do Gover· 
no, conquistar os rne._~mos direitos que, hoje, são 
deferidos àqueles que traballlam no momento. · 
' Sr. Presidente, são estas as consideraçõe$ que 
queria fau:r, já que o processo surrealista legisla· 
tivo em que nos empenhamos impede um maior 
debate sobre a matéria. 

Meu voto será favorável à aprovação do parecer 
·com a esperança reiterada de que não s6 os fun· 
cionários em atividades mas, também, os inativos 
serão um ctia beneficiados. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Hugo Napoleão-Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. --

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Hugo Napoleão~ 

O SR. HOOO l'IAPOLEÃO (PFL- Pl. Pela 
ordem. Sem revisão do orador,}-Sr, Pre.sidente, 
srs. Senadores: 

Apenas para esc:larecer que, tendo em vista que 
a emenda do nobre Senador Nivaldo Machado 
e a_ minha visam ao mesmo objetivo, se por acaSo' 
-e isso para facilitar o trabalho do Relator, Sena:.. 
dor Fernando Henrique Cardoso _e da Casa -
se por acaso, a redação da_ emenda do Senador 
Nivaldo Machado fo.::juiQC1da_mais adequada, com 
isso conc:ordarei. 
-~~obrigado._ (Muito bem-I Palmas~)-

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
c_oncedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, como U'der do PDT. 

O SR. MAWÚCIO CORRÚ (PDT - DF. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 

Conheço bem a situaçãÕ dos professores. fun­
cionários, enfim, das fundações e das universi­
dades brasileiras. Por ocasião, inclusive, da posse 
do Presidente José Sarney, encontrou-~ em Bra-
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sília, nomeado pelo Presidente João FigUeiredo, 
um reitor que não era do agrado da comunidade 
universitária. 

Twe o privilégio de ser o intermediário nas con­
versações e ~ questão da isonomia sempre foi 
uma questão de honra, também, dos professores. 

Por isso o PDT se-assoe~ª plenamente às consi· 
derações aqui feitas no sentido da aprovação ime­
diata deste projeto, a fim de que se faça justjça 
o mais rápido possível. Lamento profundamente 
que não seja a sede adequada para apresentação 
da emenda que estendia essas vantagens aos fun­
c::ionários do Ministério da Educação e Cultura. 
Mas seguramente, na ocasião certa, estaremos 
prontos a subscrever p~jeto _que vise a conigir 
esta distorção. · · 

A pc,>sição, portanto, do PDT é no sentido da 
aprovação tal se manifestaram as lideranças que 
me antecederam. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muito 
bem!) . 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram. per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMAftA 
N•t, de 1987 

· (1'1• 5187, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. PresJdente da República 

Altera dlopolflthtos do Decreto-lei n• 
200, de 25 de fevereiro de 1967, modlll­
cado pelo Decreto-lei n• 900, de 29 de 
setembro de 1969, e pelo Decreto-lei n• 
2.299, de 21 de novembro de 1986, e 
dá outras provtdênda.s. 

O Congresso Naçtonal decreta: 
Art. 19 O Dec:reto--lei n~> 200, de 25 de feve­

reiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei_n<:> 900, 
de 29 de novembro de 1969, e pelo Decreto-lei 
n~> 2.299; de 21 d~ novembro de 1986, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

1-o inciso D do art. 49 fica acresc::ido da seguin­
te atlnea ~ passando o atual §_ f9 a parágrafo 
único, na forma abaixo: 

""Art. 4• ···········-·············-··----­
!1 ···················--
d) fundações públicas. 

P~Q~~~futi~~: -~~tldades c~~p~~n- -
didas na Adrninistra!rào Indireta vinculam-se 

_~o _Ministério em cuja área de competência 
estiVer enquadrada sua principal atividade." 

Il-0 atr. 5-;o fic::a acrescido de um inciso e um 
parágrafo, a serem numerados, respectivamente, 
como_ inciso IV e § 39, ~ forma abaixo:-

"Art. 5 9 ....... ........_, 

IV-Fundaçâ:; PÓbÍica-~·~ntidade d~: 
da de personalidade jurídica de Direito Priva­
do, sem fins lucrativos, criada em virb.lde de 
-autoriZaçã_o legislativa, para o desenvolvi­
mento de atividades que não exijam execu­
ção por órgãos ou entidade _de Direito Públi­
co, com autonomia administrativa, patrimô­
nio gerido pelos respectivos órgãos dt dire­
ção, e funcionamento custeado por rec:ursos 
da União e de outras _fontes. 

§ ~ k~·;~dades d;"~e trata ;b;cl;; 
IV daste arti!jO adquirem parsonalidade jurí· 
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dica com a inscrição da escritura póblfca de 
sua constituição no registro CIVil de Pessoas 
Jurídicas, não se lhes aplicando as demais 
disposições do C6digo Civü concernentes às 
fundações." _ 

Arl 2:> São classificadas corOa fundações pú~ 
blicas as fundações que passaram a integrar a 
Administração Federal Indireta, por força do dis­
posto no § 2? do art. 41 do Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, na redação dada 
pelo Decreto-lei nv 2299, de 21 de novembro 
de 1986. · ·· - - -

Arl 39 As universidades e demais institui~s 
federais de ensino superior, estruturadas sob a 
forma de autarquia ou de fundação pública, terão 
wn Plano único de Oassificaçâo e Retribuição 
de Cargos e- Emprêgos para o pessoal docente 
e para os servidores técnicos e administrativo, 
aprovado, em regulamento, pelo Poder Executivo, 
assegurada a obseiVância do princípio da Isono­
mia sa1arial e a uniformidade de critérios, tanto 
para ingresso mecfiante concurso público de pro­
vas, ou de provas e titules quanto para a promo­
ção e ascensão funcional, com valorização do 
desempenho e da titulação do servidor. 

§ 1 '1 Integrasão o Plano Único de Oassifica­
ção e Retribuição de Cargos e EmpregOS PreviSto 
neste artigo: 

a) os cargos efetivos e empregos penmmen­
tes, estruturados em sistema de carreira, de acor­
do com a natureza, grau de complexidade e res­
ponsabilidade das respectivas atividades e as qua­
lificações exigidas para o seu desempenho; 

b) as funções de confiança, compreendendo 
atividades de direção, chefia ~ assessorllm~nto. · 

§ 2'1 O Poder Executivo estabelt:!Cerá:-no re­
gulamento mencionado no caput deste artigo, 
os critérios de reclassificação das funções de con­
fiança, de transposição dos cargos efetivo e em­
pregos permanentes integrantes dos atuais pla­
nos de classificação de cargos e empregos bem 
como os de enquadramento dos respectivos ocu­
pantes, pertencentes às instituições federais de 
ensino superior ali referidas, para efeito de indu­
sao no Plano Único de Oassificação e Retribuição · 
de Cargos e Empregos. 

§ 3'? Os atuais servidores das autarquias fede­
rais de ensino superior, regidos pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ser8o induí­
dos no Plano Único de Oass.ificação e Retribuiçáo 
de Cargos e Empregos, sem prejuízo de sua per­
manência no respectivo regime jurídico, aplican­
do-se-lhes o direito no § 49 deste artlgo. 

§ 4'? A partir do enquadramento do servidor 
no Plano único de Oassificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos, cessará a percepção de qual­
quer retribuição nele não expressamente prevista. 

§ 59' O disposto neste artigo e seguintes apli­
ca-se aos CentroS Federais de Educação Tecno­
lógica e aos estabelecimentos de ensino de 19 
e 2'? graus, sobordinados ou vinculados ao MirUs­
tério da Educação. 

Arl 4'? A data-base e demais critérios pãra 
os reajustamentos de vencimentos e salários dos 
servidores das entidades a que se refere o art. 
39 desta lei serão os estabelecidos para as institui­
ções federais de ensino superior, estruturadas sob 
a fonna de fundação. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto 
neste artigo, não se aplicarão aos servidores das 
autarquias de ensino superior. incluídos no Plano 
Único de Oassificação e Re_tribufção de Cargos 
e Empregos os aumentos ou reétiustamentos de 
vencimentos e salários concedidos aos servidores 
da Administração Federal 

Art. 5'? Observado o disposto no caput do 
arl 39', bt fine. desta lei, os requisitos e normas 
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sobte ingresso de pessoal nos empregos do Plano 
único de Oassificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos, bem como sobre transferência ou 
movimentação, promoção e ascensão dos servi­
dores neJe incluídos seráo fixados no regulamento 
a que se refere o mesmo artigo. 

Art & Não haverá, para qualquer efeito, equi­
valência ou correlação entre os cargos, níveis sala­
rlaJs e demais vantagens do Plano Onico de Classi­

. ficação e Retribuição de Cargos e Empregos de 
que trata esta lei, e os cargos, empregos, classes 
e referências saJariais dos atuaJs planos de classifi­
cação e retribuiçáo de cargos e empregos dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

Art. 79 No prazo de 90 (noventa) dias, conta­
dos da vig~ncia desta lei, o Ministério da Educa­
_ção~ em conjunto com a Secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República, ado­
tará as provfc;!~ncias necessárias à aprovação do 
Plano ÜrUco de Classificação e Retribuição de Car­
gOs -e Empregos de que trata o art. 3~ desta lei. 

Art. &_ O enquadramento de servidores no 
Plano Único de Oassificaçáo e Retribuiç!o de Car­
gos e Empregos produzirá efeitos financeiros a 
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao 
da vigência desta lei. 
- ?arágrafo único . .As importâncias percebidas 

pelo servidor, no período compreendido entre o 
primeiro dia do mês subseqüênte ao da vigência 
desta lei e a data da publicação do ato do respec­
tivo enquadramento, serão deduzidas do mon­
tante a que venha fazer jus em decorrência da 
aplicação do disposto neste artigo. 

M 9-' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se os §§ 2'1 e J'? do art. 4'? 
do Decreto-lei n'? 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
nele incluídos pelo Decreto-lei n9 2.299, de 21 
de novembro de l ~86 bem como o art. 29 do 
Decreto-lei n'? 900, de -29 de setembro de 1969, 
e demaJs cUsposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. I 9-Secret.árlo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 24, de 1987 

Nos termos do art. 347, alínea b, do Regimento 
Interno, requeremos destaque, para votação em 
separado, da Emenda n<? 4 ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 1, de 1987. 

SaJa das Sessões, 30 de março de 1987. -
Senadores Marcondes Gadelha, Carlos Chla­
reiiL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Sts. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação as emendas com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permarlcer sentados. {Pausa.) 

Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votaçãO as emendas com parecer contrário, 
ressalvado o destaque requerido. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanc::er sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação a Emenda n9 4, destacada. 

Os Srs. Senadores i(ue a aprovam queiram per-­
mancer sentados. {Pausa.) 

Aprovada, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será sida pelo 
Sr. 19-5ecretário. -

É tida a seguinte 
Redação final das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 1. de 
1987 (n• 5187, na casa de origem. 

Aprovada à Câmara dos Deputados em 
30-3-1987 

O relator apresenta a redação final das emen .. 
das do Senàdo ao Projeto de Lei da Câmara n9 
1, de 1987 (n9 5/87, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Decreto-lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967, modificado_pelo Decreto-lei 
n'? 900, de 29 de setembro de 1969, e pelo Dec:re-­
to-lei n'? 2299, de 21 de novembro de 1986, e 
dá outras providências. . 

Sala das Sessões, 30 de março de I 987. -
Fernando Henrique Cardoso, Relator. 

Redação final du emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 1, de 
1987 (n'i' 5/87, na Casa de origem. 

EMENDAN•1 
(CorrespOnde a emenda_ de Plenário) 

Dê-se ao § 5'? do art. 39 a seguinte redação: 
Art. 3'? ........ - ..... ----·-~, .. ...:..-.;--·"-----

"§ 5'1 Para os efeitos desta lei, incluem­
se os centros de Educações Tecnológica, 
os estabelecúnentos de ensino de 1" e 29 
graus, subordinados ou vinculados, as de­
mais fundações e os órgãos de administra­
ção direta e indireta do Ministério da Educa­
ção." 

EMENDAN•2 
{Correspondente_ a emenda de Plenário) 

Acrescente-se ao art. & do projeto o seguinte 
parágrafo tínico: 

Art. 69 _____ , _______ ,....., ... _.._....~--

Parágrafo único. Os Professores Colabo­
radores das Qniversidades Fundacionais que 
tenham se habilitado através de processo se­
letivo de provas e título para ingresso na Insti­
tuição ficam enquadrados na Carreira do Ma­

- glstério SuPerior, obedecidos os grau de suas 
respectivas titulações.· 

EMENDAN•3 
(Corresponde a emenda do Relator) 

Dê-se ao art. a~ a seguinte redação: 

"Art. & O enquadramenJ:o. de servidores 
no Plano Único de Oassificação e Rebibuição 
de Cargos e Empregos produzirá efeitOs fi­
nanceiros a partir de 19 de abril do corrente 
ano." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, nos termos do Regi-
mento Interno. _ 

O projeto vai à Cârriara dos Deputados. 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia, 
voltamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Ba­
celar. 

OSR-RUYBACELAR (PMDB-BA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente:, Srs. 
Senadores: 

Assumo a tribuna para tratar de um assunto 
complexo, crudal, impo1t.ante para a Nação brasi­
leira. Trata-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
da fixação do mandato do atual Presidente da 
República, José Sarney. Alguns dizem que este 
mandato é inquestionável, como há pouco lemos 
um manifesto do Partido da Frente Uberal, oriun­
dos dos Srs. Senadores do PFL Alguns juristas 
dizem que é direito adquirido o mandato de seis 
anos, outros alegam que não há direito adquirido 
contra a Constituição, no caso, a rutura ConSti-
tuição do País. ---

Mas cumpre-me, Sr. Presidente, dar conheci­
mento aos meus eminentes pares que apresento 
à Assembléia Nadonal Constituinte norma ao Pro-­
jeto de Constituição, como sugestão - uma su­
gestão simples - que tem o seguinte teor: 

Art - no caso vou cognominar de 
primeiro- }9- 120 dias depois de promul­
gada esta Constituição, proceder-se--á à eleiM 
ção em todo o País para Presidente e Vice­
Presidente da República por sufrágio univerM 
sal direto e secreto, obedecidas as demais 
normas constitucionais pertinentes. 

Parágrafo único.- O Congresso Nacional, 
dentro de 30- dias, da promulgação desta 
Constituição, aprovará lei destinada a estabe­
lecer nonnas gerais e especiais para a eleição 
de que trata este artigo. 

Art. 29 O Presidente e o Vice-Presidente 
da República, eleitos da forma do artigo ante­
rior, tomarão posse 60 dias depois de reali­
zada a eleição. 

Parágrafo único. O mandato do Presi­
dente e de Vice-Presidente da República, elei­
tos na forma deste artigo, terminará na data 
prevista por esta Constituição para a posse 
de Presidente e Vice-Presidente da República 
na formas do artigo, etc." 

Sr. Presidente, queremos deixar bem claro que 
nada de pessoal existe contra o atual Presidente 
da República. Consideramos o eminente Presi­
dente José Sarney um homem sério, digno, reto 
e que merece toda a nossa ,a:d_miração e toda 
a nossa consideração. _Inclusive, _W:mo.s c;oncla­
mado a Nação, para dannos todo o nosso apolo 
a determinadas meclldas tomadas por Sua Exce­
lência, dentre elas, quero destacar a que tomou 
recentemente, quando determinou a suspensão 
do pagamento dos juros de uma divida tão grande 
que todos sabem que devem, mas que, em verda­
de, não foi criada para melhorar a situação do 
povo brasileiro. 

Porém é imperioso que se diga que o Governo 
do Presidente José Sarney deve ser considerado 
- e nisso não há dúvida -como de transição, 
cuja finalidade primordial é promover a transição 
de autoritarismo para democracia plena. 

O Sr. Leite Chaves -Senador Bacelar, per­
mite V. Ex' um aparte? 

OSR. RUY BACELAR- Com prazer, nobre 
Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Cbeves -Inicialmente congratu­
lo--me com V. Ex' por trazer ao plenário desta 
Qtsa a discussão em tomo dos grandes temas 
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-!l-acionais. O Senado deverá funcionar, bem como 
a Câmara, na condição de feio suplementar dOs 
'grandes debates. Mais interessante do que isso 
são as declarações unilaterais a jornais de que 
esta Casa nem sempre toma conhecimento .. No 
que diz respeito à proposta de V. Ex', estou sentin­
do que a grande indinação do Congresso Nacio­
nal é para essa forma de parlamentarismo-presi­
d~nci~ista. Creio que não há ne~e Projeto Affon­
so Arinos pontos· de mais alta elaboraçã_o do que 
esse:_ a concepção de um novo regime para o 
Pafs. Veja V. Ex' que o presidencialismo é inviável 
_p_ara o País nas d!fnensOes que ele tem alcançado, 
seja no plano sqc:ial, seja no econômico. O Presi~ 
dente da República, recentemente, era ovaciona­
do nas ruas, mas no dia da instaJação da Consti­
tuinte teve que entrar por portas mais reservadas, 
para se acobertar das vaias da multidão que cerca­
va o Congresso. E sem que houvesse por parte 
de $ua Ex~lência culpa nenhuma pelo que está 
ªcQntecendo nacionalmente. Eu mesmo, e termi­

-no o meu aparte, estou acabando de ouvir Sena.: 
dores e Deputados no sentido de encaminhar 
uma proposta de emenda constitucional que an­
tecipe a introdução da Emenda Affonso Aririos 
no sistema nacional. Somente o Congresso Na­
cional pode efetivar emendas e não a Constituinte. 
Então a Constituinte futuramente haveria de in­
corporar no seu trabalho a emenda a que me 
refiro. Com isso, a reforma ministerial já seria feita 
dentro· do novo quadro: porque se o Presidente 
da República, no dever que tem agora, depois 
das eleições passadas, de realizar a reforma minis­
terial, a fizer na forma tradicional, nós encontra­
remos os mesmos problemas. Estou impressio-­
nado com a aceitação da emenda parlamenta­
rista, e posso dizer a V. Ex' que a nova Constituição 
haverá de tê-la nó seu Dojo. E nós a anteeq,a:. 
ríamos~- Com isso, seria preservado o mandato 
de seis anos do Presidente da República, sendo 
que os últimos anos na forma de Presidente parla­
mentarista. Ninguém mais qualificado e hábil que 
Sua Excelência para ser o Presidente dessa transiw 
ção nacional. 

O SR- RUY BACELAR- Agradeço o aparte 
do eminente Senador Leite Chaves, m._s peço 
vênia para não concordar com S. Ext quando 
S. Ex' em Um niãridato de seiS anos, mesmo 
com a mudança do sistema de presidencialismo 
para o sistema parlamentarista. 

Continuando, Sr. Presidente, quero deixar bem 
daro que o que me levou a apresentar a sugestão 
em foco foi uma questão doutrinária, foi uma 
questão de princípio; defendi na praça pública 
do meu Estado, nas universidades, nas assem­
bléias, nos sindiCãtos, O direito do povO de eieger 
os seus mandatários. 

Por uma questão de coerência e para continuar 
em sintonia com a vontade do povo, principal­
mente o povo baiano e também o brasileiro, achei 
importante apresentar essa sugestão aos Senho­
res Constituintes, na-certeZa de que haveremos, 
logo após a promulgação da Nova Constituição 
do Brasil, de proceder as eleições diretas para 
Presidente_ da República. Deus me ajudou no sen~ 
tido de qUe todos os mandatos que venho exer­
cendo na vida pública tenham sido outorgados 
através do voto livre e secreto. Digo isso para 
que não venham, depois, dizer que apresentei esta 
sugestão porque o eminente Presidente da RePú­
blica está com seu IBOPE hoje muito baixo ou 
perdeu quase completamente a credibilidade pe­
rante a população brasileira, a Nação brasileira. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. EX" conce­
deria um aparte? 
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O SR. RUY BACELAR- Quero dizer, antes 
de conceder o aparte ao eminente Senador Mar­
condes Gadelha, que Deus me ajudou até nisso. 
Vereador que fui na minha pequena Odade de 
Entre Rios, Bahia, Deputado Estadual, por quatro 
~ Deputado Federal, e pela bondade do povo 
baiano, hoje, Senador da República numa das 
maiores votações do País. mais de 2 milhões de 
votos exatamente 2 milhões e 38 mil votos, achei 
por bem ficar em sintonia com o povo brasileiro 
e com o povo baiano, e aPresentei esta sugestão 
por considerar que o Presidente Sarney desem­
penha um importante papel neste País, o papel 
da transição democrática. Ponto alto foi a convo­
cação _da Assembléia Nacional Constituinte, dM­
sor de águas será a promulgação desta Consti­
tuição, entre o Brasil do passado, da desespe­
rança, do arbítrio, do autoritarismo em relação 
a um novo Brasil, a um Brasil novo da prospe­
ridade, da seriedade e da esperança. 
___ Concedo o aparte ao eminente Senador Mar­
condes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
R'uy Bacelar, V. Ex' é detentor de uma vida púbUca 
exemplar, feita com muito sacrifício nas ruas, nas 
umas, no consenso e na aceitação populares. V. 
Ex'!' goza, também, de toda a simpatia e respeito 
dos s_eus pares e de uma vasta legião de admira· 
dores, entre os quais, com muita honra, me induo. 
Entret.aitto, nobre Senador, esta _coerência e esta 
consistência da sua vida pública, não corresponde 
e não faz justiça às razões que V. Ex' apresenta 
ao propor a sua emenda. Simplesmente não há 
consfstência nas suas razões. V. Ex'1 diz que apre­
senta a emenda porque o mandato do Presidente 
José Sarney está confinado ou está consignado 
a um perlodo de transição que nem V. Ex", nem 
eu e nem esta Casa sabem o quanto dura, porque 
é um conceito puramente subjetivo e abstrato 
quanto a sua perdurabilidade no tempo, mas, adM 
ma de tudo, que não está escrito em lugar ne­
nhum, nobre Senador, não está dito em nenhuma 
lei deste Pais, na Constituição ou em qualquer 
diploma legal, decisivo e fundamental, que o man­
dato é um mandato de transição ou que o man­
dato tem uma duração x ou y. Em segundo lugar, 
V. Ex!' diz qu~ aponta a sugestão, a proposta, por­
que que o retomo do voto direto para Presidente 
da República, fato que já é sobejamente conhe­
cido, aceito e entendido e que será tratado pela 
Assembléia Nacional Constituinte. A Constituinte 
devolverá o voto secreto, direto e universal para 
Presidente da República. Quando V. EX" usa todas 
essas ilações para alcançar o mandato do· Presi­
dente da República, nobre Senador Ruy Bacelar, 
falece qualquer coerência, qualquer consistência 
nessa proposta. O PFL foi chamado à colocação 
por V. Ex" Temas razões constitucionais para sus­
tentar aquela nota que foi entregue à Imprensa. 
O mandato do Presidente da República foi erigido 
debaixo da mesma ordem constitucional, sob a 
qual se constituíram todos os demais mandatos 
ora em exercício neste País, inclusive o de V. Ex', 
os dos Governadores eleitos, os do Prefeitos, os 
~os Vereadores, os dos Deputados Estaduais. Se 
_esta ordem constitucional, fruto, por suposto, de 
um regime polftico autoritário imposto pelas ar­
mas, se esta ordem é ileg'rtima e, portanto, tudo 
s os mandatos seriam também ilegil;imos neste 
momento da vida nacional, nobre Senador Ruy 
Bacelar. Não compreendo o porquê da discrimi­
nação contra o _Presidente da República. O temlO 
de seis anos está escrito na mesma Carta, no 
mesmo documento onde está consignado o man­
dato de oito anos para V. Ex', onde está consig-­
nado o mandato de seis anos para os atuais Prefei-
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tos. onde est&o consignados _os m~~t9s_ dos 
atuais Governadores de Estado. Não sei como 
V. Ext pode pinçar especificamente o Presidente 
da República dentro desse contexto, como pode 
V. Ex' expungir o Presidente das saJvaguarda~ da 
lei e da Constituição e introduzir precocemente 
um dispositivo que afetaria toda a constelação 
juf!dica deste País. Se nós podemos aJteraro man­
dato do Presidente da República, nós podemos 
também alterar o mandato dos.Srs. Legisladores 
deste País, nós podemos alterar outros pontos 
da Constituição alcançando os Tribunais, alcan­
çando outras instituições, alcançando os partidos 
políticos, e isso já foi decidido, nobre Senador 
Ruy Bacelar, por essa mesma Constituinte, que 
não serão votados projetos de decisão, que esta 
ConstitUinte não tem poderes para alterar a Cons­
tituição atual, que esta Constituinte foi convocada 
com o fito exclusivo de elaborar e votar wna nova 
Carta CoJistftucional para o Pais. Se nós arranhar­
mos a Constituição em um ponto sequer, se nós 
abrimos uma brecha, estará aberto também o 
passo para escancararmos portas e janelas e dei~ 
xarmos entrar todos os vícios constitudonais e 
juridicos, e, dessa fonna, nobre Senador RT,IY Ba­
celar, não haveria garantia constitucional para 
quem quer que seja, nem para as entidades, nem 
para as institUições e nem sequer mesmo para 
os cidadãos. O respeito, então, à Constib.J.ição foi 
o que o PFL pregou naquele documento. Se diz 
V. ~ que não há direito adquirido no Direito 
Público, está _coberto de razão. Entretanto, o Direi­
to reconh~e uma situação análoga, chamadq si­
tuação jurídica definitivamente estabelecida. O 
mandato do Presidente da República configura 
uma situação jurídica definitivamente estabeleci­
da, como ensina o mestre Leon Duguit, universal­
mente reconhecido como um dos fundadores do 
moderno constitucionalismo oddenta1. Dessa for­
ma, nobre Senador Ruy Bacelar, não há susten­
tação. ESsa é uma tese talvez para criar foros 
de _debate, para criar uma polêm!ca e talvez surta 
efeito contrário. Estamos talvez diante de um caso 
que os juristas chamam abemltlo lctus. ou seja, 
"atira no que vê e mata o que não vê ... 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço ao emi· 
nente Senador Marcondes Gadelha o aparte. Que-­
ro dizer que suas pa1avras, em relação a minha 
pessoa, brotam do coração, da amizade, porque 
chegamos juntos à Câmara dos Deputados em 
1971. 

Entretanto, não concordo com soa tese do di­
reito adquirido. Apesar de não ser _jurista, como 
o é V. Ex!', quero responder a V. Ex!' com as pala­
vras do grande jurista Raymundo Faoro que, per­
guntado sobre a questão mais po!êmica do mo­
mento, que é a da duração do mandato do Presi­
dente José Samey - para o Chefe" do GaDinete 
Civil da Presidência, Marco Maciel, o mandato de 
seis anos é urri direito adquirido de José Samey, 
e todo o Governo se moVimenta par perpetuar-se 
no Poder até 1990 - quais são as chances de 
essa manobra dar certo. disse o seguinte, emi­
nente Senador Marcondes Gadelha: 

"Falar em direito adquirido é uma- boba­
gem. Direito adquirido contra a Constituição 
é uma heresia jurld.ica, que ninguém de boa 
fé, ou com um mfnimo de forrriação jurídica, 
poderia admitir. Quem assegura 9_ direito ad­
quirido é a ConStitUição. E ~ssa próxim_a 
Constituição que vai definir tUdo. Ela poderá 
dizer até que não haverâ mais a figura do 
Presidente da República, ciue teremos um 
monarca, Um rei.' 
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_____ Daf, eminente Senador, acredito que o Dr. 
Raymtmdo Faoro responde com precisão a 
sua justificativa do direito adquirido. 

Além do mais, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, havia um compromisso explicito, bem 
explicito, das forças políticas que apoiaram 
a_ chapa Tancredo Neves -José Samey de 
considerar o mandato de 6 anos como mero 
acidente, chegando a proclamar que o prazo 
efetivo seria decidido pela Constituinte. A pro­
pósito, é o próprio Presidente Sarney que 
não se cansa de declarar que o seu mandato 
será lixado pela Constituinte. S. EX' declarou 
no dia 7 de maio de 1985, quando subscrevia 
e assinava aquela mensagem que enviou ao 
Corigresso Nacional, propondo eleições dire­
tas para f'resjdente da República: 

"A duração do atual mandato e a data 
a ser marcada para a eleição do sucessor 
do atual Presidente sejam abibuições da As­
sembléia Nacional Constituinte, que iremos 
convocar; Desde logo manifesto o meu pon­
to de vista de que o mandato deve ser de 
4 anos:' 

E o que presenciamos_ hoje, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores? É que, principalmente aqueles 
que não apoiaram o Presidente Tancredo Neves 
nem o Vice--Pr_esidente JoSé Samey, aqueles que 
na época não votaram a favor das eleições dlretas, 
que não criaram a dissidência para fazer com 
que estivéssemos hoje na Nova República, são 
os primeiros a defenderem a permanência do Se­
nhor José Sarney, por seis anos, no cargo de 
Presidente da República. 

Eu inclusive até os compreendo, porque eles 
defendem fundamentados na Constituição vigen­
te. Entretanto, o que proponho a esta Casa, ao 
Brasil e à Assembléia Nacional Constituinte é que, 
após a promulgação da nova Constituição doBra­
sil, se proceda, urgentemente. dentro de 120 dias, 
eleições diretas para o próximo sucessor do P_tesi­
dente José Sarney. 

Assim procedendo, Sr. Presidente, acredito que 
a própria convocação da Constituinte, assim co­
mo as dedarações dos políticos, autoridades e 
juristas, tudo, enfm, leva realmente à condusão 
inarredável de que o atual Governo é de transição. 

A tudo isso, Sr. Presidente, se acrescenta a ano­
malia de um Presidente da República eleito por 
via indireta, quando todos os outros responsáveis 
pelos destinos deste País, que têm mandato eleti­
vo, o foram através do sufrágio universal secreto 
e direto. Assim estão os Srs. Vereadores, os Srs. 
Prefeitos, os Srs. Governadores, os Srs. Depu­
tados Estaduais. os Srs. Deputados Federais e 
os Sr~. ~nadares. Daí chegar a dizer que a não 
realização da eleição logo após a promulgaçllo 
da Constituição, no meu entender, e no entender 
da grande maJoria do povo brasileiro, é uma que­
bra, é uma fissura na transição do regime autori­
tário para o tegfnie aemoCrâtico. 

Quero ainda ressaltar que ficará muito feio para 
o nosso País c:ontinuarmos a ter um Presidente 
eleito indiretamente, quando na atuaJ Constitui­
ção, e a próxima,~ riifVindoura, ora em elaboração, 
não abrigar, como certamente não o fa"rá, a elei­
ç!o direta para qualquer nível. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. EX'" um 
aparte? -

O SR. RCIY BACELAR -Concedo o aparte 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Em razão de haver 
matéria urgente para ser votada, serei muito breve. 
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Gostaria de dizer a V. ~ que a questão ê muito 
clara do ponto de vista COnstitucional. Não há 
direito adquirido nenhum em relação à futura 
Constituint-e, isto é à nova COnstituiçãO. Ela pode 
até suplimir os cargos de Senadores e de Deputa­
dos. Há, entretanto, em relação à Constituição 
atual. Por isso, quando se diz que o mandato 
do Presidente José Sarney deve ser de 4 anos 
é em razão de um consenso nacional que houve. 
Eu, por exemplo, sou pelo mandato de 4 anos; 
a menos que nós introduzamos o parlamenta­
rismo, caso em que Sua Excelência seria a pessoa 
mais indicada para permanecer 6 anos. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o aparte 
de V. Ex'. Mas, permita-me continuar a discordar, 
mesmo num sistema parlamentarista, do man­
dato de 6 anos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são 27 
anos que o povo brasileiro não tem direito de 
participar da eleiçáo do seu Presidente e Vice-Pre­
sidente da República. Somente aqueles que hoje 
têm mais de 45 anos e se, na época, alfabtfzados, 
tiveJ:am esse direito, tiveram essa possibilidade 
de votar. O que sentimos hoje é que a Co-respon­
sabilidade à participação do povo na deciSão da 
Nação, do Pais, a cada dia que passa desaparece. 
Há, em verdade, um abismo, u-ma lacuna, um 
hiato muito grande entre Governo e povo, entre 
Estado e Nação. É necessário, mais do que nunca, 
que terminemos com esse status quo, essa si­
tuação atual. Daí conclamar, daí pedir, daí solicitar 
aos meus eminentes companheiros do Senado 
da República que se juntem ao povo brasileiro 
para que juntos possamos, povo e Senado, povo 
e representantes do povo ou Constituintes, exigir 
o exercício desse direito, realizando eleições para 
Presidente da República, cento e vinte dias após 
a prodamaçOO da Constituição. Assim fazendo, 
acredito que estaremos em sintonia com a vonta­
de do povo brasileiro, estaremos sendo coerentes 
com a nossa origem. 

Sr. Presidente e Srs. Seriadores, a hora é do 
povo, e sendo do povo, é a hora de eleições diretas 
para Presidente da República. Muito obrigado! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy, por cessão do nobre Senador Guilherme 
Palmeira. 

O SR. DIVALDOsa?GAGYPI?ONlJNOA~ 
CCJRSO Q(JE, ENIREGOE À REVISÃO DO 
0RAD<JF< SERÁ p(JBjJCA[)()POSTER_IOR· 
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
COnCedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napo­
leão~ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- PJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão dó ora­
dor.) -Sr. Presidente, procurarei cingir as minhas 
palavras aos minutos que me restam. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Quero dizer que tive a oportunidade de ler o 

jornal O Estado de S. paulo. da última sexta­
feira, e o mesmo jornal no sábado, e o Jornal 
do BrasU? também de sábado, e notei críticas 
relativas à condução da eleição da Mesa da As­
sembléia Nacional Con_stituinte. Cn'tic_as estas, 
tanto ao PMDB quantq ao PFL. E_ na tarde de 
hoje, em nome da Uderança do meu Partido, 
manifestou-se o Senador -!oão Menezes. do Pará. 

Acho, Sr. Presidente, que afinal de contas, nós 
que estamoS vivendo momentos dramáticos, mo­
mentos em que os bahcos e os sistema financeiro 
nacional estão praticamente parafizados em fun-
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ção da greve, momento em que nos defrontamos 
- Como bem disse o Senador Divaldo Suruagy 
- com juros elevadíssimos, momento em que 
avu1tam os problemas sociais, os problemas eco­
nômicos, momento em que, afinal de contas, nos 
deparamos e nos defrontamos com todas estas 
questões, uma luta por cargos na Mesa da AssemM 
bléia Nacional CõnSfittiifite, da maneira em_ que 
se desenvolvem não foi sl~da naqueles níveis 
tradicionais do Parlamento no nosso País. 

Será que, também; em face disso e das_criticas 
feitas - e algumas das qua!s quero ler - nós 
estamos nos esquecendo de um passado recen­
te? O jornal O Estado de S. Paulo, do dia 28 
de março, por exemplo afirma que: 

"Se apanhar logo a seu chapéu amassado 
e tentar àesamassá·lo com desassombro, 
sem oportur1ismo interesseiro e com propó­
sitos fumes e de.fi_rüdos, o PFL pode ainda 
merecer da Nação a oportunidade única de 
empunhar esta bt'tndeira". 

O editorial do Jornal cJo Brasll, sob o titulo 
"ser ou não ser', do sábado dia 28 de março, 
afirma que "acontece que o PMDB é parte inte­
grante do Governo e dessa crise e, em vez de 
cobrar, deveria ajudar a resolvê-la". 

Afinal de contas, Sr. Presidente, eu indagava: 
será que estamos n_os esquecendo de que fomos 
os responsáveis - nós, digo tanto os do PMDB 
como os da Frente Uberal-de iniciar o processo 
de mudança e de transformação das instituições 
pol'iti.cas brasüeiras? Será que nos esquecemos, 
como diz muito bem o jornal O Estado 'de &. 
Paulo a que me referi, de que "O GOVerno e 
a expressão de um pacto que flZeram. o PMDB 
e o PFt para eleger Tancredo Neves e José Sarney 
e para administrar a sua transição política'? A últi­
ma etapa é a feitura da Constituição. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho que 
esse passado recente não deve ser oMdado. É 
claro que, como disse o Senador João Menezes, 
ele contabiliza alguns problemas que julga que 
o GovernO esteja, deliberadamente ou rtão, a de~i­
dir contra os partidos da Aliança Democrática, 
mas acha que é o momento d_e enter:tdeQTlos 
que é de nossa obrigação o trabalhar para a esta­
bilidade politica, para que haja mais bom senso 
no relacionamento dos dois partidos da Aliança 
Democrática e, em última análise e instânda, para 
que possamos levar essa transição a bom termo: 

O Sr. Raimundo Ura - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Em seguida, 
concederei o aparte a V. EX'., Senador Raimundo 
Lira. 

Eu queria apenas completar a minha frase di­
zendo que, se de outro lado, o Governo tem que 
ter para com esse~ dois partidos postura e consi­
deração, o Governo predsa ter planos definidos, 
sobretudo na área econômica, na área financeira 
internacional, a fim de levar aos credores. estranw 
geíros um programa que possa solucionar e viéilii­
lizar esses problemas tão diffceis que estamos 
enfrentando. 

C:om muito prazer, ouço o nobre Senador Rai­
mundo Lira. 

O Sr. Raimundo Ura-Sr. Presidente, nobre 
amigo e Seilãdor Hugo Napoleão, não existe país 
forte, nação forte, sem um governo forte. Forte 
no sentido da representa,ção e do apoio popular. 
E nesse-Sentido, eu acredito que as suas preocu­
pações são absolutamente válidas, verdadeiras e 
inteligentes, porque o atual Governo Federal, o 
Presidente José Sarney, s6 o·ode agir com força 
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frente aos credores internacionais se rec:eber um 
8Poio político maciço, um apoio político forte, 
um apoio político que realmente lhe respalde para 
-esta grande missão de negcx:iar a dívida externa. 
E neste sentido, somente a coligaçao PMDBIPFL 
gi.J:e fecebe_u a grande consagração popular atra­
vés das ulnas poderá dar ao Presidente este apoio 
que no momento ele está a precisar e que no 
momento o_Brasil está a precisar através do Presi­
-q_~nt~ ~a República. _E nesse sentido, dos 64 votos 
(Jue sãíram lá, quandO a bancada do PMDB votou 
s_~ _era a favor ou não do acordo com o PFL, 
.e_u Votei entre esses 64 Co_!11.panheiros!_ seguindo 
inclusive a orientação de todos os nossos Uderes, 
dO Uder Mário c:ovas; dO Líder Fernando Henri­
que Cardoso e do Uder Luiz Henrique. Mas, infeliz­
mente, muitos dos companheiros da Assembléia 
Nacional Constituinte entendem que no Plenário 
da Constitui~ o trabalho e a _ação_política devem 
ser suprapartidários. Eu não entendo dessa forma 
e estou de acordo com as colocações de V. EX' 
e solidário com todas as argumentações e as 
preocupações do meu nobre amigo Hugo Napo­
leão. 

O SR. HUGO NAPOU:.AO - Agradeço, 
imensamente, as observações tecidas pelo nobre 
Senador Raimundo Ura e, digo, que afinai de con­
tas, as observações do Jornal do BrasD e do 
O Estado de S. Paulo devem ser analisadas 
à luz de uma auto-reflexão por parte dos dois 
Partidos. Não posso, evidentemente, entrar no 
mérito e tecer CX)nsid~rações sobre o PMDB, mas 
aêho que nós, da Frente überal e V. Ex's, do 
PMDB, nós todos devemos fazer uma auto-re­
fleXão e buscar o bom-senso. 

O Sr. Édlson Lobão- Permite-me V. EJt9? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ~ 
Peço permissão a V. Ex' para dizer que, se não 
houver objeção do PIEmário, a P~sidência-prorro­
gará a sessão- por mais 15 _minutos, para -que 
o orador possa terminar o Seu prOnunciamento. 

· O SR. HUGO NAPOLEÃO - Agradeço, 
imensamente, a deferência de V. Ex', Sr. Presi­
dente Jutahy ~galhães. Procurarei não me es­
tender, porém concedo o aparte ao nobre Sen;;~­
dor Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Hugo Napo­
leãO, eu não conheço nenhuma democracia está­
vel sem que posua, ao seu lado, um quadro parti­
dário sólido. Mas. os Partidos precisam, éU\tes de 
mais nada, estar revestidos de um espírito patrió­
tico e até de renúncia. 

O que se deu com o PFL, nesse epiSódio que 
V. Ex' aborda nesta oportunidade, foi exatamente 
a renúncia do PFL a uma disputa que não levava 
a nada, que não ~rvia à Nação brasileira, que 
não ajudava a consolidar o regime democrático, 
em cujo clima ionizado estamos vivendo hoje. 
O PFL se recusou a entrar nesse debate e nessa 
disputa por cargos pela Mesa da Assembléia Na.. 
cio na! Constituinte. E confesso a V. Ex' que lamenw 
tei profundamente que wn partido da estirpe do 
PMD8, um partido que se reiemperou ao longo 

- dos tempos na luta pela restauração do regime 
democrático puro, ao assumir o poder tenha se 
encaminhado por esses rumos que são o da dis· 
puta até pelos cargos menores da vida pública 
brasileira. Mas, naquele instante, o PFL, que fal: 
parte da Aliança Democrática, numa lição que 
nós todos deveremos aplaudir e seguir, preferiu 
não aceitar o jogo que se lhe: abria e desisti_r doo 
cargos da Mesa, dando assim uma demonstração 
não de rebeldia, mas de preocupação com o regi-
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me democrático _e de preocupação, sobretudo, 
Cõril a permãtiência e a preservação da Aliança 
Democrática, sem a qual o Governo passará a 
ter novos problemas além dos que já enfrenta 
hoje. Ê por isso que venho, neste aparte, trazer 
a minha homenagem a V. Ex' pela maneira sóbria 
e inteligente com qUe aborda esse problema, que 
pode parecer pequeno, mas que, na verdade, teria 
grandes dimensões se nos envolvêssemos numa 
crise de disputa que pudesse levar ao rompimento 
da aliança, como, ainda hoje, alguns Lideres mui­
tO effiirientes do PMDB propõem. Esses lfderes 
iíéhaffi QUe devem ficar sozirihos no Governo, 
devem asS\lillir .sozjnhos a re5p9nsabUidade de 
Governo, mas cabe a nós, cOm -a responsabilidade 
·que temos, ·ajudar o Governo da República, 
apoiando o Presidente e a democracia que temos. 
Muito obrigado a V. Ex' -

O SR. HUGO NAPOLEÃO -Agradeço ao 
eminente Senador Edison Lobão e aproveito a 
oportunidade para lembrar um rato que me pare­
ceu senipre muito importante. Quando éramos 
Vice-Lideres na Câmara dos Deputados, V. EX' 
e eu, também ao tempo do Uder Cantídio Sam­
paio, quando surgia .determinado problema, fazia 
S. Ext aos seus compatiheifus de üderança a 
seguinte indagação fatina: qui prodest? A quem 
aproveita? Pois bem, Senador Edison Lobão, a 
quem aproveitaria a desestabilização do regime 
político brasileiro, nesta fase de transição por que 
passamos, desejando, evidentemente, aperleiçoar 
as nossas instituições? Sabemos seguramente a 
quem aproveitaria! Não apro,veitaria a grande 
maioria do povo brasileiro. É preciso, portanto, 
bom senso de nossa parte, autocrftica, para evitar 
problemas fu~ desde que, é claro, em sentido 
de mão e contra mão, o Governo dê a seus parti­
dos de sustentação a atenção que merecem. Mui­
to grato a V. EX' 

O Sr. Raimundo Lira- Permite v:~ um 
aparte? 

O SR. HUGO- I'IAPOLEÃO _: Concedo o 
parte a V. EX' com muito prazer. 

O Sr. Raim~~o uia-:-Nob~e Senador Hugo 
Napoleão, apenas farei algumas colocações, face 
às obse!Vações do meu nobre amigo Edison Lo­
bão. Os nossos Lideres Fernando Henrique Car­
doso e Mário Covas. aqui, do Senado, nos orientaM 
ram no sentido de que a opinião da Liderança 
era fazer o acordo com o PFL Portanto, acredito 
que a responsabilidade do que aconteceu não 
foi, de maneira nenhUma, por parte· de nossos 
Uderes, que são homens conscientes e defenM 
so~. pelo que conheço das ~uas posições, da 
permanência e da co1:150lidação da Aliança De­
mocrática. Estou inteiramente de_ acordo com as 
preocupações do Senador Hugo Napoleão, mas 
gostaria de fazer este reparo e este depoimento 
dos nossos Lideres aqui, no Senado. 

O SR. -HIJGO NAPOLEÃO - Senador Ro: 
mundo Lira, entendo perfeitamente as razões "' 
acolho, evidentemente, como verdadeiras as ir. 
formações de V. ~. Apenas lamento os resuJt::. 
dos do desfecho com relação à eleição da P.,,~s,::­
da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um apart.:-~ 

O SR.HOGO NAPOLEÃO-Antes de cor. 
ceder, com muito prazer, o aparte ao senad(H 
João Lobo, do Estado do Piaui, queria apefl''" 
acreScentar que asSUntos importantíssimos est~< 
sendo submetid-os à consideração da Nação,~;_: 
mesmo num momento em que prefeitos de to•-:"!< 
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o País vieram a Brasília para, acompanhando o 
Governador Orestes Quérda, de São Pau1o, reivin­
dicar o aumento da participação tributária dos 
municípios. Hoje, por exemplo, do Fundo de Parti­
cipação. 69% cabem à União Federal; 67~ ~ Uni_ão; 
e 2 ao Fundo~ Especial; 14% a 23 Estados da 
Federação; e, fmalmente, 17% a quase 4 mil mu­
niclpios brasileiros. É claro que há sentido_ nessa 
mobilização. O que acho apenas é que o_-ilustre 
Governador do Estado de São Pau1o, tendo sido 
Senador, sabe que o Congresso Nacional é in­
competente para analizar a matéria, porque ela 
só pode dar-se mediante_ alteração e modificação 
da ConStJ:tuição, através de uma Eme~da- So!_15ti­
tucional. Não digo que S. EX" teriha batido em 
porta errada ao levar os prefeitos ao Presidente 
da República, aftnal o Presidente é o Presidente. 
O certo seria que o Congresso Nacional, através 
de uma reunião das suas duas Casas, deliberasse 
sobre a matéria. Por isso é que defendi aqui, de 
forma quase ~e intransigente, o funcionamento 
da Câmara, do Senado e do Congresso Nacional, 
intenção esta, aliás, manifestada pelo Senador 
Humberto Lucena, por oc:asião da instalação_ da 
48' Legislatura. ~ ~ 

Ouço, com rrluito prazer, o nobreSenador_Joáo 
Lobo. ~ 

O Sr. João Lobo_-Agradeço a oportunidade 
de partidpar do discurso de V. Ex' neste fim de 
tarde. Nobre Senador Hugo Napoleão, vejo com 
muita naturalidade, todas essas disputas entre os 
partidos. entre o PMDB, o PFL e o PTB. São dispu­
tas próprias da democrac:ia, essas coisas é que 
definem o regime de liberdade que o Brasil está 
tentando manter nesta hora dificll em que traça 
os seus destinos, em que procura os seus rumos, 
nesta Constituinte que vai escrever a Constituiç!o. 
Não temos nenhuma razão, o PFL - quando 
digo nós. quero referir-me ao nosso Partido, ao 
PFL - para ficar agastados com o PMDB. O 
PMDB está usando o seu direito, a sua força de 
disputa, e deixando marginalizados os que não 
têm a habilidade ou o número suficiente para 
ganhar. Não há razão para o PFL ficar com ressen .. 
timentos. Quanto a jogar esses ressentimentos 
sobre o Presidente José Sarney, muito menos. 
O Presidente José Sarney trata o PFL com muita 
consideração e tem mostrado muito respeito para 
com o Partido. Pelo menos até onde alcança o 
meu conhecimento, o Presidente José Sarney tem 
participado dos nosso cuidados. das nossas preo­
cupações. Então, devemos nós, do PFL, em vez. 
de estar lamentando o-que o PMDB não nos deu, 
e que o Presidente José Sarney deveria fazer, de­
vemo-nos unir, apelar para a nossa capaCidade 
de luta, e tentar impor-nos no moinefíto presente. 
Que o PMDB não nos queira dar, é naturaJ. O 
que não é natural é ficarmo-nos lamentando por 
causa disso. O PFL deve fazer valer a capa<:idade 
de disputa dos seus Senadores e Deputados, in­
fluir no momento presente, impor a sua presença. 
Jogar a culpa de tudo isso, de nosso resSenti­
mento, em cima do Presidente José Sarney, ten­
tando afastar-nos de Sua Excelência, rião vejo 
nenhum sentido nisso tudo. Com toda siceridade, 
não sei onde pode ser localizada a culpa do Presi­
dente José Sarney. Sua EXcelência está tentando 
equilibrar-se num reQime de fOrças em que o 
Partido majoritário, com justa razão, impõe certas 
coisas. E o Partido majoritário tem ·condições de 
impor, pdrqüe ele é o majoritário._ Então temos 
que tentar transformar-nos- em riiajorítárlõ nas 
próximas eleições. Enquanto isso não acontece, 
vamos usar a nossa capaddade de luta, a nossa 
inteligênc:ia, a nossa garra, para fazer vaJer C?_ nosso 
ponto de vista. E creia que fui muito vago, fui 

DIÁRIO Do CONGRESSO NAQONAL(Seção U) 

muito indefinido no aparte que fiZ ao discurso 
de V. El<'. 

O SR. HOGÓ I'IAPOLEAo - Não! V. El<' foi 
preciso. · -

o sr:--Joio Lobo - ... mas é o que penso. 
E-isso épwpno do regime democrâtico. Vamos 
tentar apertas que o Governo se..defina. A Nação 
brasileira está procurando o seu rumo. Há uma 
indefiniçáo. Isto, sim, incomoda; incomoda a to­
dos nós, incomoda ao PFL, ao ?MDB ao PDS, 
a todos os Partidos .. Há uma indefinição total nos 
rumos a serém seguidos. Este País -ainda não 
Sabe o que pretende ser: se quer o regime estati­
zante, o reg~e socialista, ou se quer urn liberal, 
priva_tista. Enfim, d~as Ae problemas sérios se 
impõem n~~-mo.nletitó. Cumpre a nós, políticos, 
dar a nossa contribuição e a nossa voz. Agradeço 
a V. Ex1' por haver-me concedido o aparte. 

osR.Haoiii'IAPoLEAo:._t\oolhoasma­
rurestações do meu ilustre ConipanheirO de repre­
sentação, Senador João Lobo, com as quais e 
concordo evidentemente em gênero, número e 
grau, até porque o sentido da minha oração é 
exatamente. Aquele de que nós do P.MDB e do 
PFL possamos fazer, corno já disse e repeti, uma 
autacritica com relação às atitudes ultimamente 
verificadas. 

Acrescento, Srs. Senadores, também urn dado 
que me pareceu absolutamente jmpressionante 
na votação, hoje, do Projeto de lei da Câmara 
n9 1, de 1987, que trata da isonomia salarial quan­
to aos que trabalham em fundações e a!Jtarquias 
universitárias. ~e projeto de Lei altera_ o de n" 
200, o_ ,de _900, e o Decreto-lei n\1 2.299, de 21 
de novembro_ de 1986, que-sequ~ foi analisado 
pelo Congresso Nacional, até mesmo porque há 
uma fila, digamos assim, de decretos-leis a serem 
examinados, e o COngresso não chegou a se reu~ 
nir. Daí pol- que, por exemplo, o PMDB, que sem­
pre reclamou, durante toda a sua existência, quan· 
to aos decretos-leis, agora trabalha no sentido 
de, evidentemente, evitar que eles sejam analisa­
dos quando não deseja o funcionamente das duas 
Casas. 

Vou concluir,louvando o Presidente desta Casa. 
Senador Humberto Lucena, quando foi elogiado 
pelo Jornalista Carlos Chagas, do Estado de S. 
Paulo, na _ ~ua edição do dia 27 de março, no 
artigo sob o título "Atuação de lucena Valoriza 
o Senado", dizendo que S. Ex" colocou a Câmara 
Alta para funcionar e que, naturalmente, não po­
demos cair num .. canto de sereia" para enganar 
a muita gente, que a instituição congresSual per­
manece onde sempre esteve, prõrlt.a para agir, 
que poucâs vezes fer_:se--~ registrado unidade 
maior entre senadores :e seu Presidente. 

Corn tudo isto e corri o· sentido geral do artigo 
concordo. Por isso mesmo, devemos aQir não 
apenas no sentido do funcionamento do Con­
gresso Nacional, repito, como, evidentemente, 
buscar na solução dos problemas políticos brasi­
leiro alg-o que está faltando, que é o bom senso. 
Mufto obrigado. (Muito b<m!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há ainda oradores inscritos. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR.JaTAHYMAGAI..HÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso)__:-:-_ Sr~ _Presidente 
e Srs. SehãâOres:· " -

A questão da autonomia sindical situa~se no 
bojo da redefmição das relações do ~~o com 
a ScX:iédã:"âe CiVil, desde que o reQime militar ce­
deu às pressões pela reinstitucionalização demo-
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crática do País. O assunto erivolve considerações 
teóricas sobre os elementos constitutivos do Esta­
do e .$Uas relações com a Sociedade. conside­
rações político-estratégicas a respeito da ima­
gem-objetivo destas relações,_ inseridas na com­
preensão da democracia como um processo qt..re 
cu1mina com a absorçao de grandes massas no 
processo decisório e considerações de ordem táti­
ca, isto é, do momento oportuno e dos meios 
para realizar os objetivos _democráticos. 

Creio que a discussão da aprovação ou não 
da Convenção- 87 da OIT, na atual conjunbJra, 
é assunto de natureza estritamente tática. 

Vários autores tratam das questões teóricas e 
pOlíticas mais gerais, destacando-se as concep­
ções dássicas de HEGEL, MAX WEBER e MARX 
·sobre a Teoria do Estado e suas atualizações, 
onde se destacam os artigos de Fernando Henri~ 
que Cardoso e também as importantes contri­
buições de Fábio Konder Comparato e dos Pro­
fessores Luiz Pereira (USP-5P) e João Carlos Toi­
res (UNICAMP-SP). 

No tocante à questão propriamente politica da 
aUtonomia sindical, são inúmeras as contribui~ 
çôes que ai situam, inclusive, a problemática da 
Converição 87. 

No âmbitO das Confederações de Trabalhado­
res, o assunto vem sendo intensamente discutido, 
destancando-se a Confederação Nacional das 
Profissões Uberais com dois textos recentes; 

}9- Fórum de_ Debate sobre Estrutura 
Sindical, realizado em novembro de 1985, 
com predosos artigos de autoria de Fran· 
cisco GonÇalves e Anibal Fernandes. 
·-2~~ Estrutura e Representatividade Sindi· 
cal: Apontamentos, organizados por Franck 
Joudant 

Outras instituições independentes. como., o 
DASP (DF). IBRART (SP), CEDEC (SP). DIEESE 
(SP}, também têm-se dedicado ao estudo da ma­
téria, bem como algumas persona1idades, como 
Arnaldo Sussekind, Evariste de Moraes Filho, 
Amaury Mascaro Nascimento e outros, cujas refe­
rências estão inscritas ao fmal. 

Independentemente da filiação partldfuia e in­
clinação ideológica dos estudiosos, a Conlrovérsia 
Unidade Siruiica\ versus Pluralismo tende a abrir 
fronteiras cada vez mais vastas à discussão. O 
que não quer dizer que a questão nao se tenha 
"partidarizado" no Br21:sil. Regra geral, a esquerda 
ortodoxa, ligada ao PCB, PC do 8 e MR-8. apóiam, 
ao lado de expressiva maioria de dirigentessindi~ 
cais df! base, de Federações e das 9 (nove) confew 
derações de Trabalhadores, a tese da Unicidade, 
nos termos colccados pela CLT. Admitem peque­
nas mudanças, tanto no critério de o~ganização, 
que poderia partir do rariu:l de prodUção e não 
da ''t:idadan_la regulada", como denomina Wan­
derley Guilherme o processo de_regularização das 
profissões pelo Estã.do, coino na função delegada 
{desde o art. 138 da <:arta de 1937) de poder 
público, que condidona o funcionamento para­
fiscal dos Sindicatos e sua função de "co.labc-­
ração" com o Governo. Todos estes setores. com 
exreçã:o da CNTC, fi1iado à USI, estão ''ligados" 
à CGT, central mais próxima à políti~ do Go­
vemo. 

Já o PT, a ··nov-a eSquerda", parte do PDT e 
setores da Igreja propugnam pela imediata apro­
vação da Convenção 87, estando todos ~es mais 
ou menos ligados à COT, central mais agressiva 
na sustentação dos piinctpios da pureza operária 
no enc:aminhamento da luta de classes, 

Coiri efeitO, a cOntrOvér.Siá é ampla, mas mere­
ce -aJQUns comeOtários, ainda que rápidos. 
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O problema em princípio não é _estabelecer o 
reconhecimento de um ou vários Sindicatos -
Unicidade ou Pluralismo -mas em Identificar: 

Quem fiXa esta regra, ou melhor, tratando--se 
de decidir sobre Interesses particulares entre par­
tes integrantes da Sociedade CivH, reguladas pelo 
Direito Privado, corno atribuir ao Es_~do papel 
regu1at6rio? 

Herbert de Souza, Diretor do !BASE (RJ), expe­
riente pequisador dos movimentos sociais no Bra­
sil, em pronunciamento feito para o Conselho da 
Odadania. do Profissinais Uberais na Constituinte, 
no àl8: 4 de dezembro passado, no Rto de Janeiro, 
afirmou que vê algumas vantagens no principio 
de Unicidade, mas não pode deixar de reconhecer 
que este é um assunto que diz respeito aos traba­
lhadores (Sociedade Civl1) e só a eles compete 
decidir. 

Nesse caso, então, como· assinalava Evaristo 
de Moraes Fdho, o problemã se desJocaria para 
o âmbito da representab~idade. lst6 é. instaurada 
a liberdade sindical, como, aliás, ocorre na organi­
zação de outros movimentos populares, como 
Assodações de Bairro ou Inquilinos, como reco­
nhecer o mais representativo e capacitado a falar 
(negociar) em nome da categoria de forma a se 
evitar a segmentação de interlocutores? Seriam 
também as partes que, a cada vez. mediram forças 
e defmiria.m critérios ou estes poderiam - e deve­
riam - estar definidos via regulamentação esta~ 
tal? Nesse caso, qual o critério: m.ator número 

· de fi1iados, maior presença nas Assembléias, ser~ 
viços prestados à profissão, antigüidade, patrimô­
nio? 

Por isso, alguns autores clássicos desde cedo 
preferiram sib.Jar a organização sindical no âmbito 
do Direito Público. 

Georges Scene, citado no Trabalho çla CNPL, 
(Apontamentos ... ,pág 53), já em !927 afirma-
ra: 

"Há uma contradição fundamental entre 
o fato de encarregar o Sindicato d~ ~pre­
sentar e defender o interesse profissional, e 
a liberdade deixada aos profissionais de 
constituir sindicatos opostos, ou até de de­
fender cada um individualmente seu interes­
se profissional. O interesse profissional, cre­
mos nós, é um, e um é o interesse coletivo 
que não se confunde com a soma dos inte~ 
resses de cada um dos membros de profisw 
são. 

( ... )Na representação dos interesses ooleti~ 
vos, o direito público consagra logicamente 
a unidade de interpretação. ( ..• )a este respeito 
é fatalmente o que acontece com a profissão: 
o Sindicato. para adiministrar, deve possuir 
um monopólio e, para d[zer tudo, migrar do 
domínio do direito privado para o dominio 
do direito público". 

Na mesma linha, conclui EvariSte de Mo­
raes Filho (Apontamentos, pág. 55): 

" ... ou bem o sindicato deve desempenhar 
emintentes funções públtcas de organização 
social, estrututurando as diferentes profis~ 
sões a que se dedicam os teóricos, ou, então 
devem permanecer como simples organis~ 
mos privados. _ . , 

Percebe~se, portanto, que o reconheci­
mento pelo Estado, seja do SindicatO único 
por categoria ou ramo de produção, seja dos 
critérios que regulam a representatividade le~ 
gal de vários Sindicatos da mesma categoria 
ou ramo, nada tem a ver c::orn a questão 
da autonomia. 

Aliás, a autonomia, tal como a <:alocam os de-­
fensores do pluralismo e da Convenção 87 ,apare-
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ce c::omo uma enteléquia liberal desvinculada das 
fufi_Ções concretas e do conceito do Estado Mo-­
demo, quando não como um Jongtnguo suspiro 
anti estatal tão ao gosto dos anarquistas do séc:ulo 
passado e seus descendentes do gruPO marxista 
alemão "Kapitalstate". 

Concretamente, o EStado Moderno emerge co­
mo o lugar onde se c:ondensarn interesses sodais 
antagônicos e contradit6rios e de onde destilam­
se políticas com recursos e metas favoráveis a 
parcelas destes grupos. Neste contexto de demo-­
cratização do Estado os trabalhadores participam 
organicamente na persiguição de pol'rticas esta­
tais que materializam sua cidadania e contribuem 
para eliminar as desigualdades sociais. Quando 
isso ocorre - e deve _ocorrer no curso do pro­
cesso de democratilaçáo - é o Estado que dita 
as regras da designação, pois se_ torna dificil sub­
meter os representantes dos trabalhadores em 
Conselhos F6iunS,JuntasJucficiárias, Comissões 
Legís]ativas a sucessivos procedimentos eleitorais 
de base territorial e profissional tão variados. 

"É tempo, por conseguinte, de se _retomar à 
análise às formas intermediárias de ação sindical, 
não atreladas ao Estado, por um lado, e não tendo 
corno estratégia imediata desobediência civil, por 
outro" (Apontamentos, pág. 36). 

As funções delegadas da CLT que conferiam 
ao Sindicato um papel "colaboracionista" ficam, 
portanto, recolocadas .em sentido inverso. Serão 
Os Sindicatos que exigem maior participação nas 
funções estatais em sua luta contra a privatizaçao 
mo_nopólica que até aqui tem predominado sobre 
o Estado. 

o mesm1> ocorre 00 referente ao Imposto Sindi­
-cal que -consistia na socializaçao trabalhista dos 
-custos sindicais, através da medi_ação do Estado. 
Agora se exige do Estado uma Polítlca Social ~~ 
tensiva ao financiamento das tarefas do Sindicato, 
a116ves de recursos orçamentários ordinários do 
Governo. -

Partidpar, enfim, do aparelho de Estado puxan­
do as politicas setorfas para a realização de objeti­
vos sociais, ou as decisões do processo legislativo 
e judiciário em benefício dos trabalhadores, bem 
como exigir recursos para o financiamento de 
instituições e ações antagônicas aos interesses 
dos grupos dominantes, debc.ou, há tempos, de 
ser renegado pelo espírito revolucionário. 

Passou para o campo da rebeldia e da 
política praticada "fora" do Estado, onde o 
terrorismo moderno deita raízes e _afugenta 
o próprio marxismo. 

Tais considerações apontam para a importân~ 
cia da instauração de uma rupb.Jra da dependên­
da dos Sindicatos ao Estado, tal como prece~ 
nizada pela CLT ao <Jrnparo da tradição constib.J~ 
cional herdada do Estado Novo, sem com isso 
chefiar:.se à -slb.JaÇão de Uberdade Sindical em 
sentido amplo,. que é o objeto da Convenç.ão 
OIT/87, a qual para tanto dispõe sobre direitos 
e garantias das organizações sindicais. Este, aliás, 
é o_ sentido da argumentação do jurista Arnaldo 
Sussekind, ex-Ministro do TST, que se completa 
no Anteprojeto do Código de Trabalho de Evariste 
Moraes (1960), como alternativa à ratificação da 
Convenção 87. 

~assamõs, então, às considerações fmais e 
mais importantes, de ordem tática. E aqui há que 
apresentar o interesse de cada um dos atores: 

A- O Governo - Diz o -ditado que a crise 
é má conselheira 

Quando pela crise que ameaça transfOi"iriar~se 
em insti.b.Jcio~ o Governo procura evitar o isola­
mento forçando a desffi.onfagem do Fónim Sindi-
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cal Unificado que decretou ~ greve geral a 12 
de dezembro passado e se prepara para nova 
paralisação _a 2 de abril. 

A unidade, porém, do fórum sindical é política 
e não orgânica. De nada adiantaria aprovar a Con­
venção 87, até porque ela só entraria em vigência 
daqui há um ario. O Fórum re_úne lideranças ex-_ 
pressivas que a curto prazo liquidariam parte do 
patrimônio acumulado pelas confederações e fe~ 
derações para se manter à testa do movimento. 

De_outra parte, como a ini_dmfva sindical é da 
COT, cujo messianismo contagia as bases sub­
metidas aos duros castigos d_a inflação e do de­
semprego, tudo leva a crer _que esta Central, pela 
oposição sistemática ao Governo, se agigantaria 
d~rando rapidamente os escombros das confe.. 
derações e CGT. 

C<lT e Confederações 
Animadas pelo instinto de sobrevivência estas 

·entidades Combatem a aprovação da Convenção 
fJ7, não sem justificar-se com os_ tradicionais argu~ 
mentoS da importância da Cinidade da Oasse Tra· 
ba:Ihadõra Temem ã -aprovação precipitada pela 
crise da Convenção 87 da OIT que não lhes daria 
tempo para repensar instituclona1mente suas lide­
ranças. Sempre dispostas ao diá1ogo com o Go­
verno, estas lideranças considerar~se-iam irreme~ 
diavelmente traídas pelo Governo, tendendo ajo­
gar·se nos braços da alternativa popufista de curto 
prazo. -

cur 
Disposta às últimas conseqü&ndas e já se pre­

parando com outras formas de financiamento, 
a cur se nutre fundamentalmente da vitalidade 
ética que a toma portadora de urna missão rege­
neradora do proletariado. Joga com os princípios 
e não com avaliações de conjuntura que recondi­
cionam o sistema teórico de r:eferência. 
-Crê que a aprovação da Convenção 87 irá con~ 

firmar sua supremacia no movimento sindical e 
proporcionar novos horizontes para a democracia 
dos trabalhadores. Condena e aposta na destrui~ 
ção da estrutura sindical oficial. 

Constituintes 
Preferem tomar a iniciativa da redefinlção legal 

das relações sindicais. 
É nesse contextO-que reacende no Senado a 

questão da aprovação da Convençij_o OIT/87. 

Mas-há que atefltar para alguns fatos que contri­
buirão para formar um melhor juízo sobre a ma~ 
téria. 

19) Aprovada pelo Senado, onde está. desde 
1984, a Convenção OITf871evaria 12 meses para 
entrar em vigor, Isso se não fosse_ argiiida sua 
inconstitudonaJidade com base no art 166, que 
refere às funções delegadas, arrecadação do im~ 
posto sindical e voto obrigatório, nas eleições sin~ 
clicais; ora, doze mes~s é um tempo superior às 
exigências de_ superação da crise, não sendo, pois 
muito útil ao Governo pensar na Convenção 87 
como tática de contenção social, cujos resultados 
poderiam ser desastrosos quando apontam para 
a destn.rlção de um inimigo menor. Aqui vaJe a 
lembrança: em política, primeiro se definem os 
inimigos, depois os amigos. Certamente CGT, 
CONFEDERAÇÓES, PC. MR-8 e PC do B não 
seriam os piores inimigos do- Governo, na crise 
que se avoluma; 

29) _ Depois de aprovada a Convenção 87, por 
dez anos o Brasil estará impedido de realizar qual­
CJI!er alteração na legislação sindical. Mas como 
evitar mexer na leglslcição sindical se estélmos 
emergindo para um novo ~do do Direito De­
mocrático e em plena vigência de uma Assem~ 
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bléia Constituinte? A apreciaçãO desta matéria, 
agora, não fria desencadear um fogo cerrado con­
tra o Senado, menos por causa da Convenção 
do que pela autonomia deste? 

~) A Convenção 87 elimina qualquer restri­
ção à livre organização sindical dos traba1hadores. 
Aprovada. estarão abertas as comportas para a 
fonnação de sindicatos até de rnilitares . .Mas que 
significa permitir a sindicaJização nestas áreas 
nesta hora de crise? Talvez um passo em falso 
em direção à democracia, cuja sustentação ainda 
frágil talvez não comporte uma intensa mobili­
zação reivindicatória de praças, sargentos ou ofi­
dafs de uma Polícia Militar. 

49) Como tratado internacional, tmalmente, a 
Convenção 87 da orr não campo_~ destaques. 
Terá que ser aprovada ou rejeitada efJ'l blo·oo. 
Em compensação, aceitos seus princípios bási­
COS, estes podem ir sendo introduzidos ou adapta­
dos à realidade brasileira, como, por exemplo, 
a cobrança do Imposto Sindical, cuja eliminação 
de súbito poderia arruinar milhares de sindicatos 
atuantes. - -- -

5?) Eis o quadro sinóptico elaborado como 
correlação ao texto de EFREN CORDOVA, "A Or~ 

· ganização Sindical Brasileira e a Convenção 87 
da OIT'', publicado pelo IBRART: 

CONVEI'IÇÃO 87 
Favorece um modelo de sindicalismo espontâ­
neo. 
Precreve o desatrelamento do sindicato ~o Es­
tado. 
Concebe o sindicato como uma éi$Sóciação de 
Direito Privado. 
Preconiza um modelo onde a pluralidade é pos­
sível. 
Autoriza o sindicato a perseguir quaisquer objeti­
vos: reivindicatórios, militantes, radicais, reformis­
tas, negociadores, integrativos, etc. 
Sustenta o princlpio do sindicalismo livre e multi­
forme com participação potencial em todos os 
níveis. 

C.L.T. 
Estabelece um sistema de sindicaJismo não-es­
pontâneo. 
Consagra um sistema de atrelam ente do sindicato 
ao Estado. 
o, sil_ldicato exerce funções dele_gadas d() Poder 
Púbfico. ~ · ~ ~~ ~ ~ 

Estabelece um sistema de unidade sindical. 
OJtorga a prioridade aos objetivos assistenciais 
e de colaboração. 
Prevê um sindicalismo de controle com expressão 
principalmente projetada a nível de categoria 

69) Quase todos os países europeus já ratifica­
ram a Convenção 87, inclusive a Espanha pós­
Franco, Portugal, Itália, França e ªté Polônia e 
ORSS. Mas, nos pafses ocidentais, um dos objeti­
vos do pluralismo sindical foi quebrar a forte in­
fluência comunista sobre a organização operária. 
No Brasil, esta questão não existe. Pelo contrário, 
o pluralismo poderia consagrar a hegemonia da 
cur. 

Era só, Sr. Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Prommcia o seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Volto a ocupar a tribuna desta Casa para adveltrr 
o Governo da situação calamitosa que estáo vi-
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vendo os produtores rurrus e o comércio de várias 
cidades do Estado de Rondônia. o Estado..caçula 
da: Federação que, por ser o mais novo, ainda 
não adqLliriu aquela maturidade que seus irmãos 
mais velhos podem ostentar em termos de segu­
rança e solidez de recursos. 

No Estado de Rondônia tudo está para ser feito. 
Tudo está em fase de desenvolvimento. Como 
Estado-caçula, seus ossos ainda estão frágeis, sua 
dependência de recursos do Poder Central ainda 
é muito grande, no entanto, os dados que recebi 
do Sr. Manoel Marcos, Presidente da Associação 
Comercial de Ouro Preto, mostram que esse Mu­
nicípio, eminentemente agricola. produtor de ca­
cau, café, arroz, lavoura branca e leite, encontra-se 
à beira de um colapso, de conseqüências imprevi­
síveis, devido à fal_ta de_compradores por um lado 
e as elevadas taxas de juros por outro. 

O comércio, com suas vendas paralisadas, caí­
, ram 70%. Todas as serrarias estão paradas. O 
desemprego é generalizado. O único setor que 
cresce continuamente é o de protestos e execu­
ções dos pfodutõres dessa cidade. 

De -Jaru, pela palavra do Sr. Leonesto Kavazin, 
Presidente da Associação Comercial da cidade, 
fui irúonnado que a situação não anda melhor. 

Não existe comercialização de nada. Ninguém 
compra. Ninguém vende. A classe empresarial 
está falida. Os juros já alcançam 30% ao mês. 
O deserripregO é geraL A cidade está decretando 
moratória cole?-va. Nin_guém paga ninguém. 

Em Ariquemes, quem dá_ conta da situação é 
o Sr. Sebastião Rabelo Queiroz Ftlho. Produzindo 
café, cacau, madeira e lavoura branca, o comércio 
vive o estado de plena falência. 

Em Cacoal, o café, que em 86 custava dois 
mü e oitocentos cruzados uma saca, está sendo 
oferecido a hum mü e duzentos cruzados e não 
encontra compré1dor. O Presidente da Associação 
COmerdaJ, Sr. Wilson Stecca, informa que exis­
tem mais de dez mü comerci8!Jtes e produtores 
sendo protestados e executados. Os cartórios, por 
determinação do Juiz de Cocoal, seuspenderam 
o ~cebimento de novos protestos. 

Em "Guajará-Mirim, o Sr. LetifaJa. Presidente da 
Associação Comercial, informa da paralisação do 
comércio. 

Os Municipios do Estado de Rondônia estão 
caindo como l,lm_ castelo de cartas, devido às altas 
taxas de juros, devido à insensibilidade dos Minis­
tros da área econômica que não escutam os da­
mores dos produtores e dão somente atençáo 
aos que detêm o controle do capital. 

Meu pobre Estado cada dia fica mais pobre. 

Deixo aqui consignado, Sr. Presidente, Srs. S~ 
nadares, o meu total repúdio a essa indefinição 
de uma polftica financeira mais clara e transpa­
rente, a essa protelação angustiante de medidas 
eficientes no sentido de propiciar às classes pro­
dutoras e trabalhadoras um pouco de luz que 
venha a pôr um fun a essa densa e temível escu­
ridão que paira sobre a área econômica. 

É o -que tenho a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A PFellitlência convoca os Srs. Senadores para 
uma sessão -exttaótainári~ a realizar-se quarta­
feira próxima, dia 1, às 18 horas e .30 -minutos, 
com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
SESSAO EXTRAORDINÁRIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 157, DE 1984 

(N• 6.487/82, na Casa de origem) 

(De inidativa do Presidente da República) 

Fixa os valores de retribuição da cate­
goria fundonal de fonoaudlólogo e dá 
outras provid&ldas. 

ANDAMENTO: 

-27-8-84- Lido em Plenário e despachado às 
Comissões de Serviço Público Civil e de Fmanças; 
-28-11~84-Aprovado na Comissão de SeiVi­
ço Público Civil parecer favorável, com Emenda 
n' 1, que apresenta; 
-Dependendo de parecer da Comissão_ de Fi­
nanças. 

2 

PROJETO Dlõ LEI DA CÂMARA 
N• 16!, DE 1986 

Discussão, em twno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 161, de 1986 (n• 8AI4/86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera dispositivo da Lei n' 
5.787, de 27 de junho de 1972, que dispõe sobre 
a remuneração de militares inativos convocados 
ou designados para o serviço ou exercício de car­
go ou função nas forças Armadas (dependendo 
de parecer}. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• I, DE 1987 

DiscussAo, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 1, de 1987, de autoria da Comissão Dire­
tora, que acrescenta dispositivos ao regulamento 
Administrativo do Senado Federal (dependendo 
de parecer). 

4 

REQUERIMENTO N• 1 I, DE !987 

_Votação, em turno único, do Requerimento n9 
11, de 1987, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos do art. 239, item I, letra 
b, do Regimento Interno, ao Poder Executivo, in· 
formações relativas ao inquérito policial mandado 
instaurar pela Procuradoria da República no Esta­
do do Rio de Janeiro, para o fim de apurar respon­
sabilidade criminal vinculada a emprego irregular 
de verbas públicas, relacionado com a execução 
do "PrOgrama Nuclear Paralelo". 

5 

MENSAGEM N• 334, DE 1986 

Mensagem n9 334. de 1986 (n"' 451/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Rondônia a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 302.468,00 OTN, paro os fins que 
especifica (dependendo de parecer). 

6 

MENSAGEM N• 548, DE I 986 

Mensaaem n"' 548, de 1986 (n9 766/86, na oó-
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gem), relativa à proposta para que seja autoriuldo 
o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de t:rédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 904.836,00 OTI'I (dependendo de pa­
recer). 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magolhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às 18 horas e 45 mi­
nutos) 

DISCGRSO PRONGNCIADO PELO SR. 
LEJl'E CH>I~ NA SESSÃO DE 19-3-87, 
Ql!E SE REPGBUCA POR HAVER SAlDO 
CO'! INCORREÇÓES NO DCN -SEÇ<i'O 
8-DE20-3-87: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estou voltando a esta Casa, onde passei 8 anos. 
Cheguei aqui, em 1975, em companhia de outros 
Senadores. À época não éramos efetivamente 
parlamentares. Éramos advogados de acusação. 
Chegamos para mudar, através de palavras, um 
regime que a Nação já não aceitava. 

Na sua grande sabedoria, os brasileiros conse­
guiram, sem violência, caminhar o regime por 
novos rumos. Lembro--me das muitas vezes em 
que, empenhado na luta pela redemocratiza.ção 
.recebia apartes, como este, do saudoso Senador 
Dinarte Mariz: "Senador Leite Claves, V. EX' estão 
querendo mudar com palavras um regime que 
se estabeleceu pela força". J:: uma regra socioló­
gica que, somente pela força, se recupera'· um 
regime que por ela se estab_eleceu. E mesmo as~ 
sim a Nação brasileira, sem violências se enc21mi~ 
nha, agora, para a nova Constituinte. 

Isso é do seu feitio e da sua vocação. Vejam 
V. Ext qtie obtivemos Independência em 1822 
sem que houvesse guerra, os escravos foram li~ 
bertados, em 1888, sem que guerra houvesse, 
em 1889, proclamamos a República, sem maio­
res sobressaltos; Getúlio Vargas chegou ao poder 
e dele saiu sem guerra; os militares assumiram 
o poder e dele safram sem que houvesse violência, 
Então, a noss_a tradição é realmente uma tradição 
pacffica. Acredito na Constituição que vem e nesta 
Constituinte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito esta 
oportunidade, quando a tribuna está vazia e a 
Mesa me faz um apelo para que fale, para abordar 
um assunto que me parece da mais alta impor­
tância, e atualidade que é a dívida brasileira. São 
cento e tantos bilhões de dólares que devemos. 

Sabem V._ Ex'S que o Brasil não pode pagar 
essa dívida e nem esses juros. E, ao mesmo tem~ 
po em que não pode, o Brasil carece de mais 
100 bilhões de dólares. Por que, Sr. Presidente?_ 
Porque os investimentos não foram completados 
no passado. 

Eu vi, recentemente, no Oeste do País, saindo 
de Cuiabá. a estrada Cuiabá-Santarém parada; 
a Hidroelétric:a de Caiabis parada, que fornece 
o quilowatt mais barato do mundo, porque não 
tem dinheiro. Enquanto isso, Juara," Porto dos 
Gaúchos,_ Sinop e Alta Aotesta são iluminadas 
com óleo vindo da Arábia Saudita. 

A mesma coisa ocorre com Apiacás. Então, 
o Brasil é o (mico país no mimdo, a essa altura, 
que pode aplicar mais de 100 bilhões de dólares 
com segurança de rentabilidade. Orna fábrica pela 
metade não tem condições de pagar seus investi­
mentos. A minha posição nesta Casa, ao lado 
da de muitos Senadores, será a seguinte: o Brasil 
se recusa, doravante, a ser um pafs subdesen-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção D) 

volvido. Seremos amigos daqueles que nos ajuda­
rem a sair do subdesenvolvimento. Se nos engalfi­
nhássemos numa guerra com a Argentina, por 
exemplo, existiriam dólares para que nós nos des­
truíssemos, como estão existindo para a guerra 
entre o Irã e o lraque. 

Existem informações de que os débitos entre 
paíSes chegam a um bilhão de dólares. Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, se existe alguém devendo 
um trilhão de dólares é porque do outro lado 
existe também aJguém credor de um trilhão de 
dólares. E quem é credor de um trilhão de dólares 
pode muito bem emprestar ao Brasil mais cem 
bilhões de dólares. 

Ontem, em entrevista comjomalistaaustralíano 
na embaixada daquele País, dele ouvia a indaga­
çãO de não conceber como o Brasil se recusa 
a pagar seus débitos. Depois de ouvir as nossas 
razões, conveio ele que, realmente, o Brasil care­
cia de novos estímu1os _financeiros. Pedimos, in~ 
clusive, o apoio, através do Embaixador da Austrá­
lia, para que nos ajudassem nessa caminhada. 
Mostrávamos que a própria Austrália, que deve 
60 bilhões de dólares, está em situação difícil. 
Só que a dívida da Austrália não está 51.\ieita a 
spread, a elevadas taxas de risco. Sabem V. Ex!'s 
que as taxas de risco no Pafs são as mais elevadas 
do mundo. Quando se emprestava dinheiro ao 
Brasil exigiam~se as maiores taxas. Havia assim 
a compreensão implícita de que coniamos o risco 
do não pagamento. Nós, antecipadamente, já pa­
gávamos os riscos da moratória. 

Sabem V. Ex!'s que esse_ dinheiro que foi em~ 
prestado ao Brasil e a países su1-americanos não 
é dinheiro americano. Os americanos nunca em­
prestaram dinheiro ao Brasa. Sabem também V. 
Exts que essas villtuosas somas pertencem aos 
áraPes, é dinheiro orit,lfldo da venda de petróleo 
após o boom de 1975. Depois que os árabes, 
ricos, compraram castelos em Londres, recons~ 
truíram New York._ que hoje parece um espelho, 
como vi com estes olhos, passaram eles, através 
dos bancos depositários, a emprestar dinheiro aos 
paíse~ subdesenvolvidos. Pagássemos hoje esse 
débito e o Oriente não teria o que fazer com esse 
dinheiro a não ser se destruir, como se está des­
truindo. V. Ex'5 devem ter visto no Time e na 
Neweek que, anos atrás, a Arábia Saudita rica, 
nadando em çlinheiro à época, elaborou um plano 
para fertilizar suas terras. Trabalhos de engenharia 
foram feitos, inclusive, para transportar icebergs 
da Groelândia levando água doce para as areias 
desérticas. Evidentemente, não sendo isso possí­
vel, não houve outro caminho a não ser emprestar 
dinheiro a países subdesenvolvidos. 

O País, Srs. Senadores é viável. para mim, Brasil 
ilão são apenas os Estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo, o Paraná ou Minas Gerais; são eles 
começo de Brasil. O que empolga e amedronta 
é o _Oeste do país. E sem que promovamos cons­
cientemente a ª'bertura para o Oeste, nós sempre 
teremos problemas. 

Este é uni Pais sem terremotos, sem grandes 
conffitos interno~ Hoje,_ inclu~ive, estamos nos 
debatendo com o problema de grande safra, sem 
armazéns nem silos para estocá~la. O problema 
não é do País nem do do Povo, o problema é 
do regime. Porque esta Casa, por mais sábia que 
seja, não apresentará nunca leis que estabeleçam 
o equilfbrio, num regime onde 50% da renda na­
cional pertencem a uma meia dúzia de pessoas. 
E, ãmda assim, marginalizado como está o povo, 
suas esperanças são grandes nesta Casa, indu~ 
sive na Constituinte. Eu acredito nessa Consti­
tuição, sobretudo s_e_ houver_ a presença popular 
nesta Casa, porque est!l Casa S6 traóa1ha conve-
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nientemente se houver fis_calização por parte do 
povo. Além, disso, s6 poderemos avaliar o grau 
de aceitabilidade da Constituição, após sua apro­
vação, in totum ou nas partes mais divergentes, 
após um plebiscito de &mbito nacional. 

Srs. Senadores, estou convencido - digo isto 
com a modesta autoridade de quem foi parla­
mentar neSta Casa e advogado durante longos 
anos, de quem viu a apllcêJÇão da lei como advo­
gado, como chefe do Ministério Público Militar 
e sua feitura como membro da Comissão de 
Constituição e justiça, estou convencido, repito 
- de que se não promulgarmos desta vez, uma 
Constituição que satisfaça aos anseios nacionais, 
haveremos de viver aqui, duzentos anos depois, 
o que se verificou na França de Robespiérre. Lem~ 
bram-se os Srs. Senadores: m~oritário então o 
Partido Republicano, não se preocupou essa 
Maioria a não ser com seus privilégios e vanta~ 
gens. Enganado, o povo reagiu, e de lutas em 
lutas chegou~se a Napoleão Bonaparte. Sabem 
V. Ex' que o os carilinhos aqui serão outros. Ou~ 
tros são os instantes, outras as circunstâncias. 

Outro aspecto difícil, a meu ver: o PMDB a 
que pertenço, está Vivendo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uma quadra de perplexidade, como 
numca enfrentou em vida. Mil vezes a Oposição! 
Chégamos ao Governo de forma descaracterl~ 
.sada quando_ Presidente eleito faleceu antes da 
posse. Assumiu a presidênci111.um ilustre ex~mem~ 
bro desta Casa; embora de 'Partido oposto, mas 
mUito digno e multo cauteloso. Mas Sua Exce­
lência teve que montar, com dificu1dade, um Mi­
nistério que não representa os novos anseios na-­
ckmaís. Não consegui, ainda falar com Sua Exce­
lência, sobre as nossas ansiedades partidárias, 
após as eleições, de 1986~- que deram novo vere­
dicto nacional. O caminho de Sua Excelência se­
ria ajustar o Ministério à nova expressão popular 
apresentada pelas umas. Se não há sintonia ou 
inexiste harmonia entre um Mirdstério e o Partido 
majoritário nesta Casa, as dificuldades de Gover· 
no serão as maiores, e maior ainda na Consti~ 
tuinte. Se nós aqui não contarmos com um Minis­
tério que represente os anseios nacionais, anseios 
estes visíveis e palpáveis nesta últimas eleições, 
encontraremos dificu1dades em dar ao País uma 
Constituição que esteja à altura das suas espe-­
ranças. 

Aguardava mesmo que depois daquelas elei~ 
ções, os Ministros, sentindo-se comprometidos 
com um instante apenas de transição, pusessem 
à disposição os seus cargos ao Presidente daRe­
pública, para que novas composições se fizessem 
repreSentado a nova real!dad~ naciona1. A meu 
ver, os j:lois grandes problemas do País são estes: 
a questão da composição ministerial e a dMda 
brasileira. 

Em 1981, escreVi um ·artigo i1a Folha de S.. 
Paulo, que foi incluído no modesto livro que eu 
escrevi, "Consciência de Opósição', mostrando 
que o reescalonamento era a única alternativa, 
naquela época porque a nossa dívida já ultrapas~ 
sava_a 20% do nosso Produto Interno Bruto. Hou­
vesse a recomposição e _nós não estaóamos. ao 
longo desses anos, pagando, Srs. Senadores, os 
juros a taxas escorchantes. Vejam V. Exfs- pobre 
deste País! - pagamos em cinco anos mais de 
60 bilhões de dólares! São as estatfsticas oficiais 
que nos informam. 

Recentemente, o Presidente da República, con~ 
sfderando a questão da dívida chegou a convidar 
uma personalidade para encontrar formas de sua 
negociação, recebendo recusa. I::, realmente, t:are-­
fa diffcil, mas possivel. Nós temos que convencer 
o inundo, isso facilmente se consegue, de ay.e 
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o Brasll necessita desse dinheiro, e nisso não ·há 
nenhum exagero. O mundo s_erá mais rico se 
o País sair dos limites do subdesenvolvimento. 
Eu até ousaria propor, com a pennissão desta 
Casa- modesto advogado que sou- que açei­
taria ta1 incumbênda. E nisso não vai vaidade 
alguma. Apenas desejo de servir ao País. Como 
advogado do Banco do Brasil, não fiz outra causa 
senão cobrar dívidas, negociá-las. A situação do 
Brasil não é de falência e sim de concordata. 
O concordatário carece de advogado e n~ de 
economista. É por isso que me ofereço. 

A nossa situação econômica é das melhores. 
Dificil apenas a transição fmanceira. Não somente 
haverão de aceitar a prorrogação dignamente, 
contratualmente, como verão os credores que é 
uma das únicas áreas do mundo em que novas 
aplicações poderão ser feitas com segurança, 
mas jamais a taxas até aqui prevalecentes. 

O Sr- Odacir Soares - PeiJTlite V. EX' um 
aparte? . 

O SR. LEITE CHAVES- Com toda honra 
ouço v. EX' 

O Sr. Odacir Soares Nobre Senador Leite 
Chaves. queria, relativamente à primeira parte do 
discurso de V. Ex", que trata da questão da dívida 
externa. fazer breves comentários. Primeiro, que 
o Governo se viu na obrigação, por não dispor 
de outras alternativas, de decretar a moratória re­
ferentemente ao pagamento dos juros da dívida 
externa. Mais importante do que isso, a meu ver, 
neste momento, é o fato de os bancos, nossos 
credores, criarem embaraços para a prorrogação 
dos prazos de vencimento da dfvída. Acompa­
nhada dessa decisão dos nossos credores, vem 
um fato mais grave: o Brasil está exportando sufi­
ciente para que, como resultado da balança co­
mercial, tenhamos divisas suficientes para, neste 
momento, arcar com as despesas da dívida. En­
tão, o Brasil está às voltas com dua's questões 
serfíssimas, ambas provocadas por nossos credo­
res externos: a primeira, eles criam toda série de 
dificuldades para renegociar a dfvida, e a segunda, 
parece até que há uma orquestração dos países 
credores, no sentido de impedir que o Brasil conti­
nue a exportar em escala suficiente, para que des­
ta exportação e da importação que fazemos re-­
sulte uma diferença favorável ao nosso Pafs. de 
modo que com ela o Pafs possa cobrir as despe­
sas da dívida. Então, estamos vivendo um impas­
se muito sério, isto é, mesmo que os nossos cre­
dores, neste instante, concordem e renegociem 
a dívida externa, as nossas exportações, exata­
mente por culpa dos países credores, não estão 
fazendo de forma satisfatória, isto é, delas não 
estão resultando divisas em condições de satis­
fazer ao pagamento dos juros dessa dívida. Então, 
em relação a esta segunda questão, o que seria 
exatamente a diferença da exportação e ünpor­
tação, parece-me que há uma orquestração dos 
paises credores no sentido de criarem embaraços 
ao nosso País na medida em que, como vimOs 
agora no mês de fevereiro, o superávit da balança 
comercial foi praticamente insignificante, inclu~ 
~ive em relação ao rnesmo superávit do ano de 
1986. Então, parece-me que esta é uma questão 
da maior gravidade, sobre a qual o Parlamento 
brasileiro deveria debruçar--se e particularmente 
o Senado Federal, porque parece-me que as na­
ções hoje chamadas credoras do Brasil iniciaram 
um movimento no sentido de criar embaraços 
à nossa própria soberania, na medida em que 
o Brasil, da fonna como vai, ter que declarar a 
moratória relatiVamente à totalidade da dívida. 

Eram esses O!il registros que gostaria de fazer ao 
brilhante discurso de V. Ex' 

O SR. LEITE CHAVES - V. EX' o faz com 
grande oportunidade, e é correto nisto. Sabe esta 
Casa, muitos dos Senadores sabem melhor do 
que eu, que muitos países e muitos bancos não 
desejam e não querem a nossa falência, mas não 
querem, também que saiamos da faixa do subde­
senvolvimento. 

O Sr. Odacir Soares -Mas como as coisas 
estão ocorrendo, o Brasil vai, necessariamente, 
ter de declarar a moratória para toda a dívida. 

O SR. LEI1E CHAVES - É verdade que 
muitos bancos resistem à moratória, porque se 
tiverem que contabilizar o débito muitos haverão 
de ir à falência. Algumas revistas americanas, in­
clusive, indicam que 11 O bancos chegariam à 
falência, mas o País tem condições de contornar 
essa situação. Como? - De acordo com a lei 
americana, o banco que não contabillza: um cré­
dito não recebido, por determinado tempo, terá 
que fazê-lo como prejuízo. E muitos irão à falên­
cia. porque diversos deles têm mais do que 40% 
do seu capital aplicado no Brasil. 

ComO é que nóS encontrariamos. Srs. Senado­
res, uma ·solução econômica e jurfdica para isso? 
Então à vista: o Brasil nào pode pagar em dólar, 
mas pagar em cruzado. Assim, pagariamos a to­
dos os nossos credores do Banco Central do Bra­
sil. Por conseguinte através do Congresso ameri­
cano, e de seu Presidente conseguiríamos uma 
modifi<:::ação legal, em_ que se assegurasse aos 
bancos o direito de contabilizar esses créditos do 
Brasil como ativos fixos. Isso não criaria maior 
dificu1dade, e teriamos, Sr. Presidente, condições 
de melhor encaminhar as nossas necessidades 
para efetivar e completar os nossos investimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pondera a V. Ext ciue' seu tempo 
está esgotado. 

O SR- LEITE CHA~Sr. Presidente, con-
duo. __ -- -· . 

Ontem, V. Ex" me concedeu a palavra e não 
tive tempo de usá-Ia; foi minha posse na Casa. 
Hoje, estou falando porque V. E'x' e a própria Mesa 
manifestaram o desejo de que alguém usasse 
da palavra. Assim, não tive, na sessão de ontem, 
oportunidade de me congratular melhor com os 
meus Pares. No instante da posse, da minha e 
da do Senador João Menezes estava havendo reu­
nião para a escolha do Líder, da ConstitUinte, sen­
do eleito Mário Covas, com qu~m me congratulo. 
Então, ousei to.car nesses assuntos porque, Sr. 
Presidente, Srs. _Senadores, não somos maís a 
Casa paSsiva e, sim, a. Casa agitada e atuante, 
bafejada pelas teses da Constituinte. Somos re­
presen~tes de um povo pobre, sofrido e que 
deposita larga margem de esperanças nas nossas 
determinações e posicionamentos. E nenhuma 
lei será fecunda e duradoura sem que resulte de 
amplo debate; e é dentro desse critério que estarei 
ao lado de V. EX"', de longa experiência, qualifi­
cação e sabedoria para a luta das novas leis e 
da nova Constituição que vem. (Multo bem!) 
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DISCURSO-PIIOIYVIYCIADO PELO SR. 
VJRO!LiO TAVORA l'úl SESSAO DE 24-3-87 
E Q(fE, EJY1RE(J(JE A REVISÃO DO Q'M­
DOR. SERIA fflBL.iCADo POSTERIORMEIY-Te. -- . . .... 

O SR. VIRGiuo TÁVORA (PDS - CE. Pro­
nuncia o segUnre ciscurso.) - Sr. Presidente, S... 
Senado""' 

Aqui estamos nós, após ouvirmos as brilhantes 
palavras do eloqüente Senador pelo Rio Grande 
do Sul, para tocar com muito menos brilho~ mas, 
ao mesmo tempo, forrados em uma angústia já 
em tempos atrás registrada nesta Casa em seus 
Anais que não debtarn mentir. 

Viemos, aqui, de uma longa pefe9rinagem nes­
sa Nova República, Sr. Presidente. Quando passa­
da a gestão Dornelles e iniciada a era Funaro, 
aqui, nesta Casa, ante a perplexidade de todos 
os Srs. Senadores face aquela dança de números 
referentes àquilo que exprimiria o chamado déficit 
- recorda-se V. Ex' - era Líder do PMDB -
quantas e quantas vezes aqui mostramos que 
aquela mudança de conceito de déficit. da carac­
terização desse déficit nada somava para a credi­
bilidade da administração de então. 

E, mais ainda, quando a esse fato veio se ac~ 
cer aquele saltitar constante de critérios para ter 
a expressão da inflação mensal, n6s aqui fizembs 
um apelo ao PMDB e ao PFL. pelos SeJ..lS Ude_r;es 
- V. Ex" estava enfermo e o substituía o atual 
Governador do Pará, Hélio Gueiros- e diziamos, 
ante a proclamada falência da política que estava 
sendo seguida hoje em dia, nós conclamamos 
aos Srs. Senadores - isto era em setembro, Sr. 
Presidente, mais precisamente - homem que 
tem arquivo, deve ser respeitado - dia 4 de se­
tembro de 1985 - discurso publicado no Diário 
do Congresso de 6 - concJWnávamos aos Srs. 
Senadores que ante a ameaça que estava se avo­
lumando, ante a crise cujas perspectivas não po­
diam mais ser ignoradas, que nós aqui atendendo 
aquele pregão que o Poder Executivo havia lança­
do e nunca sido atendido pelo Legislativo, quando 
da e}(J)osição do seu artífice maior da política na 
Câmara Federal, dizendo que _o Governo agora 
era um Governo diferente e queria ouvir suges-­
tões, queria ouvir construções, queria;t,er realmen­
te conbibuições vâlidas, então, nós dissemos por 
que não vamos debater o assunto neste Plenário? 
Debater no Senado que é mriis alta expressão 
legislativa deste País, os diferentes modelos orto­
d~os e h~erodoxO$ qUe se apresentam para de­
belar a crise, desde o de Francisco Lopes, o de 
Mediano, ou mais avançado, de Lara Resende, 
de Pérdo Arida, chamado Larida; os "Cem Dias", 
de Dias Leite, para não fazer jogo de palavra, até 
as soluções ortodoxas de Bu1hões. E a resposta 
que túthamos, Sr. Presidente, e por isso é que 
hoje demos esse apoio tão veemente ao ilustre 
Senador José Fogaça. Nossa atitude, hoje, é a 
mesmissima de setembro de 1985: olhar a tem­
pestade de organizar, olhar as nuvens se adensa­
rem e não cuidar o porto seguro a que levar esse 
navio, ~ insensatez. · 

Vamos mais adiante: o eminente Senador pelo 
Rio Grande do Sul disse que tinha havido a toma~ 
da de uma atitude política que seria essa mora­
tória da suspensão dos juros. Não vamos discutir 
porque não queremos mais ainda aumentar a 
pressão desta Casa sobre os números apresen­
tados como representanteS das nossas reservas, 
nem também que outra solução no momento 
não havia. Mas, senhores, há quanto tempo houve 
esta decisão presidencial? Parece-nos que não 
foi ontem! Já data mais de mês. Qual a provi-
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dênda complementar coerente que houve? Qual 
a providência que suplementarmente - e isso 
que queriamos chamar a atenção deste Congres­
so- foi tomada? Os Srs. sabem e vamos repetir: 
parte já inserido na achega que demos ao discur-­
so do eminente Senador Josê Fogaça. Todo mun­
do fala que poderá haver retaliação nos créditos 
comerciais, nos créditos interbaocários. Agora 
pouca gente diz que e.·sses créditos expiram não 
por causa da moratória- isso é o que queóarnos 
bem chamar a atenção desta Casa - mas Que 
expiram porque o seu prazo vai terminar; um a 
31!10 outro de 15 a 30/IV, a uma semana, 15 
a 22 dias. Senhores, será preciso recordar a este 
Senado que as nossas importações, não vamos 
nem tratar das exportações que vão ser brutal­
mente prejudicadas na competência que teremos 
que fazer em exportar matérias-primas, e produ­
tos manufaturados sem financiamento, contra ou­
tros paises, nossos concorrentes, que têm o fman­
ciamento, mas principalmente nas importações. 
Aquele pequeno aviso, aquele cartão amarelo que 
a Arábia Saudita nos deu nos serve bem de debate 
de que o Governo tem que tomar uma decisão. 
Decisão pode ser ruim, mas da profissão que 
viemos, da área castrense aprendemos desde ce­
do que muito pior do que uma má decisão é 
uma indecisão, muito pior do que um general 
incapaz, muito pior do que um general de curtas 
luzes é um general que, embora lúcido, seja hesi­
tante. Nisto queremos centrar - e lamentamos 
tanto o Senador Fernando Henrique Cardoso não 
estar presente no plenário, estava avisado, para 
justamente começarmos a debater, com ele ou 
com a pessoa que ele indicar do PMDB, quais 
as soluções viáveis, será possfvel que o Congresso 
vai ficar ao lado - e tanto ele reclama disso -
das alternativas a tomar? Vamos supor que o Go­
verno dedda prosseguir na sua linha heterodoxa, 
é uma decisão de comando, mas dentro desta 
linha heterodoxa, há que ter decisões coerentes, 
decisões coerentes é que estão faltando. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Pennite V. El<' um 
aparte? 

O SR- VIRGfuo TÁVORA- Daremos com 
todo prazer, após temúnar a nllnha frase. 

Decisões que precisam ser tomadas por Sua 
Excelência, mas justamente também co-respon­
sabilizadas por todos nós. No momento aqui não 
se trata de PMDB, náo se trata de PFL, não se 
trata de PDS, trata-se de uma solução que vai 
modificar muito os destinos desta terra. 

Com prazer, concedemos o aparte a V. Ex!, 
Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr.Alufzlo Bezerra- Nobre Senador V'trgí­
lio Távora, aprecio com muita atençllo o pronun­
ciamento que faz V. Ex' neste instante, sobretudo 
a conclusão da frase que enseja este aparte. Que­
ro dizer que segundo a nossa intervenção no Ple­
nário do Senado, que não sou economista e nem 
vou pronunciar palavras de economez sofisticada 
para o aparte que faço a V. Ex". 

O SR- VIRGIUO TÁVORA- Eminente Se­
nador, estamos procurando falar na linguagem 
mais chá: possível. 

O Sr. Aluizio Bezerra-Masjustamente são 
essas as colocações que formulo a V. Ex' ao tratar 
de uma questão de grande invergadura, mas com· 
a experiência de Parlamentar e, sobretudo, esta 
conclusão da sua frase. Que para nos preparar­
mos para a discussão da questão que vive a Nação 
brasileira, que atuemos independentemente de 
Partidos poüticos, mas no interesse e na salva-

guarda dos interesses patrióticos e na salvaguarda 
dos interesses nacionais. Embora não concorde 
muito com as colocações anteriores, porque V. 
Ex' se refere muito de 85 para cá, e eu gostaria 
de dizer que a herança histórica da dívida externa 
vem de 64 para cá.. Essa herança que nós temos 
hoje é um legado do regime militar que tivemos 
de 64_até Tancredo Neves, quando nenhuma dis­
cussão democrática chegava a esse parlamento, 
a_n.!o ser as f6rmula acabadas, prontas para que 

--fõsse empurradas goela abaixo do Parlamento 
e da sociedade. Com a chegada de Trancredo 
Neves houve justamente a mudança desse qua­
dro, da autocritica que fazemos, e concordo ple­
namente qUe o quadro econômico não_ constitui 
de boa hora para outra, sobretudo com essa dívida 
de 11 O bilhões de dólares, e ainda mais que hoje 
temos e temos tido o cuidado de fazer estudos 
constantes, esta semana, sobre o problema da 
dívida externa, que mesmo participando da Con­
ferência da COPAL. em Uma, com mais de 30 
Partidos políticos que analisavam a situação de 
cada um de seus países, e todos os países latino-a­
m:ericanos estão no vermelho hoje, não é urna 
casualidade. Essas questões, que são profUndas, 
que criam situações difíceis. Estamos diante de 
uma moratória. qUe defende o Senhor Presidente 
da República, com a qual estamos de pleno acor­
do. hoje, temos wn exemplo de urna nação pe­
quena na América Latina que é o Peru, quando 
fixou, de maneira soberana, pagamento da dívida 
eXterna, com base na sua capacidade de desen­
volvimento. A discussão dessa questão me parece 
muito importante,a busca de uma saída que sabe­
mos que qualquer saída que se submeta ao paga~ 

- mehfo de 13 bilhões de dólares por ano, como 
serviço da divida, fracassará, porque a nossa 
econcomia não gera recursos suficientes para pa­
gar 13 bilhões de juros de dívida e garantir o 
desenvolvimento do nosso povo. Essa não é uma 
posição isolada do povo brasileiro, mas dos de­
mais países latino-americanos. Mas, nobre Sena­
dor, estou realmente muito satisfeito, embora hão 
podendo estar de acordo com as premissas do 
discurso de V. Ex", mas na conclusão, quando 
faz um chamado a todos os Partidos políticos 
para buscarmos a saída para essa grande questão 
riacfonal, e nesse sentido, eu ontem, em um pro­
nunciamento feito nessa Casa, chamava param 
essa discussllo e para que delas todos participe­
mos, civis e militares, de todos os setores, porque 
hoje nos defrontamos com uma pressão interna­
dona! dos banqueiros, que estão muito mais inte­
dos nas suas rendas, e não estão nem um pouco 
preocupados com a situação do povo brasaeiro. 
E nesse sentido parabenizo V. Ex!' por esta conclu~ 
são, que é um ensinamento para esta Casa e_ 
para este parlamento. E nesse momento da As~ 
sembléia Nacional Constituinte vamos todos jun~ 
tos à busca de uma saída, independente de parti­
dos políticos, dis_cutir fumemente essa saída com 
o nosso povo. Esse é o meu aparte que faço 
ao discurso de_ V. Ext. 

~~-o SR. VIRGIUO TÁVORA- Nós é que 
agradecemos, errúnente colega, o seu aparte qua­
se um discurso, entre parenteses. Mas gostaria­
mos de dizer a V. Ex!' que não viimos apenas 
só a Nova República, justamente, os erros come­
tidos em 1985 são os erros que estão sendo apre­

- dados no discW"SO que ora cometemos. Estamos 
plenamente convencidos-vice-H der do Governo 
que fomos, durante muitos anos, da parte econô­
mica - de que a leitura do artigo, um pouco 
chistoso, do eminente ex-Ministro Delfim Netto, 
publicado nos jornaiS de domingo, devia ser posto 
à cabeceira de multa gente para examinar os por-

quês do endividamento e, mais uma vez, entende1 
o que se fala levianamente em dívida extem­
nwn perpassar ligeiro de números, sem atir!-­
a sua composição. Muitíssimo bem lembrad•::,­
muitíssimo bem avisados foram os líderes de· 
partidos nesta Casa, quando constitufram esta ·~·= 
missão, que esperamos ver aprovado por e::>~ 
Congresso, sobre averiguação da dívida extern. 
não na latitude que todos diziam, masjUStamt:~ ,i_ 

naquilo que nós solicitávamos ser e também t­
presso pelo pronunciamento do nosso eminent 
Senador pelo Espírito Santo, José Ignácio, ou <p...: 
seja saber o que foi tomado lá fora, o que CO! 

isso foi produzido cá dentro as taxas que forw­
pagas. 

E, se o Governo da NR, como dizem. quer s.­
tão translúcido, melhor serviço não poderá pr~-,.;; 
à Nação do que justamente dar a publiddaC 
maior a tudo que realmente for averiguado. ; 
se veiificada que muitas das afirmativas aqui ~~ 
tas, como tabus, caem por terra ante a verdaC 
absolutamente indiscutível dos números. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. i 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- lamos cün' 
nuar, mas temos o prazer de dar o aparte :: 
nobre Senador e nosso Líder, Jarbas passarinh• 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agradeço:;: 
rrieu querido colega Virgflio Távora--O-aj:)arte- qc 
me concede. O meu desejo é ser breve, m;;­
tenho muito medo disso. porque, de um mtX,. 
geral, a experiência nesta Casa me levou a v· 
que quando alguém declara que vai ser bre-. 
é porque vai demorar muito. Mas eu pretend· 
ser breve. Para salientar, primeira diferença cy_; 
sinto entre o discurso admirável do Senador Jcf: 
Fogaça e o aparte do nosso nobre colega r.. 
Ac:re. O Senador Fogaça fez wn chamament· 
da consciência nacional para um problema QJ...: 

_nos afeta a todos, enquanto que o Senador AJuízi· 
Bezerra preferiu voltar-se para as velhas ac,_!"'­
ções aos vinte anos passados. Se estes vinte anc­
passados tivessem sido tão ruins como S. E.­
disse, nós nao teríamos nos feitos da ecünürn: 
histórica brasileira, o melhor resultado de solvêi­
cia nacional, exatamente em 1973. Em dezembr· 
de 1973, nós tínhamos 6 bili".ões e 3.00 milhÓ·: 
de exportações, 12 bilhões de divida externa, · 
bilhões de reservas líquidas e, portanto, o índic 
de solvência, que representa a dívida externa !í<:p · 
·da, dividida pelas exportações, dava menos C 
0,9, o que significava que em 9/1 O de um an• 
nós teríamos condições de pagar a dMda extelT' 
s6 _com as exportações.. Ouvi o nobre Senad·:= 
Tancredo Neves, quando já eleito Presidente C. 
República, falar com grande ênfase que éramc. 
a 8' economia do Mundo. Vejo o Presidente Seu 
ney repetir isso. E esta 8' economia do Munt1• 
foi exatamente uma decorrência desse cresc~ 
menta econômico que se deu e da lnodemizaç~· 
do País. A segunda década do processo de 19€· 
é que foi atingida por um fenômeno univer$;: 
todas as economias, todas elas foram abalad::; 
pelo mesmo processo, que foi a partir do segund· 
choque do petróleo, que se deu em todas as I""~=­
ções do _Mundo. Muito diferentemente de 196::: 
1963, em que a Nação brasileira caminhava pd1· 

baixo e o Mundo inteiro prOgredia ec:Onomí..::­
mente. Portanto, s:e_)iamos discutir matéria dese 
natureza, na hora em que se faz um apelo a• 
congraçamento não estamos-noS unindo. Vamc 
nos desunir e a bancada do meu Partido !'!~· 
pode evidentemente ouvir, sem um protesto, • 

-desvio do chamamento à razão, até porque rr;. 



Março de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIÓNAL(Seçáo O) 

parece que não há razão no tipo de acusação 
feita. Agradeço a V. ~ o aparte. 

O SR- VIRGIUO TÁVORA - N6s é que 
agradecemos a V. E;x9, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, a complementação do que íamos dizer. 

Não desejamos fazer essas comparações no 
momento. Assumimos a mais integral responsa­
bilidade por tudo que defendemos durante todos 
esses anos. Temos a conSciência tranqüaa de que 
fizemos o melhor que era possível para o nosso 
Pais. 

Muitas das obras que naquele tempo foram 
tomadas como faraônicas, e o Nordeste sofre hoje 
por não ter sido prosseguido no mesmo ritmo 
algumas dessas obras faraônicas, como-TucUfuí: 
o racionamento energético que sofre mostra hoje 
a sua absoluta necessidade. 

Mas, numa hora de congraçamento, não iria­
mos, neste momento trazer para cá discussões 
outras. Só queríamos dizer, ao Plenário, que quem 
fala tem atrás de si, não o peso dos anos da 
idade, mas atrás de si, um passado de coerência 
e luta por este Pais. E quando se dirige a este 
Plenário e faz este apeJo, da mesma forma que 
foi ele emitido em outubro de 1985 é porque, 
dentro do seu raciocínio- que pode estar errado, 
ninguém é infalível - realmente a situação do 
País e dessas que está a exigir de todos os seus 
filhos, o máximo de entendimento, o máximo de 
energia criativa para que, realmente, possamos 
apresentar às nossas gerações futuras o exemplo 
de um Parlamento digno que, face a wna situação 
angustiante, não ficou mudo e quedo como até 
agora: não ficou resumido, única e exclusivamen­
te, a discursos de aplausos ou de ataques, mas 
respondeu com apresentação e com a formu­
lação de sugestões, aquilo que a Pátria pedia. 

Lamentamos a ausência do nobre Uder, F er­
nando Henrique Cardoso, porque iríamos então, 
conforme combinado, começar a discutir este as­
sunto, que não queremos fazer, por uma questão 
de rúmia gentileza, na sua ausência. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~" 108, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n'? 2 de 1973 e 
revigorada pela Ato d~ Comissão Diretora n"' 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n"' 130, de I980, e tendo em vista o que 
consta no Processo n9 005553/87-3. Resolve: au­
torizar a contratação sob regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço Senhor Luiz Feli­
pe César Santos Passarinho de Paiva Menezes, 
para o emp~o de Assessor Técnico, com salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 18 de março de 1987, com 
lotação e exerc[cio no Gabinete do Senador João 
Menezes. 

Senado Federal, 26 de março de 1987. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 109, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uSo das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 

acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de I 973, resolve nomear José Oliveira Anuo­
dação, Márda [.,yra Nascimento Egg, Séfgio Soa­
res de Oliveira, Herivenilde Pereira de Andrade, 
Neuza Regina Lucena Galvão, Paulo Domingos 
Pinho dos Santos, Rosa Maria Gomes da Silva 
Nunes, Maria Regina Pellini Stein, Maria Corinta 
Rabelo_ Neves e Maria Neusa de Castro, para o 
cargo de Taquígrafo Leg(s]ativo, aasse "A", Refe­
rência NS-7, do Quadro Permanente do Senado 
Federal-, em virtUde de aprovação de Concurso 
Público homologado em 24-3-87 e publicado no 
Diário Ofldal da União de 26-3-87. 

Senado Federal, 3 I de março de I 987. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 110, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com -a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n"' 012028-86~0. resolve autorizar a 
transferência do seMdor Célio Ribeiro Barbosa 
SiJva, Engenheiro, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente, para o cargo de 
Técnico Legislativo, Clãsse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente, de acordo com 
o disposto nos arts. 342 e 343 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado peJa 
Resolução n9 58, de 1972. 

Senado Federal, 31 de março de 1987.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente do Senado 
Federal. 

ATO DO PRIMEIR0-5ECRETARIO 
N"'S,de 1987 

O Primeiro-secretário do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resolve: 

Art. 1"' É lícito ao Senador requisitar 1 (um) 
Agente de Segurança ou Guarda de Segurança 
para ter exercício em Gabinete que ocupe na Ca­
ss. 

§ 19 O Senador, ainda que ocupe mais de 
um Gabinete, s6 pOderárequísitar I (um) Agente 
de Segurança ou Guarda de Segurança. 

§ 29 O servidor requisitado, que não poderá 
exercer atribuições diversas das inerentes ao seu 
cargo, fará jus à gratificação especial de desem­
penho e à gratiftcação pela prestação de serviço 
extraordinário. 

Art. 2_9 O disposto no caput do artigo anterior 
não se aplica aos membros e suplentes da Comis­
são Diretora, que farão suas indicações, obser­
vadas as diposições do Ato n9 44, de 1983, da 
Comissão Diretora. 

.Art. 39 Este Aro entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 26 de março de 1987._~ Se­
nador Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

INSmGTO DE PREVIDeN:CIA DOS CON­
GRESSISTAS 

20' Reunião Ordinária, realizada 
em 12 de março de 1987 

Aos doze dias_ do mês de março do ano de 
hum mil novecentos e oitenta e sete. às dezessete 
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horas, sob a presidência do Senhor Senador Nel­
son Carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrto, Nilson Gibson, Raul 
Beffiado, Milton Figueiredo, José Ribamar Machaw 
do, G.eraldo Guedes e Luiz do Nascimento Mon­
teiro, reúnewse, ordinariamente, o COnselho Deli­
berativo do lnstituto de Previdência dos Congres­
sistas -IPC, a fun de tratar de assuntos diversos. 

Uda e aprovada e ata da reunião anterior, o Conse­
lho relata e aprecia os seguintes processos: a) 
de awólio-doença: a Dina Timo Galvão veJiasco, 
Lúcia Santos T omelin, José Geraldo Lopes da 
Costa. J~cira Leite Fortuna, Raul de Oliveira Coe­
lho, Ana"- Helena Fagundes de Uma:, Francisco 
das Chagas Pompeu Fortuna e Inocêncio Gomes 
de Oliveira, b) de lntegra.Uzação de carência: 
de Myrthes Bevilacqua Corradi, José Carlos Rapo­
so P.itgundes Neto e Vasco Azevedo Neto; c) de 
concessão de pensão: a Alberto Goldman, Ama­
deu Luiz de Mio G~ara, Antônio Carneiro Amãud, 
Antônio Nonato do Amaral, Antônio Soares Dias, 
Armando Souza Pinheiro, Augusto do Prado Fran­
co, Carlos Augusto de Oliveira, Carlos Magno Du­
que Bacelar, CasildoJoão Maldaner, Gáudio Mo-­
reira Philomeno Gomes, Diogo No[Jl_llra, Elqujs~ 
son Dias Soares, ErrUdio Odosi Perondl, Emilio 
Eddstone Duarte Gallo, Epitádo Cafeteira Afonso 
Pereira, Evandro Ayres de Moura, Ewaldo Sara­
mago Pinheiro, Fabiano Braga Côrtes, Fernando 
Wdson Araújo Magalhães, Aávio Portei.;~ Marcmo, 
FranCisco das Chagas de Vasconcelos, Francisco 
Dias Alves, Francisco Ney Ferreira, Guidri Moesch, 
HamiJton Xavie(, Hany Alziro Sauer, Herbert Victor 
Levy, Horácio Ortiz, Israel Dias~Novaes, ltalo Conti, 
Jairo Monteiro da Cunha Magalhães, João Agri­
pino Filho, João Juarez Bemardes, Jorge Carone 
Filho, José Carlos Mesquitã Teixeira, José Carlos 
Raposo Fagundes Netto, José Penedo Cavalcanti 
de Albuquerque, José Ramalho Bumett_da SiJva, 
Ladislau Cristina _Côrtes, Leônidas Sampãio Fer­
nandes, Lúcia Daltro de VNeiros, Luiz de Goru:aga 
Andrad~ Vasconcelos, Manoel Gonçalves e Silva, 
Marcelo Caracas Unhares, Marcelo Machado Me-­
deiros, Márcio José de Carneiro Macêdo, Max Frei­
tas Mauro, Nady Rossetti, Nagib Halckel, Natal 
Gale, Nelson Marchezan, Nelson Morro, Nelson 
Simões Costa, Norton Macêdo Correia, Nosser 
Almeida Tóbu, Octávio Cesário Pereira Júnior, Oly 
Érico da Costa Fachin, Ossian Alencar Araripe, 
Oswaldo Brabo .de Carvalho, Paulo David da Costa 
Marques, Paulo Fernando Batista Guerra, Pedro 
Chafic Germano, Pedro Paulo Hings Colin, Walter 
de Assis Ferreira Baptista, Joacil de Brito Pereira, 
João Alberto de Souza, João Gilberto Lucas Coe­
lho, João Herculino de Souza Lopes, João Pache­
co Chaves, João de Seixas Dória, _Joaquim dos 
Santos Filho, Jorge Ferraz, José Alencar Furtado, 
José Carlos da Fonseca, José Freitas Nobre, José 
Hugo Mardini, Júlio Augusto Magalhães Martins, 
Matheus José Schmidt Filho, Osvaldo Sampaio 
Melo, José Maria Magalhães, José Mário Frota 
Moreira. José Ribamar de Faria Machado, José 
Salvador Julianelli, Josias Ferreira Leite, Josué 
Gáudio de Souza, Juarez Batista, Justimiano Au~ 
gusto de Araújo Trein, LázàrO José-de Carvalho, 
Léo Mello Simões, Leome Menescal Belem de 
Holanda. Octávio Ornar Cardoso, Ubaldo Barem, 
Vigolvino Wanderley Mariz, Benedicto Geraldo Ca· 
valcante de Vasconcellos, Therezinha Duarte 
Sampaio, viúva de DUNal Sampaio Filho, Lygia 
Barreto de Medeiros, viúva do ex-pensionista Re­
nato Oímaco Borralho de Medeiros, Luiz Dias da 
Silva e Leonel Amaro de Medeiros. Colocados 
em discussão, foram todos aprovados por unani­
midade. Em discussão o processO de Antônio 
Modesto da Silveira, cujo relator designado, Con­
selheiro Milton Figueiredo, pediu prazo ma for para 
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examinar a matéria, o que foi concedido pelo Se­
nhor Presidente. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a reunião às dezessete horas e cinqüen­
ta minutos. E, para constar, eu, Züda Ne­
ves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente ata. 
que, depois de lida e aprovada, s_erá assinada pelo 
Senhor Presidente. 

21' Reunião Ordinária, realizada 
em 20 de março de 1987 

Aos vinte dias do mês de março do ano de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às onze hor~~. 
sob a presidência do Senhor Senador NeJson Car­
neiro e com a presença dos Senhores Conse­
lheiros Passos Pôrto, Nilson Gibson, Raul Bernar­
do, Gentil Humberto Barbosa e Lui1: do Nasci­
mento Monteiro, reúne-s_e, ordinariamente, o Con­
se1ho Deliberativo do Instituto de Previdência dos. 
Congressistas -IPC, a fim de tratar de assuntos 
diversos. üda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o .Senhor Presidente _inicia os trabalhos colocando 
em discussão o processo de Antônio Modesto 
da Silveira, com par&:er oral do relator, Cóilse:­
lheiro Milton Flgueiredo. A matéria é exau_stiva-. 
mente debatida e o Conselheiro Raul Bernardo 
solicita ''vista" do processo. A seguir o Senhor 
Conselheiro Nilson Gibson relata o processo de 

Sebastião Rodrigues de So_uza Júnio_r, com pedi­
do de "vista" do Conselheiro Milton Figueiredo. 
Ein discussão o parecer, ficou deliberado que 
a dec~são- ficaria adi~da para a próxima reunião 
do- Conselho. Em seguida foram apreciados os 
seguintes processos: a) de auxilio-doença: a 
Leur Antônio de Britto Lomanto, José Bernardino 
Undoso e Maria Barbosa de Almeida Sampaio 
Féfreira; b) de averbação de mandato de Fausto 
Auromir Lopes Rocha; c) de integralização de 
carência de José Coiagrossi Filho; d) de contes­
gq _ll.e pensão: a Genny Sheimberg Bezerra Lei­
te, viúva do ex-pensionista Edgar Bezerra Leite; 
aos menores Luiz Sérgio Jordão Romariz Júnior, 
Lulz André Romariz e Ana Luiz Romariz, requedda 
por Luiz Sérgio Jordão Romariz, viúvo da ex-fun­
CiOnária Edma Romariz; Nazaré Maria de Jesus 
Dam~scen_o e Carmita Miranda deJesus,_por mor­
te do ex-funciOnário_ Manoel Carlos Damasceno; 
Maria do Brasil Jardim e filhos, por morte de Nilton 
Souza Barbosa; a Sebastião Navarro Vieira Filho, 
Sérgio Murilo Santa Cruz Silva, Theodorico de 
Assis Ferraço, Tobias Alves Rodrigues, Vasco Aze­
Vedo Neto, Vicente Fernandes Guabiroba, Vicente 
de Paula Queiroz, Vwa1do BarrOs Frota, Walber 
Souza Guimarães, Wildy Vianna das Neves, Wilson 
d?J. Cos~_FalcãQ;Wilson Vaz, Delson Scarano, Hé-

lia Dantas, José Luiz Bac::carini, José Machado 
Sobrinho, Pedro Jorge Simon, Pedro da Silva Cor" 
rêa d~ O. Andrade, Rafael Gióia- Martins Júnior, 
Raimundo da Cunha Leite, Rondon Pacheco, Pau­
li!lo O cera_ de Vasconcelos, Antônio Lomanto Jú­
nior, Antônio Osva1do do Amaral Furlan, Benedito 
Vicente Ferreira, Cesar Ca1s de Oliveira Filho, Gas­
tão de Matos Mü1ler, Gilson Duarte de Barro.c;., 
Helvídio Nunes Barros~ Jaison Tupy Barreto, José 
Manoel Fontanillas Fragelli, José de Souza Martins 
Filho, Luiz de Souza Cavalcante, Murilo Paulino 
Badaró, Renato Cordeiro, Renato Loures Bueno, 
Rômulo Galvão de Carvalho, Sebastião Celso de 
Carvalho, Adroaldo Campos Filho; Celso Fortes 
do Amaral, Epitácio Bittencourt, Gabriel Hermes 
Filho, Genésio Vieira de Barros, João Valvite Pag~ 
nella, Oswaldo Cava1canti da Costa L. filho, Paulc 
de Tarso Lustosa da Costa, PedroArthur Saritpalo: 
Reinhold Stephanes e Sérgio Mário Ferrara. Colo-­
cados em discussão, todos_os processos foram 
aprovados por unanimidade. Nada mais havem:k: 
a-tratar, é encerrada a reunião às onz_e horas ;:; 
cinqüenta ni.inutos. E, para constar, eu= 
~ minulos. E,~ paia cOnstar, eu. Zilda ~:,;~. ~ 
de Carvalho, Seaetária. lawei a presente ata que. d<: 
pois de ida e aprovada. - assinada pelo S.C·L·~· 
Presidente. 


